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INTRODUÇÃO

Esta publicação surge na confluência de duas iniciativas. Em primeiro lugar, 
decorre da necessidade de sistematizar as 10 teses elaboradas no âmbito do 
Curso de Especialização em Segurança Alimentar e Nutricional. O programa 
do curso foi concebido especialmente para atender às especificidades da Co-
munidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP), envolvendo professores 
das universidades proponentes (UNILAB e UNESP) e de universidades parcei-
ras no âmbito do Mecanismo de Facilitação da Participação das Universidade 
no Conselho de Segurança Alimentar e Nutricional da CPLP (Universidade de 
Cabo Verde, Universidade de São Tomé e Príncipe e Unizambeze - Moçambi-
que). Em segundo lugar, no âmbito do projeto PAS – Políticas Agroalimenta-
res Sustentáveis (A sociedade civil na consolidação da governança multi-ato-
res da segurança alimentar e nutricional em São Tomé e Príncipe), financiado 
pela União Europeia e pelo Camões – Instituto da Cooperação e da Língua, 
tendo em vista o objetivo específico de “reforçar a participação da sociedade 
civil e as suas capacidades para a discussão e monitorização da implementa-
ção de políticas públicas com impacto no acesso e na gestão dos recursos na-
turais, redução da pobreza e da insegurança alimentar e nutricional”, o aces-
so, divulgação e socialização destas teses foi considerado uma mais valia para 
contribuir para a segurança alimentar e nutricional e para o desenvolvimento 
sustentável e inclusivo em São Tomé e Príncipe.

O curso de Especialização em Segurança Alimentar e Nutricional foi concebido 
com vista a ser frequentado por equipas intersectoriais do poder público e da 
sociedade civil, de molde a promover o planeamento e a execução de políti-
cas e ações de SAN. Entre os seus princípios norteadores estão a interdiscipli-
naridade, a intersetorialidade e a participação social, como premissa para a 
formação e atuação de profissionais em todos os pontos do sistema alimentar.  

Para participar no curso é necessário ter licenciatura, não importa a profis-
são, mas o candidato teve de demonstrar quão relevante será a frequência do 
curdo para o seu trabalho de fortalecimento da política SAN onde quer que 
atue, ou seja, deverá demonstrar estar comprometido com o fortalecimento 
de ações que promovam o acesso e a disponibilidade de alimentos de forma 
regular às comunidades. Por conseguinte, a agricultura familiar, a agroecolo-
gia e a nutrição são temas integrantes do curso.

O curso de Especialização em Segurança Alimentar e Nutricional decorreu 
em formato virtual com recurso a aulas gravadas, sessões em direto via chat 
(entre docentes, discentes e monitores), além da organização de práticas que 
enfatizavam a apropriação de legislação e de bibliografia específicas, mas que 
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também levava em consideração os universos sociais e profissionais dos dis-
centes (relato de cenários, identificação de demandas, levantamento de da-
dos, entre outros).

Pode-se argumentar que este processo formativo espelhou a preocupação 
com a "ecologia dos saberes", uma vez que os conhecimentos académicos 
associados à Segurança Alimentar e Nutricional (vide disciplinas como "Ali-
mentos: propriedades e processamento", "Educação Alimentar e Nutricional 
e do Campo" e "Agroecologia, biodiversidade da fauna e flora e mudanças 
climáticas") foram preparadas por profissionais de diversas formações univer-
sitárias/técnicas (nutricionistas, assistentes sociais, psicólogos, agrónomos, 
por exemplo) e pertencentes a locus diferentes (prefeituras, conselhos, as-
sociações, movimentos sociais, etc. – Brasil, Cabo Verde, Moçambique e São 
Tomé e Príncipe).

Brota do exercício em torno da "ecologia dos saberes", especialmente, a pro-
dução de conhecimento marcado pela interdisciplinaridade, pelo respeito ao 
pragmatismo epistemológico (na perspetiva antropológica), pelo abandono 
da conceção de neutralidade científica, pelo fortalecimento da relação entre 
universidade e sociedade, além da valorização da formação continuada, das 
redes e teias sociais e da vivência da esfera pública.

Neste compêndio são assim publicados os dez trabalhos dos estudantes que 
finalizaram o curso de especialização lato sensu em segurança alimentar e nu-
tricional do polo de São Tomé e Príncipe. Os temas foram agrupados de acor-
do a: intersetorialidade na gestão pública das políticas de SAN, ações de SAN 
junto à comunidade, produção local de alimentos, e a participação social nas 
políticas públicas de SAN. 

Além da temática em comum, existiu uma preocupação entre os autores em 
identificar a existência e atuação dos conselhos municipais de SAN, bem como 
fomentar a participação e o envolvimento dos seus conselheiros. A valoriza-
ção do papel da sociedade civil nas políticas públicas de SAN norteou os tra-
balhos.

No capítulo 1, intitulado “Políticas Públicas de Segurança Alimentar E Nutricio-
nal em São Tomé e Príncipe” e elaborado por Carminda da Fonseca Rodrigues 
Viegas, Maria Rita Marques de Oliveira, José Giacomo Baccarin e Karina Rúbia 
Nunes, realiza-se o levantamento sobre um resgate histórico das Políticas Pú-
blicas (PP), Programa e Projetos de Segurança Alimentar e Nutricional (SAN), 
como são definidas e financiadas as PP e como vêm sendo implementadas em 
São Tomé e Príncipe.

O segundo capítulo, “Nível de Utilização de Algumas Plantas Medicinais na 
Ementa Escolar do Distrito de Água-Grande e Mé-Zóchi” visa determinar o ní-
vel de utilização de algumas plantas medicinas na ementa escolar. Foi desen-
volvido pelos autores Jeryson Ramos da Costa e Gaspar Afonso da Graça.

A “Qualidade Microbiológica da Água de Perfuração nos Distritos de Cantaga-
lo, Mé-Zóchi e Lobata em São Tomé”, foi o título do trabalho assinado por Lu-
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sibetty Eusébio Espírito Santo Trigueiros e Daniela Queiroz Zuliani, que integra 
o capítulo 3 e dedica-se a avaliar a qualidade microbiológica de água para con-
sumo humano em seis localidades nomeadamente, Bairro dos Casados, Santa 
Maria, Água Izé, Correia, Agostinho Neto e Santa Margarida em São Tomé.

Francisca Afonso Rita Vaz Alcântara, Marzina Moreira Lopes e Daniela Queiroz 
Zuliani desenvolveram pesquisa intitulada “Avaliação da Qualidade da Água 
Subterrânea em Comunidades da Ilha São Tomé”, que integra o capítulo 4. 
Além da caracterização dos parâmetros de qualidade das águas dos poços uti-
lizadas para consumo humano na Ilha de São Tomé a fim de identificar even-
tuais anomalias na qualidade da água, com intuito de propor medidas de pre-
venção de doenças de ligação hídrica.

No capítulo 5, a pesquisa intitulada “Perceção do Impacto do Projeto Mudan-
ças Climáticas nas Comunidades Rurais e Piscatórias em São Tomé e Príncipe” 
desenvolvido por Adnei Sanches Nunes Tavares e Maria Rita Marques de Oli-
veira direciona esforços para avaliar a perceção dos beneficiários sobre o im-
pacto das ações do projeto de Adaptação aos efeitos das Mudanças Climáticas 
nas comunidades Rurais e Piscatórias em São Tomé, tendo em conta as suas 
vulnerabilidades.

Já no capítulo 6, Adalberto Ferreira do Nascimento Luís e Maria Rita Marques 
de Oliveira, no trabalho “Consumo de Hortaliças nas Comunidades Rurais da 
Ilha de São Tomé” desenvolvem um diagnóstico participativo dos itens consu-
midos, formas de aquisição e potencial de produção local de hortaliças pelas 
populações rurais afetas à Cooperativa de Exportação de Cacau de Qualidade 
(CECAQ-11), em São Tomé.

O texto constante do capítulo 7 “Incorporação das plantas tradicionais negli-
genciadas na culinária moderna Santomense” analisa o consumo de produtos 
locais e produtos importados. Foi desenvolvido por Ellen Fernandes António 
de Carvalho e Gaspar Afonso da Graça. 

Os autores Alex Sousa Pontes Lopes Bandeira e Miclay dos Reis Pereira Carva-
lho avaliaram o efeito da Calda Fermentada de Plantas (CFP) de brotos jovens 
do tomateiro na produtividade do tomate, compondo o capítulo 8: “Efeito 
de Calda Fermentada de Plantas no Desempenho Agronómico de Tomateiro”.

O “Potencial de Uso de Extratos de Plantas no Controlo da Lagarta de Cartu-
cho (Spodoptera frugiperda)”, é o trabalho que integra o capítulo 9, desen-
volvido por Luís Manuel Afonso Pires dos Santos e Miclay dos Reis Pereira Car-
valho. Nele, se testou em condições de laboratório os efeitos dos extratos de 
folhas no controlo da lagarta de Spodoptera frugiperda.

O capítulo 10, dedica-se ao fortalecimento da agricultura biológica e aos siste-
mas de mercado relacionados, de molde a permitir que os pequenos produto-
res melhorem as suas condições de vida, através da criação de oportunidades 
e com vista à sua integração em mercados orgânicos nacionais e internacio-
nais. Visando contribuir para unificar o sector orgânico a nível nacional, atra-
vés da dinamização da agricultura biológica e do desenvolvimento do mer-
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cado nacional a partir da base das cadeias de valor. Mas igualmente a partir 
de um processo de desenvolvimento de políticas públicas o qual passará por 
ações de lobbying (influência política) e advocacy (advocacia social). Elaborado 
por Carlos Renato Ramos Tavares e Vaciley Mendes Pires sob a epígrafe “A 
Transição da Horticultura Convencional para Biológica em São Tomé e Príncipe 
através dos Sistemas Participativos de Garantias”

Por seu lado, o projeto PAS – Políticas Agroalimentares Sustentáveis pretende 
contribuir para a segurança alimentar e nutricional e para o desenvolvimento 
sustentável de São Tomé e Príncipe, através do reforço e empoderamento 
da sociedade civil. São valorizadas, através de ações transversais e incluindo 
múltiplos atores da sociedade civil, 4 vertentes principais:

–	 O Direito Humano à Alimentação e Nutrição Adequadas (DHANA);
–	 Os Direitos das Mulheres Rurais;
–	 Os Sistemas Importantes do Património Agrícola Mundial (SIPAM) e a
–	 Nutrição Adequada via Programas de Alimentação Escolar.

De entre as suas atividades com vista à prossecução do seu objetivo especí-
fico, suprarreferido, encontra-se a “elaboração de estudos e documentos 
propositivos, incluindo propostas e análises de legislação”. Assim, no quadro 
desta atividade que esta publicação, compêndio de teses em SAN, foi apoiada.

O projeto promoveu também a realização de ações de lobby, advocacia e 
construção de parcerias com parlamentares, decisores políticos e outros ato-
res sociais relevantes, bem como participou em reuniões regulares dos me-
canismos setoriais e intersetoriais de formulação de políticas públicas, onde 
estes trabalhos foram conhecidos e daí a proposta de cooperar para a sua di-
vulgação através da presente publicação.

Esperamos que a leitura destas teses possa ser útil para os estudantes, pro-
fessores, colaboradores das ONG, deputados, políticos, agricultoras e agricul-
tores, em suma, todos os que se interessam e debruçam sobre a importância 
de políticas de segurança alimentar que integrem a agricultura familiar, reco-
nheçam os direitos das mulheres rurais, contribuam para maior segurança ali-
mentar e nutricional, e por sua vez ajudem a promover uma produção 100% 
biológica!
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CAPÍTULO I
POLÍTICAS PÚBLICAS DE SEGURANÇA 

ALIMENTAR E NUTRICIONAL  
EM SÃO TOMÉ E PRÍNCIPE

CARMINDA DA FONSECA RODRIGUES VIEGAS

O trabalho teve por objetivo realizar um resgate histórico das Políticas 
Públicas (PP), Programa e Projetos de Segurança Alimentar e Nutricio-
nal (SAN), como são definidas e financiadas, e como têm vindo a ser 
implementadas em São Tomé e Príncipe (STP). Foi realizado um estu-
do documental, complementado por um diagnóstico participativo com 
agentes das políticas públicas, através de um questionário aberto res-
pondido por e-mail. Existem alguns projetos de apoio à SAN, financia-
dos pelos parceiros do desenvolvimento, mormente, a Organização das 
Nações Unidas para Alimentação (FAO); o Fundo Internacional de De-
senvolvimento Agrícola (FIDA); o Programa Alimentar Mundial (PAM); 
o Banco Africano de Desenvolvimento (BAD); a União Europeia (UE); o 
Fundo Global de Ambiente (GEF); a Embaixada de Brasil e outros. 

A dotação do orçamento do Estado, OGE, é ainda bastante incipiente, 
cobrindo no cômputo geral apenas pequenas ações, garantindo o fun-
cionamento do Ministério e das suas direções para o acompanhamen-
to dos agricultores, criadores e pescadores. Os projetos têm um ciclo 
de vida bastante curto e com ações isoladas. A falta de coordenação 
entre projetos, leva-nos a recomendar uma melhor coordenação en-
tre parceiros de forma a maximizar as intervenções, evitando a dupli-
cidade de ações e garantindo a perenidade das Políticas Públicas (PP). 

Palavras-chave:  
Políticas Públicas, Segurança Alimentar e Nutricional,  
São Tomé e Príncipe
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1 – INTRODUÇÃO

Conforme a definição corrente, políticas públicas (PP) são conjuntos de pro-
gramas, ações e decisões tomadas pelos governos nos seus diferentes níveis 
de governança com a participação, direta ou indireta, de entes públicos ou 
privados que visam assegurar determinado direito de cidadania para vários 
grupos da sociedade ou para determinado seguimento social, cultural, étnico 
ou económico. Ou seja, correspondem a direitos assegurados na Constituição. 
O conceito de PP pode possuir dois sentidos diferentes. No sentido político, a 
PP é um processo de decisão, em que há naturalmente conflitos de interesse, 
partidários ou interpartidários. Por meio das PP, o governo decide o que fazer 
ou não fazer.  O segundo sentido dá-se do ponto de vista administrativo: as 
políticas públicas são um conjunto de projetos, programas e atividades reali-
zadas pelo governo. Uma política pública pode tanto ser parte de uma política 
de Estado ou uma política de governo. A política de Estado é toda a política 
que, independente do governo ou governante deve ser realizada, porque é 
enquadrada pela constituição. Já uma política de governo pode depender da 
alternância de poder. Cada governo tem os seus projetos, que por sua vez se 
transformam em políticas públicas (POLITIZE, 2021). A política externa de um 
país deve ser uma política de Estado, ou seja, uma política orientada por ideais 
que transcendem governos e que se mantêm no longo prazo. 

Políticas públicas eficientes, que têm continuidade de um governo para outro, 
podem transformar-se em políticas de Estado. Um possível exemplo disso são 
os programas “Bolsa Família”, o “Programa Nacional de Alimentação e Saú-
de do Escolar” (PNASE), o “Plano Nacional de Desenvolvimento de Saúde” 
(PNDS) e o “Programa Nacional de Paludismo”, entre outros. São programas 
que têm vindo a ser implementados há algum tempo e de forma continuada, 
independentemente das mudanças dos sucessivos governos.

A formulação, implementação e avaliação de PP, capazes de promover a SAN, 
tornaram-se objetivo estratégico. Neste cenário, enfatiza-se a necessidade de 
executar PP que maximizem a eficiência, a participação da comunidade e a sua 
focalização. Portanto, a avaliação de políticas e programas tornou-se um com-
promisso e ao mesmo tempo um desafio (SANTOS; SANTOS, 2007). 

A experiência sobre a avaliação de programas em São Tomé e Príncipe (STP) 
em semelhança de alguns países da Comunidade dos Países de Língua Por-
tuguesa (CPLP), não é extensa e ainda menos significativa e sistemática em 
relação aos programas de SAN e combate à fome. Ao longo do tempo, ou seja, 
da ascensão da independência à presente data, foram desenvolvidas ações 
aleatórias e descoordenadas.

A definição de indicadores requer muita clareza sobre os objetivos e a lógica 
de cada programa. É sempre possível calcular um número grande de indica-
dores, os quais nem sempre conseguem expressar os fenómenos ou as con-
dições mais significativas para o programa. Na construção de indicadores de 
monitoria e avaliação devem existir as características de validade, confiabilida-
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de, sensibilidade, desagregação territorial e periodicidade (GALESI; QUESADA; 
OLIVEIRA, 2009).

Em outubro de 2015, São Tomé e Príncipe engajou-se na implementação da 
Agenda 2030 - Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, aprovada pelos 
Chefes de Estado e Governo, em setembro do mesmo ano, numa cimeira em 
Nova Iorque. Para o efeito, foi elaborada uma Revisão Estratégica das ações 
em curso no sentido de garantir a implementação do Objetivo 2 (ODS 2) da 
Agenda - “erradicar a fome, alcançar a segurança alimentar, melhorar a nutri-
ção e promover a agricultura sustentável” (PNUD, 2020;TENJUA et al., 2018). 
Para esse efeito, o País tem vindo a receber financiamento externo para a im-
plementação de PP, programas e projetos de SAN. 

Assim, considerando a necessidade da criação de um sistema de seguimento 
e da estruturação de uma coordenação dos programas de desenvolvimento 
agrícola e de PP de SAN em São Tomé e Príncipe, o objetivo deste trabalho foi 
realizar um resgate histórico das Políticas Públicas (PP) de Segurança Alimen-
tar e Nutricional (SAN) e como estas se têm articulado entre si para maximizar 
os resultados no País.

2 – METODOLOGIA

Foi desenvolvida uma pesquisa documental complementada por um diag-
nóstico participativo com agentes das políticas públicas por meio de um for-
mulário aberto, o qual foi respondido por e-mail. Tratou-se de uma pesquisa 
exploratória do tipo estudo de caso para entender como têm vindo a ser ope-
racionalizadas as políticas de SAN a nível nacional. 

São Tomé e Príncipe é um arquipélago formado por duas ilhas e vários ilhéus 
de origem vulcânica, localizado no Golfo da Guiné, totalizando uma superfície 
de aproximadamente 1 001 km2 e uma população de cerca de 200 000 habi-
tantes. Mais de 65% da população labuta no sector agrícola, ou seja, a maior 
atividade económica do país é a agricultura. É um dos mais pequenos Estados 
do mundo e o segundo mais pequeno de África, depois das Ilhas Seicheles. 
Com um clima tropical, quente e húmido, STP regista duas estações do ano, 
a chuvosa, com cerca de oito meses, a qual vai de setembro a maio, e a seca 
(gravana), a qual vai de junho a agosto. 

A Segurança Alimentar e Nutricional é alcançada quando todos os seres hu-
manos, em todo o momento têm acesso físico e económico a uma alimenta-
ção saudável e nutritiva que lhes permita satisfazer as suas necessidades ener-
géticas, respeitando os seus hábitos culturais, num ambiente saudável para 
levar uma vida sã e ativa.  

A primeira etapa do trabalho consistiu no levantamento da situação atual do 
sistema de avaliação dos programas e projetos. Nesse levantamento, foram 
realizadas consultas de documentos e promovidos encontros com os diferen-
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tes responsáveis dos programas, projetos e da Direção-geral da planificação 
do Ministério de Planeamento Finanças e Economia Azul (MPFEA). Questio-
nou-se como são construídas as propostas técnicas, orçamentos, quadros ló-
gicos e seus indicadores de resultados, bem como são financiadas as PP, Pro-
gramas e projetos.

Na segunda etapa, foi submetido um formulário por e-mail para ser preenchi-
do pelos coordenadores e gestores dos projetos sobre como se processam as 
avaliações dos projetos e o seguimento dos programas de SAN, além de qual a 
metodologia aplicada na implementação e coordenação entre todas as partes, 
com vista a inventariar todas as ações e programas, incluindo os seus objetivos 
e metas, conducentes a perceber se algum tipo de avaliação é aplicado e com 
que periodicidade. 

Levantamento documental

Inicialmente foi feito o levantamento de documentações existentes, junto às 
direções centrais encarregues pela implementação das PP nacional e sectorial. 
Os primeiros contactos foram feitos por via telefónica e email. Ao nível central 
foi contactada a direcção geral do MPFEA. De igual modo contactou-se a direc-
ção dos Estudos e Planeamento (DEP), do Ministério de Agricultura, Pesca e 
Desenvolvimento Rural (MAPDR), os principais projetos no domínio da SAN e 
a sociedade civil. De salientar que as dificuldades ligadas à pandemia de COVID 
19, estão no centro da escolha desta via, mas não obstante, ser considerada a 
mais viável, nalguns casos não houve retorno. Após muita insistência, foi con-
cedido um encontro pela Direcção de Avaliação das PP do MPFEA, pela pessoa 
do Diretor e dos técnicos. 

Diagnóstico participativo

Após a leitura de todas os documentos recolhidos, foi elaborado um questioná-
rio com perguntas relativas às políticas existentes e a sua operacionalização. O 
questionário foi remetido via email aos diferentes gabinetes de seguimento e 
avaliação vigentes nos País e às entidades responsáveis das PP e dos Programas 
e Projetos no domínio de SAN, mormente, a Direção-geral de Planeamento do 
MPFEA, a Direção de Estudos e Planeamento do MAPDR e as entidades respon-
sáveis pelas políticas públicas e dos programas e projetos no domínio de SAN. 

Foram realizados encontros presenciais com a Direção-geral de Planeamento 
do Ministério de Planeamento, Finanças e Economia Azul, com a Direcção de 
Estudos e Planeamento do Ministério de Agricultura, Pescas e Desenvolvimen-
to Rural, com as células de seguimento e avaliação dos projetos. Importa ainda 
registar que a autora do trabalho atua na política de SAN do país, tornando 
possível, pelo seu conhecimento do contexto local agregar informações im-
portantes e não disponíveis na literatura. 

Toda a informação recolhida foi organizada na forma de relato e representada 
em quadros e tabelas para ser analisada à luz da literatura pertinente. 
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3 – RESULTADOS E DISCUSSÃO

Contextualização

São Tomé e Príncipe herdou do regime colonial uma estrutura produtiva com-
pletamente dependente do exterior, bastante rígida, assente na produção de 
matérias-primas agrícolas e na monocultura do cacau para exportação, cimen-
tada ao longo de muitas décadas, não obstante as potencialidades existentes 
para a diversificação de bens alimentares para o consumo interno. Tratando-se 
de um país, cuja economia dependia exclusivamente da agricultura, esta foi a 
base de uma das primeiras e principais políticas públicas desenvolvidas pela jo-
vem nação, a reforma fundiária, logo após a nacionalização das terras agrícolas. 

A título de exemplo destaque-se a degradação das estruturas e meios de 
produção das 15 antigas roças e as suas respetivas dependências (Agostinho 
Neto, Agua Izé, Monte Café, Uba Budo, Diogo Vaz, Bela Vista, Milagrosa, Santa 
Margarida, Porto Real, Sundy, Porto Alegre, Ribeira Peixe, Colónia Açoreana, 
Ribeira Peixe e Santa Catarina). Importa salientar que ao longo dos últimos 
anos se tem verificado e travado uma luta pela resiliência às mudanças climá-
ticas, em todos os seus aspetos, como secas prolongadas que vêm dizimando 
certas culturas e, chuvas fora da época, persistentes, influenciando de manei-
ra significativa os ciclos produtivos. A título de exemplo, no final de setembro 
de 2021, não havia sinal de chuvas e por essa altura os agricultores já deveriam 
ter lançado à terra as sementes de milho, estacas e plantas de mandioca, bata-
ta-doce, matabala e banana. De igual modo é notável a degradação acentuada 
do solo, originada pelos efeitos de erosão e pelo uso inadequado de pesticidas 
convencionais e de outras práticas irresponsáveis, como a falta de rotativida-
de de culturas e a não aplicação de sistemas agroecológicos mais amigos da 
natureza. Com o financiamento do Fundo Global de Ambiente (GEF), Fundo 
Verde e outros, algumas ações estão em curso, visando a mitigação dos efei-
tos das mudanças climáticas para a melhoria do ambiente produtivo.

O desenvolvimento da agricultura, assim como, o sistema alimentar, os avan-
ços e os recuos estão estreitamente ligados a fatores históricos e à cultura, 
fruto do regime colonial, escravidão e a mestiçagem. As condições edafocli-
máticas, a humidade, pluviosidade e temperaturas elevadas e pouco variáveis 
(22º à 33º ), a localização estratégica do país, entre outras condições levou os 
colonizadores a implementar engenhos agrícolas produtivos e “excelente” 
comércio de escravos, provenientes do continente africano para Europa e 
para América e utilizando parte destes como mão-de-obra nas plantações em 
regimes especiais, garantindo alimentação e acesso a cuidados de saúde pri-
mários, ou seja aptidão para trabalhos forçados. Foi nesta base de exploração 
que São Tomé e Príncipe ascendeu ao grande produtor de açúcar no princípio 
do sec. XVI. Mas o sucesso assente na cultura sacarina foi efémero, culminan-
do, devido a uma série de fatores externos e internos, no abandono das fa-
zendas e na partida de diversos moradores para outras paragens em busca 
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de melhor sorte. Nos séculos XVII e XVIII São Tomé tornou-se numa região de 
aprovisionamento dos navios negreiros que sulcavam o Atlântico. Somente 
em inícios do século XIX ocorreu uma recolonização, com um aumento econó-
mico e demográfico, do território graças à introdução da plantação do café e 
do cacau (PINHEIRO, 2012).

O sistema alimentar do país resume-se à produção de culturas alimentares, ba-
nana, milho, mandioca fruta-pão, matabala, batata-doce, verduras e legumes, 
peixe, aves, suínos, caprinos e alguns bovinos. Por sua vez importa grande par-
te de produtos como arroz, farinhas, óleos alimentares, cebola, batata inglesa, 
alho, frango, carne bovina, enchidos, leite e derivados, feijão seco e outros 
géneros alimentícios. 

Para garantir a importação dos géneros alimentícios é necessário dispor de di-
visas através de exportação de produtos de outras fileiras. Assim, os principais 
produtos de exportação são: cacau, óleo de palma, óleo de coco, pimenta e 
café. O cacau representa um valor de 57% das exportações e uma importan-
te contribuição para o PIB agrícola (17%). São Tomé já foi o maior exportador 
mundial. Os atores de produção, processamento e exportação de cacau pro-
movem o emprego em todos os níveis da cadeia. Neste quadro, começam a re-
gistar-se iniciativas, incipientes, mas promissoras, de transformação artesanal 
ou semi-industrial em produtos de chocolate destinados tanto a exportação 
como ao mercado doméstico (VCA4D, 2021).

O cacau é a palavra-chave do país. Denominadas ilhas de chocolate, o cacau foi 
introduzido em 1822 e nele assenta todo o património histórico, económico, 
cultural e religioso do país, conforme ilustra a figura 3. Continua a jogar um pa-
pel económico essencial, proporcionando rendimentos para 73% das explora-
ções; 72% dos beneficiários da redistribuição de terras têm replantado o cacau, 
densificado as suas parcelas para aumento da produtividade. Todo o sistema 
produtivo dos sistemas alimentares gira à volta da produção do cacau.

Fig. 3 - Dimensões da importância do Cacau para São Tomé e Príncipe. 
Fonte. Elaboração própria
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Políticas, Programas e Projetos de SAN em São Tomé e Príncipe

A Direção do Geral de Planeamento do MPFEA é responsável pela planifica-
ção e elaboração dos orçamentos gerais anuais do estado (OGE), através da 
direção do orçamento também do MPFEA das Direções administrativas e Fi-
nanceiras de cada ministério, que será remetido a Assembleia Nacional (AN) 
para aprovação, antes do início do ano seguinte. O OGE baseia-se no progra-
ma do Governo e das grandes opções do plano, nas PP, programas e projetos 
aprovados e nos diferentes fundos disponíveis e as PP de SAN baseiam-se no 
PNAISAN. O sistema de monitorização do dito orçamento é feito, mediante a 
apresentação dos relatórios trimestrais, semestrais e anuais. 

A SAN é muito transversal e envolve muitos ministérios e serviços, direções 
nacionais, ONG e toda a sociedade civil. Ministério de Planeamento, Finanças 
e Economia Azul, Ministério de Agricultura, Pescas e desenvolvimento Rural, 
MAPDR. Obviamente, o Ministério de Trabalho e Segurança Social, Ministério 
das obras Públicas e Infraestruturas e Recursos Naturais e Ambiente, Minis-
tério de Educação e Ensino Superior e cada um deles define PP que também 
convergem com as PP de SAN, Ministério da Saúde, etc. A título de exemplo, 
temos o PNDS, PNN, Carta Educativa, que definiu a educação inclusiva e obri-
gatória, através da qual se define proporcionar uma educação e uma formação 
de qualidade para todos os santomenses. O Grupo de Trabalho do sector agrí-
cola ACHA (GTSA/ACHA), trata-se de um grupo de trabalho criado nos finais de 
2019 que tem como objetivo reunir todos os parceiros nacionais e internacio-
nais para coordenar todos os financiamentos destinado à segurança alimen-
tar. É presidido pelo Ministro de agricultura e copresidido por um financiador 
de renome de forma rotativa por mandato de dois anos e reúne-se duas vezes 
por ano. O grupo baseia-se no princípio de 5 C - Coordenação, Cooperação, 
Coerência, Colaboração e Comunicação.

A seguir serão descritas as principais Políticas e Programas e Projetos de SAN 
em execução em São Tomé e Príncipe:

Acesso à terra: Um dos principais fatores de produção, o acesso à terra cons-
tituiu a mais importante política pública de SAN do país. Esta PP foi acom-
panhada por uma estratégia muito importante - a carta política agrícola – a 
qual define orientações precisas relativas ao cadastro de terras, estruturas e 
qualidade dos solos, culturas e atividades agropecuárias por zonagem. Carece 
de uma atualização, mas todos os financiadores de programas e projetos de 
desenvolvimento agrícola recorrem a esta ferramenta. Com a saída dos colo-
nizadores, após a nacionalização as roças foram abandonadas, por um lado e, 
por outro lado, a necessidade de dar seguimento e tratamento às plantações 
e a produção alimentos levou o Estado, como medida de curto prazo a lançar 
uma campanha de trabalhos cívicos obrigatórios. Eram chamados os funcioná-
rios públicos e os estudantes do liceu nacional, durante as férias, no chamado 
campo de férias apoiavam. Foi igualmente instalado na roça Diogo Vaz uma 
escola do campo, onde os alunos passavam por uma combinação do ensino 
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académico e a colheita de cacau e amanhos culturais nas plantações de cacau. 
Foi uma ação transitória que decorreu em meados dos anos 80. 

Foi assim que logo no início da década 90, se começou a implementar a refor-
ma fundiária com a distribuição de parcelas agrícolas. A distribuição foi feita 
em duas fases. A primeira fase contemplou apenas os feitores e os ex-traba-
lhadores das antigas roças, enquanto a segunda foi extensiva aos funcionários 
públicos e foi acompanhada de um programa de reforma administrativa, com 
a alteração do horário laboral da função pública das 7:00 às 17:00, com 2 horas 
de intervalo para o almoço, para das 7:00 às 15:30 com 1 hora de intervalo de 
almoço (horário único). Este horário laboral vigora até á presente data. 

Esta segunda distribuição foi um grande fracasso, na medida em que se cons-
tituiu um grupo-alvo sem experiência na lavoura, cuja atividade principal não é 
agricultura; acresce que as pessoas residiam a uma considerável distância das 
plantações e das suas parcelas. Resultado: aumento do roubo e consequen-
te abandono das parcelas. Durante a implementação desta PP procedeu-se à 
classificação do agricultor em duas categorias, pequenos e médios agriculto-
res em função do tamanho das suas parcelas e dos meios de produção. Duran-
te a primeira fase da distribuição das parcelas cada agricultor recebeu, em mé-
dia, 5 hectares de terra, enquanto na segunda fase cada agricultor recebeu 1,5 
hectares. Para os agricultores médios o tamanho das suas parcelas variava de 
10 a mais de 100 hectares e partilhavam com os seus pares as infraestruturas 
das antigas roças. Importa salientar que esta política perdura até à presente 
data e o gabinete que se ocupa da reforma fundiária já distribuiu 45 000 hecta-
res de terra a mais de 9 000 pequenos e médios agricultores. Trata-se de uma 
ação muito dinâmica no acompanhamento do uso das parcelas, pese embora 
algumas dificuldades na logística de deslocação. Procede o trespasse do direi-
to ao usufruto das terras a novos proprietários por comum acordo, e no caso 
do abandono devidamente identificado, o Estado procede à redistribuição das 
terras abandonadas aos jovens, grupo que nunca tinha sido beneficiado, ten-
do em conta o critério idade no momento das primeiras distribuições.

A implementação desta PP contou com o apoio do Banco Mundial que atraiu 
outros parceiros e mobilizou fundos para projetos para o desenvolvimento na 
área da produção de culturas de renda para exportação e da diversificação de 
produtos agroalimentares. Destacam-se alguns programas e projetos:

Programa Nacional de apoio Participativo à Agricultura Familiar (PNAPAF) - 
teve o enfoque no desenvolvimento rural. Organizou os agricultores de cada 
comunidade agrícola em associações, apoiou-os na construção de novas resi-
dências nas suas parcelas para uma maior aproximação, aproveitando madei-
ras disponíveis nas suas próprias parcelas. Este programa contou com o finan-
ciamento do FIDA. Segundo um inquérito de seguimento dos trabalhadores 
agrícolas durante o 2.º semestre de 1999, no âmbito do Programa Nacional 
de Apoio à Promoção da Agricultura Familiar (PNAPAF) para 400 chefes de 
explorações, constatam-se as seguintes evoluções de comportamento da agri-
cultura familiar:
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–	 Progrediram nos indicadores de condições de vida relativos à posse de 
habitação individual (18% para os residentes e 66% para os não-residen-
tes), equipamento dos trabalhadores ou para o consumo de alimentos 
proteicos;

–	 O cacau é a cultura mais presente (93% das explorações familiares) e 
nenhum agricultor abandonou esta cultura nos últimos dois anos;

–	 A introdução recente (1998/1999) de novas culturas nas parcelas distri-
buídas tem sido muito generalizada (71% das explorações);

–	 A proporção de explorações que praticam a pequena criação de ani-
mais cresceu, testemunhando uma acumulação de capital;

–	 A acumulação de atividades económicas conexas pelos trabalhadores 
é cada vez mais frequente (38%), da mesma forma que uma exploração 
apela a mão-de-obra assalariada;

–	 Afirmou-se a inserção da agricultura no mercado (entre 70% e 100% dos 
produtos são comercializados).

Das lições tiradas, constatou-se a falta atividade geradora de rendimentos. É 
assim que surge o PAPAFPA - Programa de Apoio Participativo à Agricultura 
Familiar e Pesca Artesanal de abrangência nacional. Este programa apoiou 4 
750 famílias, aproximadamente 19 000 pessoas, criou associações comunitá-
rias especializadas em produção de cacau biológico, cacau convencional de 
qualidade, café e pimenta e apoiou na criação de 4 cooperativas de expor-
tação de produtos agrícolas: CECAB, cooperativa de produção e exportação 
de cacau biológico; CECAQ11, cooperativa de produção e exportação de cacau 
convencional de qualidade, inicialmente implementada em 11 comunidades, 
mas que hoje se estende a mais de 20 comunidades, crescendo anualmente; 
CEPIBA, cooperativa de produção e exortação de pimenta biológica, inicial-
mente denominada de cooperativa de produção e exportação de pimenta e 
baunilha, entretanto a produção da baunilha deixou de ser apoiada pela coo-
perativa devido à falta de capacidade de tratar uma praga da baunilha com 
fitofármacos biológicos.

Alguns resultados: 
–	 4 750 famílias, aproximadamente 19 000 pessoas apoiadas;
–	 Criação de 4 cooperativas de produção e exportação criadas e opera-

cionais;
–	 Aproximadamente 40 associações especializadas em produção biológi-

ca dos 3 produtos mencionados;
–	 Introdução e desenvolvimento de agricultura biológica em toda a área 

de intervenção do projeto;
–	 Certificações biológicas e fair trade para o comércio justo, prémio de 

qualidade;
–	 Fixação e estabilidade do preço mínimo, previamente definido e acor-

dado nos contratos de venda;
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–	 Qualidade respeitada e mercado garantido;
–	 Aumento de produção e de produtividade, sobretudo do cacau, cultura 

abandonada antes da intervenção do programa; o cacau biológico pas-
sou de 15 toneladas para 1 500 toneladas; e o cacau de qualidade de 9 
para 500 toneladas em 2020.

É notável a melhoria de vida dos beneficiários, capacidade de construir habita-
ção própria, assumir a formação dos filhos no exterior; adquirir bens diversos 
e pagar a mão-de-obra que apoia a manutenção das parcelas.

Projecto de Apoio à Pequena Agricultura Comercial (PAPAC) - No final do PA-
PAFPA, constatou-se que algumas ações ficaram por concluir e para garantir 
a perenidade das intervenções feitas foi formulado o PAPAC, com grande ên-
fase nas operações pós-colheita, para garantir a qualidade do produto. Sen-
do um país extremamente pequeno nunca poderá competir com os grandes 
produtores mundiais, mas poderá maximizar o aproveitamento dos recursos 
e a qualidade do solo e do ambiente para aprimorar a qualidade e conquistar 
o nicho do mercado.

COMPRAN, projeto de apoio à Comercialização, Produtividade Agrícola e Nu-
trição, financiado essencialmente pelo FIDA, FAO, GEF e Fundo de Adaptação 
Climática, visa aumentar a renda do grupo-alvo e a melhoria da segurança ali-
mentar e nutricional de forma sustentável. Beneficiará 8 700 famílias, apro-
ximadamente 34 800 pessoas, aproximadamente 20% da população, ou seja 
32% da população rural. Visa a inclusão de grupos mais vulneráveis, mulheres e 
jovens, atribuindo 90% de oportunidades do projeto a esta franja. Está na fase 
inicial e perdurará até 2026. 

Projecto de reabilitação e construção das infraestruturas de apoio à seguran-
ça alimentar (PRIASA) - formulado para duas fases, encontra-se na conclusão 
da segunda fase e está a ser formulada a terceira fase. Várias foram as infraes-
truturas reabilitadas e construídas, de apoio à produção e transformação agrí-
cola e piscatória, assim como as infraestruturas e equipamentos das direções 
do estado para o seguimento das ações de SAN em STP.

Projecto de Apoio à Fileira Agrícola de Exportação (PAE): financiado pela 
União Europeia, visa a melhoria de rendimentos através da exportação de pro-
dutos agrícolas e, consequentemente, a melhoria da balança comercial. En-
volve o Ministério de Agricultura e compras de produtos locais aos pequenos 
agricultores.

Diagnóstico do sector agrícola. Os tradicionais parceiros de desenvolvimento, 
FIDA, FAO, UE, BAD, anunciam os pacotes financeiros, apresentam a natureza 
do fundo que pode ser donativo ou em crédito. Considerando um país de ren-
dimento baixo com grau acentuado de pobreza, a maior parte destes pacotes 
financeiros são donativos, alguns financiadores dotam termos percentuais 
(80% donativo, 20% crédito), podendo variar em função do crescimento eco-
nómico e melhoria dos indicadores que tendem a converter o país num país de 
rendimento médio. O quadro 2 apresenta as estratégias. 
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Plano Nacional do Desenvolvimento da Saúde (PNDS) - dispondo uma fer-
ramenta de seguimento do estado nutricional da população através do pro-
grama nacional de Nutrição, com acento específico no estado nutricional das 
mulheres gestantes e que amamentam os bebés e crianças de 0 aos 5 anos. 
Focado nas famílias e crianças mais vulneráveis, tomando em conta a situação 
atual da pobreza e vulnerabilidade; e as políticas e planos existentes nas áreas 
de nutrição e saúde. O PNDS está composto por 4 domínios e 19 programas. 
O Programa de Nutrição faz parte do domínio Doenças Não Transmissíveis e 
tem como estratégias: 

a)	 Fortalecer a identificação precoce e a gestão da subnutrição, incluindo 
a resposta às suas causas subjacentes;

b)	 Fortalecer e ampliar os Programas de Nutrição Comunitária (PNC) com 
ênfase especial em crianças menores de dois anos, gestantes e mães 
lactantes; c/ eliminação de deficiências de micronutrientes; 

c)	 Promover o apoio nutricional e a gestão de grupos vulneráveis; 
d)	 Promover a segurança alimentar a nível doméstico, comunitário e na-

cional; 
e)	 Promover a nutrição na educação pré-escolar e nos ambientes escola-

res; 
f)	 Implementar planos distritais multissectoriais para eliminar a desnutri-

ção; 
g)	 Prevenir e gerir deficiências nutricionais e doenças relacionadas ao ex-

cesso; 
h)	 Promover a mudança de comportamento orientado para a nutrição e 

promover campanhas nacionais de uso de alimentos típicos tradicionais 
(folhas e frutas da terra); 

i)	 Promover a pesquisa operacional e ampliação das melhores práticas; 
j)	 Melhorar a coordenação com todos os parceiros nutricionais;
k)	 Melhorar a monitorização e a avaliação das atividades de nutrição.

Programa Nacional de Alimentação e Segurança alimentar (PNASE):  é um 
programa do Ministério de Educação que tem como missão garantir o aces-
so das crianças em idade escolar a uma alimentação saudável e equilibrada 
utilizando produtos agrícolas produzidos localmente. E assim contribuir para 
a melhoria do estado nutricional das crianças e para o desenvolvimento sus-
tentável de São Tomé e Príncipe em estrita colaboração com o programa de 
nacional desnutrição, para todas as crianças do ensino básico. É responsável 
pelo fornecimento de pelo menos um prato quente e suplemento em ferro e 
outras vitaminas, assim como a promoção da saúde preventiva às crianças na 
idade escolar, as quais correspondem, aproximadamente, a um terço da popu-
lação nacional. É um programa do Governo, através do Ministério de Educação 
e Estudos Superiores, MAPDR e o Ministério de Saúde com o apoio financeiro 
do PAM. 
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Decreto-Lei n.º 6/2016, Criação do CONSAN– a missão é de assegurar a coor-
denação e seguimento de políticas, programas e outros instrumentos secto-
riais com impacto ao nível da segurança alimentar e nutricional e realização 
do direito à alimentação adequada em STP, liderado por o Primeiro-Ministro e 
coliderado por o Ministério da Agricultura.

INTERVENÇÃO NO SECTOR PRIMÁRIO

N.º PROJECTOS FINANCIADOR OBJECTIVOS PERÍODO 
EXECUÇÃO

MONTANTE 
(Milhões de €) PÚBLICO-ALVO

1 PRIASAII BAD
Construir e reabilitar 
infraestruturas de 
apoio à SAN

2015-2022 17,24

 Agricultores, 
Criadores e 
Pescadores e 
palaiés

2 COMPRAN FIDA
Melhorar os 
rendimentos e a SAN 
do grupo-alvo, 

2021-2026 25

 Agricultores, 
Criadores e 
Pescadores e 
palaiês, jovens e 
mulheres

3 FAE EU

Promover o 
desenvolvimento de 
fileiras agrícolas de 
exportação.

2021-2025 4.5 Cooperativas

4 Conservação da 
Biodiversidade GEF & UNDP

 "Salvaguardar 
globalmente a 
biodiversidade 

2021-2026 3.67

Agricultores 
madeireiros, 
residentes da 
zona tampão

5

Abordagem 
integrada de 
gestão da 
paisagem

EU

Contribuir para o 
acesso sustentável 
aos alimentos, 
rendimento e a 
preservação dos 
ecossistemas do PNO 
de STP

2021-2025 3.29

Agricultores 
madeireiros, 
residentes da 
zona tampão

TOTAL 53,7

Quadro 1 - Seleção de projetos em curso em São Tomé e Príncipe (2020 – 2026).
Fonte: Unidade de Gestão de Projetos, São Tomé e Príncipe, 2021.

	 BAD: Banco Africano de Desenvolvimento; FIDA: Fundo Internacional de Desenvolvimento 
Agrícola; UE: União Europeia; GEF - Fundo Global do Ambiente e UNDP - Programa das Nações 
Unidas para Desenvolvimento.

 

O quadro 1 apresenta uma seleção de projetos financiados pelos parcei-
ros externos para um período de 6 anos, totalizando um montante de € 
53.700.000,00, montante inferior a 50% do necessário para implementar o Pla-
no Diretor de Irrigação.

Questões como quem define as PP?; como são financiadas?; quais mecanismos 
de financiamento?; quais as mais bem-sucedidas?; e a existência ou não de sis-
temas de monitorização e avaliação das PP dominaram as discussões. 
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Destacam-se uma série de estruturas nacionais, baseadas nas estruturas re-
gionais e da rede CPLP que passo a citar: o Programa Detalhado do Desenvol-
vimento Agrícola em Africa (PDDA), cuja adesão ocorreu em 2010; a Estraté-
gia de Segurança Alimentar da Comunidade dos Países da Língua Portuguesa 
(ESAN-CPLP); o Conselho de Segurança Alimentar e Nutricional da CPLP (CON-
SAN-CPLP), criado no quadro de ESAN-CPLP - uma plataforma que visa refor-
çar o diálogo político entre os governos, a sociedade civil, o setor privado e 
as universidades; CONSAN STP- Conselho Nacional de Segurança Alimentar e 
Nutricional - 2016, plataforma de concertação das políticas públicas de SAN, 
presidido pelo 1.º ministro, através do DEP/MAPDR. Conselho Nacional de Se-
gurança Alimentar Nutricional de São Tomé e Príncipe (CONSAN-STP), cujo 
objetivo é assegurar a coordenação e monitoramento de políticas, programas 
e outros instrumentos setoriais com impacto ao nível da segurança alimen-
tar e nutricional, o qual se alia aos compromissos internacionais assumidos no 
quadro da Estratégia da Segurança Alimentar e Nutricionais (ESAN) da CPLP; 
PNASAN - Plano nacional de Segurança Alimentar e Nutricional; PNAISAN - 
Programa Nacional de Investimento em Segurança Alimentar e Nutricional; 
RESCSAN - Rede da Sociedade Civil de Segurança alimentar e Nutricional, rede 
de associações de produtores e mulheres rurais na área da segurança alimen-
tar e nutricional em São Tomé e Príncipe, a qual visa reforçar a participação da 
sociedade civil e as suas capacidades para discussão e monitorização da imple-
mentação de PP de SAN; Estratégia Fome Zero a qual visa Identificar medidas 
e ações prioritárias a serem adotadas no sentido de acelerar progressos para 
se atingirem as metas estabelecidas no ODS 2, incluindo recomendações sobre 
a forma como as medidas devem ser implementadas e identificação dos prin-
cipais parceiros, bem como propor áreas em que os parceiros podem ajudar 
STP a fazer progressos no sentido da Fome Zero. O quadro 2 apresenta ações 
e iniciativas do governo de São Tomé e Príncipe alinhadas com os consensos 
internacionais que convergem para a garantia da SAN: 
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Ano Ato normativo

1996 Decreto lei 55/96, Legislação para a iodização obrigatória do sal

1994 Elaboração da Carta de Política Agrícola para o Desenvolvimento Rural (CPADR)

2011 Adesão à Estratégia Regional de Segurança Alimentar e Nutricional/Comunidade dos 
Países de Língua Portuguesa (ERSAN-CPLP)

2012 Estratégia Nacional de Redução da Pobreza (ENRP) 2012-2016; a estratégia Nacional 
de Redução da Pobreza, cujos, os objetivos são os de consolidar os ganhos já 
alcançados pelo país ao longo da última década, implicando criar e assegurar as 
condições essenciais para o crescimento e criação de emprego e, por consequência, 
reduzir a pobreza que afeta hoje mais de 65% da população são-tomense

2012 Programa Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (PNSAN) 2012-2023

2016 Programa Nacional de Investimento Agrícola para a Segurança Alimentar e 
Nutricional (PNIASAN) 2016-2020

2016 Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (CONSAN), 2016-2020 

2017 Estratégia Nacional de Segurança Sanitária Alimentar (ENSSA) 2017-2022

2017 Imposto sobre as bebidas açucaradas (Ministério da Saúde)

2019 Estratégia de Proteção Social, política de reformulação dos programas existentes 
i) mães carenciadas a famílias; ii) aumentar o número de beneficiários das pensões 
sociais; iii) trabalhos públicos comunitários, em que a camada jovem desempregada 
recebe um subsídio de desemprego em troca de serviço público. A reestruturação do 
programa de transferências “Mães Carenciadas” num programa de transferências 
monetárias condicionadas para apoiar as famílias em extrema pobreza. Este novo 
programa de apoio às famílias em extrema pobreza promoverá uma maior procura 
por parte das famílias mais pobres pelos serviços de nutrição e saúde e outros 
serviços básicos, porque se torna imperioso fortalecer a oferta destes serviços. Este 
último é o objetivo principal do programa dos Primeiros 1.000 Dias Mais Críticos 
(DMC) para o grupo prioritário de mulheres grávidas e crianças menores de 2 anos.

Quadro 2 - Ações e iniciativas do Governo de São Tomé e Príncipe na área da Segurança alimentar 
e Nutricional. 

Visão de algumas entidades do país sobre avaliação de PP de SAN

Acabar com a fome, garantir a SAN, melhorar a nutrição, e promover 
uma agricultura que seja de facto sustentável, biológica e modernizada. 
No meu entender, julgo ser possível. Aliás no nosso sector temos uma 
série de exemplos que poderão ser demonstrados (assessor ministerial).

Segundo este dirigente para que se atinja este objetivo torna-se necessário 
que todas as ações sejam assumidas desde ao mais alto nível do Governo de 
STP, como é o caso do CONSAN que é um organismo que tem por missão asse-
gurar a coordenação, seguimento de políticas, programas e outros instrumen-
tos sectoriais com impacto ao nível do SAN.
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São Tomé e Príncipe, nos últimos anos tem dado alguns passos nas suas 
políticas para a Segurança Alimentar e Nutricional do país (Alto funcioná-
rio da Agricultura).

Segundo este alto funcionário do MAPDR, o Ministério de Agricultura elaborou 
a sua Estratégia Nacional de Irrigação, através da qual o sector vem desenvol-
vendo iniciativas para o abastecimento de água nos campos dos agricultores 
em várias comunidades agrícolas de modo a impulsionar a produção agrícola; 
o Governo em funções até 2022 abriu uma linha de crédito bonificado para os 
atores do sector primário (Agricultura, Pecuária, Pescas, Agrotransformação, 
etc.) para incrementar a produção e abrir novos horizontes para o sector, de 
forma a garantir a nossa SAN e a soberania alimentar e gerar receita; o país 
submeteu igualmente a sua candidatura ao SIPAM – Sistemas Importantes de 
Património Agrícola Mundial. Trata-se de um estatuto atribuído pela FAO aos 
países que pretendem praticar uma agricultura sustentável. De igual modo, 
começa a haver iniciativas que promovem a prática da agroecologia como um 
modelo para a agricultura santomense.

Melhorar a governança da segurança alimentar e nutricional em São Tomé e 
Príncipe para vivermos num mundo livre de fome, insegurança alimentar e 
desnutrição em todas as suas formas, é necessário um processo inclusivo e 
participativo, onde as necessidades e os direitos de todos os setores da popu-
lação, especialmente os mais vulneráveis, estejam adequadamente represen-
tados. (FAO, 2021). 

4 – CONCLUSÃO

Um dos pontos da estratégia de financiamento da economia passa então pela 
melhoria das condições de acesso ao financiamento das atividades produti-
vas, e pela captação do Investimento Direto Estrangeiro (IDE), que tem sido 
uma das mais importantes fontes de financiamento da economia global. As-
sim, a nova dinâmica para o desenvolvimento sustentável da economia nacio-
nal deverá ser garantida, também, pela maior participação do setor privado 
na promoção da economia. Nesse sentido, o papel do Estado concentra-se, 
fundamentalmente, na melhoria de condições para facilitar os investimentos 
privados, quer nacionais, quer externos, aumentando assim a competitividade 
da economia (Direcção das finanças, 2021, p107). Resumindo, as PP são defini-
das pelos governos, através das estratégias e de estudos, e posteriormente 
são apresentadas aos parceiros externos para financiamento. Regra-geral a 
implementação é confiada às unidades de gestão ou coordenação criadas para 
o feito. Existe uma estrutura nacional de coordenação, monitorização e ava-
liação de todas as PP de SAN, criada no âmbito do PNAISAN desde 2013, uma 
estrutura multissetorial que, todavia, nunca funcionou. Esta tarefa vem sendo 
executada pela direção dos estudos e planeamento do MAPDR e coordenada 
pelo presidente da CONSAN/STP. Constitui um grande desafio mobilizar o fun-
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cionamento desta estrutura e propõe-se que esta mobilização seja dinamizada 
pelo presidente do CONSAN que tem prorrogativas para o efeito, utilizando as 
oportunidades existentes no âmbito do apoio institucional dos projetos COM-
PRAN e FAE para reforço das capacidades técnicas e organizacionais da célula 
de seguimento e avaliação do MAPDR.
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CAPÍTULO II
NÍVEL DE UTILIZAÇÃO DE ALGUMAS 

PLANTAS MEDICINAIS NA EMENTA 
ESCOLAR DO DISTRITO DE ÁGUA 

GRANDE E MÉ-ZOCHI

JERYSON RAMOS DA COSTA

São Tomé e Príncipe é um país rico em biodiversidade, contendo di-
versas plantas medicinais com certo valor nutritivo. Objetivou-se com 
esse trabalho determinar o nível de utilização de algumas plantas 
medicinas na ementa escolar. Para tal, fez-se um inquérito por meio 
de um questionário sobre a utilização de cinco plantas medicinais na 
ementa escolar dos distritos de Água Grande e Mé-Zochi. Essas plan-
tas foram selecionadas mediante o seu melhor acesso e a sua dispo-
nibilidade no território nacional. Neste trabalho serão apresentados 
resultados sobre o número de escolas com horta escolar, a frequência 
de utilização de plantas medicinais, procedimentos sobre a transmis-
são dos conhecimentos dessas plantas e de que forma e em que pra-
tos essas plantas são utilizadas. No final chegou-se à conclusão, que 
apesar de algumas das escolas básicas do distrito de Água Grande e 
Mé-Zóchi possuírem a horta fora de funcionamento, registou-se uma 
grande utilização de plantas medicinais nas cantinas proporcionando 
aos alunos alimentos saudáveis. 

Palavras-chave:  
Horta escolar, escolas do ensino básico, segurança alimentar e 
nutricional.
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1 – INTRODUÇÃO

São Tomé e Príncipe é um arquipélago situado no golfo da guiné no oceano 
atlântico e um dos mais pequenos países do mundo, porém extremamente 
rico em Biodiversidade com florestas virgens e densas, possuindo um forte 
endemismo de animais e plantas (Vaz & Oliveira, 2007), no entanto o uso de 
plantas medicinais tem sido uma prática frequente na alimentação e nos cuida-
dos primários de saúde nas diferentes comunidades do país. 

Assim sendo, a sua flora conta com 870 espécies de plantas registadas das 
quais 140 são endémicas (Vaz & Oliveira, 2007) e é na diversidade desta flora 
que podemos encontrar várias plantas medicinais com propriedades fitoterá-
picas notáveis e com grande poder nutritivo. 

Partindo do pressuposto do potencial de plantas medicinais espalhadas no 
território nacional, torna-se indispensável proceder a um levantamento des-
sas plantas disponíveis, com foco para o distrito de Água Grande e Mé-Zochi, 
a fim de conhecer o nível de utilização dessas plantas, uma vez que se trata de 
dois distritos com maior densidade populacional, e são os dois distritos onde 
podemos encontrar maior número de escolas do ensino básico que possuem 
cantinas e praticam a horta escolar. Assim sendo, este trabalho trata-se de um 
inquérito para se apurar o nível de utilização de cinco plantas medicinais, pré-
-selecionadas de acordo o seu melhor acesso, a sua disponibilidade no territó-
rio nacional e porque são plantas mais conhecidas a nível nacional. São elas: 
Micocó (Ocimum gratissimum); Coentro também chamado de Selo-sum-zom-
-maia (Eryngium foetidium); Espinafre também chamada de Fia tataluga - folha 
de tartaruga- (Basella alba); Goiabeira (Psidium guyava); e Maquequê (Solanum 
macrocarpum) (Vaz & Oliveira, 2007); para tal realizou-se um questionário nas 
escolas onde se praticam a horta escolar e possuem cantinas.

Visto que São Tomé e Príncipe possui um leque vasto de plantas medicinais, e 
são as escolas básicas que possuem cantinas aonde os pratos são feitos com 
os produtos da horta e servidos aos alunos, este trabalho focou-se principal-
mente em conhecer o seu nível de utilização nas escolas básicas do Distrito de 
Água Grande e Mé-Zochi.

2 – METODOLOGIA 

2.1 – Caracterização do trabalho

Este trabalho trata-se de um estudo quantitativo (MINAYO, 2010) por meio de 
uma pesquisa descritiva. Para a coleta de dados foi realizado um inquérito com 
recurso a um questionário semiestruturado com questões direcionadas às 13 
responsáveis das escolas básicas do distrito de Água Grande e 5 responsáveis 
no Distrito de Mé-Zochi.
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2.2 – Local do estudo

Este trabalho foi realizado nas escolas 
básicas do distrito de Água Grande, com 
aproximadamente 69.564 habitantes e 16 
escolas básicas e do distrito de Mé-Zóchi, 
com aproximadamente 50 800 habitan-
tes e 19 escolas básicas (INE, 2015), onde 
podemos encontrar cantinas escolares e 
horta escolar mas também no Programa 
Nacional de Alimentação e Saúde Escolar 
(PNASE) do Ministério da Educação e En-
sino Superior. O Distrito de Água Grande 
e Mé-Zóchi são os distritos mais populoso 
do país e com alta taxa, pois com apenas 
13,8% do território nacional alberga mais 
de 60% da população e abriga comunida-
des e escolas onde podemos observar a 
utilização das plantas medicinais pelos 
moradores locais.  

2.3 – Coleta e análise de dados

Foi aplicado um questionário semiestruturado composto por 7 questões, re-
lacionadas com a utilização dessas plantas na ementa escolar, às escolas que 
possuem horta escolar e cantinas. O critério utilizado para seleção das escolas 
entrevistadas foi principalmente: aquelas que cultivam as plantas medicinais 
e/ou praticam a horta escolar como uma das fontes de alimentos que são ser-
vidos nas cantinas.

Durante o inquérito, os responsáveis das cantinas escolares fizeram relatos 
dos conhecimentos que detinham sobre as plantas, que utilidade dão a essas 
plantas, como as utilizam, quais plantas são mais utilizadas, a importância de 
se ter a horta escolar e utilizar os produtos de lá oriundos, entre outras ques-
tões (anexo I) ligadas a utilização dessas plantas. O inquérito foi feito por via 
telefónica.

O público-alvo deste estudo foram os responsáveis das escolas que lidam dire-
tamente com a cantina e a horta escolar, nomeadamente os diretores, subdi-
retores, as cantineiras das escolas e os cuidadores da horta escolar.

Os questionários respondidos pelos inquiridos foram tabulados e expressos em 
valores absolutos e percentuais estratificados por número de escolas básicas 
por distrito e por nível de utilização, como consta na tabela 1 (Oliveira E, 2012). 

Figura 1. Mapa da ilha de São Tomé com 
os distritos
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Tabela 1. Lista de plantas selecionadas e citadas

Das 16 escolas básicas do distrito de Água Grande foram inquiridas 13 pessoas 
e das 19 escolas básicas do distrito de Mé-Zóchi apenas cinco foram inquiridas. 
O critério de inclusão foi precisamente termos informações de pessoas que 
lidam diretamente com a cantina escolar, sua gestão e funcionamento e que 
cuidam da horta escolar, por isso incluiu-se os responsáveis das escolas (que 
são também responsáveis pela horta escolar), as cantineiras que diariamente 
trabalham na cantina e os cuidadores da horta escolar.

3 – RESULTADO

De acordo as informações obtidas, na Direção do Ensino Básico do Ministério 
da Educação e Ensino Superior, sobre o número das escolas básicas existentes 
nesses dois distritos, das 16 escolas básicas do distrito de Água-Grane, 13 fo-
ram inquiridas e das 19 escolas básicas do distrito de Mé-Zochi, apenas 5 foram 
inquiridas devido a indisponibilidades dos responsáveis dessas escolas, como 
ilustrado na figura 2. 

Figura 2. Percentagem de escolas básicas do distrito de Água Grande e Mé-Zóchi 
inquiridas.

Entre as 13 escolas básicas do distrito de Água Grande inquiridas, 7 delas pos-
suem horta escolar em funcionamento e as restantes alegaram possuir hor-
ta fora de funcionamento devido aos constrangimentos como: pragas, área 
inapropriada ou insuficiente para cultivo, dificuldades em encontrar pessoal 
motivado para cuidar da horta e dificuldade em renovação constante das plan-
tas. Já o distrito de Mé-Zochi, das 5 escolas inquiridas 2 possuem horta em 
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funcionamento e as restantes 3 encontram-se inoperantes, devido também 
aos constrangimentos acima mencionados.

Todavia, das cinco plantas medicinais selecionadas, os responsáveis alegaram 
o seu uso na ementa da cantina, com destaque para o Micocó (Ocimum gratissi-
mum) que teve o maior número de citações 23%, em segundo lugar o Coentro/
Selô Sum Zon Maiâ (Eryngium foetidium) 21% e o Maquequê (Solanum macrocar-
pum) 21%, em terceiro lugar a Goiabeira (Psidium guyava) 18%, no quarto lugar 
e por último com menor número de citações, Folha de tartaruga/Espinafre (Ba-
sella alba) 16%, como podemos observar na figura 3 e na tabela 1. 

Por outro lado, no distrito de Mé-Zóchi as plantas mais citadas no questionário 
foram Micocó (Ocimum gratissimum) e o Maquequê (Solanum macrocarpum), 
com 24%, e a menos citada foi o Espinafre/Fia tataluga (Baselle alba), com 14%, 
como consta também na figura 3.

Figura 3. Nº de citações por plantas medicinais

No distrito de Água-Grande, entre 13 responsáveis das escolas inquiridos, 7 fo-
ram homens e 6 foram mulheres. Nas cantinas, todas as responsáveis eram 
mulheres, corroborando assim o estudo (Calábria et al. 2008). No distrito de 
Mé-Zóchi, grande parte das responsáveis entrevistadas foram mulheres e ve-
rificou-se também que as cantinas escolares só tinham trabalhadoras do sexo 
feminino. 

A ementa escolar varia durante a semana, alternando assim a utilização dessas 
plantas dia sim, dia não. Assim sendo no distrito de Água-Grande, 6 responsá-
veis da escola/cantina alegaram a utilização dessas plantas 2 vezes por sema-
na, 4 responsáveis da escola/cantina alegaram a utilização 1 vez por semana 
e 3 alegaram a utilização dessas plantas 3 vezes por semana. No distrito de 
Mé-Zóchi a grande parte dos inquiridos afirmou que faz o uso dessas plantas 
2 vezes por semana. Portanto, a média de utilização dessas plantas na ementa 
escolar é de 2 vezes por semana, como costa na figura a seguir.
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Figura 4. Frequência de utilização de plantas medicinais por escolas e a sua média 

Questionados sobre como são processadas as plantas e que partes delas são 
mais usadas na alimentação escolar, os inquiridos dos dois distritos afirmaram 
que as plantas são trituradas, picadas e cozidas. Quanto as partes de plantas 
utilizadas, todos os inqueridos afirmaram que são as folhas, representando 
assim quase 100% das citações, seguida de fruto, no caso do Maquequê e da 
Goiabeira em que se utiliza também os frutos.  

Ainda que grande parte das escolas básicas do distrito de Água Grande e Mé-
-Zóchi possuam horta escolar, a grande parte dessas plantas medicinais não 
provêm dessas hortas. Poucas escolas conseguem obter essas plantas através 
das suas hortas, a grande parte compram-nas nas feiras hortícolas, e por vezes 
são os próprios professores e/ou funcionários da escola que trazem dos seus 
quintas e oferecem à cantina.

Num universo de 13 escolas do distrito de Água Grande que responderam o 
questionário, os pratos normalmente confecionados com recurso a essas cin-
co plantas medicinais foram: feijoada-moda-da-terra, que representa 34%, sen-
do o prato mais confecionado, seguido de arroz solto com 22%, soô de mandio-
ca, matabala ou fruta-pão com 16%, o calulu com 9%, guisado e molho de folhas 
com 15%. Verificou-se também que o chá, representando 6% das citações, faz 
parte da ementa escolar onde se usam folhas de plantas medicinais como o mi-
cocó, goiabeira e o coentro. No distrito de Mé-Zochi, a feijoada-à-moda-da-ter-
ra também é o prato mais confecionado, com 29%; em seguida o arroz solto; e 
depois os restantes pratos, como ilustra a figura 5.

Figura 5. Frequência dos pratos 
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Quanto à dosagem, foi comum observar que não há uma medida estabelecida. 
Em geral, para pratos como a feijoada-moda-a-terra, soô, arroz solto, guisado 
e molho, há utilização de grande quantidade de folhas, para o calulu a poso-
logia é mais variada visto que é o prato típico do país e onde mais se utilizam 
plantas medicinais, até mesmo todas as plantas medicinais do país e em gran-
de quantidade.

4 – DISCUSSÃO

De acordo com o resultado ilustrado no gráfico da figura 2 sobre a percen-
tagem de escolas básicas inquiridas em cada distrito, verifica-se que os dois 
distritos possuem horta escolar, mas a grande parte fora de funcionamento 
devido os constrangimentos acima referidos. Isto de certa forma condiciona 
o normal funcionamento das hortas que deveria fornecer a grande parte dos 
seus recursos na cantina. No entanto, dever-se-ia por um lado, optar por uma 
abordagem mais participativa envolvendo os alunos nos trabalhos de cuida-
dos a ter com a horta, ensinando-os como tratar as hortas, envolvendo-os na 
plantação de hortaliças e plantas medicinais usadas na cantina, entre outros 
trabalhos de forma didática, como indicado no estudo de Agrícola C., R. (2017). 
Por outro lado, uma vez que muitas hortas estão inoperantes devido a falta de 
cuidadores, poder-se-ia contratar e capacitar pessoal destinado à manutenção 
dessas hortas. 

A planta mais usada, ou com mais frequência de utilização é o micocó, como 
podemos observar na figura 2, isto porque o micocó é uma das plantas dispo-
níveis em quase todo o território nacional, possui propriedades aromáticas e 
medicinais e é muito utilizada na culinária santomense. No decorrer do estu-
do verificou-se que são as mulheres que mais detêm o conhecimento dessas 
plantas nas escolas e tendo em conta o importante papel que as mesmas têm 
nas cantinas e nas hortas, este estudo mostrou mais uma vez que as mulheres 
ainda continuam mais presentes nos campos e nas cozinhas do que nos luga-
res de decisão, (L, 2007).

Analisando a frequência com que essas plantas entram no cardápio das can-
tinas, verificou-se que em média utiliza-se essas plantas 2 vezes por semana, 
como demostrado na figura 4, o que é normal uma vez que nas escolas preten-
de-se variar os pratos. Este estudo comprovou também que a folha da planta é 
a parte mais utilizada, corroborando assim com as observações de Castellucci 
et al. (2000), Pereira et al. (2004) e Silva et al. (2009). Isto deve-se ao fato de as 
folhas das plantas serem coletadas com maior facilidade e estarem disponíveis 
durante todo o ano, e porque se pretende conservar a planta para outros fins, 
como destacado no estudo de Silva et al. (2009). Quanto a forma de processa-
mento, este depende muito do prato a ser preparado. Por exemplo, no calulu, 
as folhas são todas picadas, enquanto no molho de folhas elas são rasgadas.
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O prato mais citado no questionário foi a feijoada-moda-da-terra, como cons-
ta na figura 4, sendo o prato mais apreciado nas cantinas. Segundo as cons-
tatações durante o inquérito, a feijoada é um dos pratos mais completos da 
ementa escolar, podendo levar o azeite de palma, o arroz, feijão, o peixe, di-
versas folhas medicinais (entre as cinco alvo neste estudo), e muitos outros in-
gredientes. Quanto à dosagem, verificou-se que os entrevistados não utilizam 
uma dosagem padronizada nas suas ementas, no entanto o PNASE desenvol-
ve várias sessões de formações para, entre outros temas, orientar e aconse-
lhar sobre a quantidade das mesmas a serem usadas nas ementas. Para além 
de PNASE, o conhecimento dessas plantas é obtido em grande medida através 
dos mais velhos como observado no estudo de Ming & Amaral Junior (2005); 
e através de programas educativas de Segurança Alimentar e Nutricional na 
rádio e televisão.

Geralmente o conhecimento da utilidade culinária dessas plantas foi adquiri-
do em grande medida através dos mais velhos (nossos antepassados) e foi 
passando de geração em geração, corroborando o estudo de Ming & Amaral 
Junior (2005). O PNASE (Programa Nacional de Alimentação e Saúde Escolar) 
tem também um impacto significativo na passagem de conhecimento às res-
ponsáveis das cantinas, através de sessões de formação com as mesmas. Por 
outro lado, os programas na rádio também contribuíram para que as cantinei-
ras estivessem sempre informadas sobre os benefícios da horta escolar e uti-
lização de plantas medicinais na confeção de alimentos saudáveis aos alunos. 

Todavia, São Tomé e Príncipe é um país onde se podem encontrar com facili-
dade as plantas medicinais, sendo que a sua utilidade está presente no dia-dia 
dos santomenses desde o seu uso terapêutico até à culinária, o que é tema 
desse estudo. O conhecimento dessas plantas, como já foi dito anteriormen-
te, é passado dos mais velhos aos mais novos, o que tem permitido que até 
hoje se tenham preservado e utilizado essas plantas. Ademais, no país têm-se 
visto várias iniciativas em prol da utilização e valorização das nossas plantas 
medicinas, com enfoque para os trabalhos realizados pelo PNASE. Contudo, 
é importante incentivar a classe acadêmica para que se criem mais trabalhos 
científicos sobre as plantas medicinais, para que esteja disponível mais infor-
mação fiável sobre as mesmas, desde a sua dosagem e posologia, estudos bro-
matológicos indicando os seus valores nutricionais, entre outros.

5 – CONCLUSÃO 

Portanto, concluiu-se que há de facto utilização frequente dessas plantas na 
ementa escolar nos dois distritos, em média 2 vezes por semana, e a frequên-
cia de utilização de cada planta foi a seguinte: micocó (Ocimum gratissimum) 
24%; coentro/Selo-sum-zom-maia (Eryngium foetidium) 21%; Espinafre também 
chamada de fia tataluga - folha de tartaruga- (Basella alba) 16%; goiabeira (Psi-
dium guyava) 19%; e maquequê (Solanum macrocarpum) 24%. Essas plantas en-
tram na preparação de pratos como a feijoada-moda-da-terra com 34% sendo 
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o prato mais servido nas cantinas, seguido de arroz solto 7%, soô 5%, molho de 
folhas e outros acima referidos. 

Por fim, o nível de utilização de plantas medicinais é elevado nas escolas bási-
cas dos dois distritos, sendo que nas escolas do distrito de Mé-Zóchi é ligeira-
mente superior.
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CAPÍTULO III
QUALIDADE MICROBIOLÓGICA  

DA ÁGUA DE PERFURAÇÃO 
 NOS DISTRITOS DE CANTAGALO,  

MÉ-ZÓCHI E LOBATA EM SÃO TOMÉ

LUSIBETTY EUSÉBIO ESPÍRITO SANTO TRIGUEIROS

A falta de potabilidade da água nem sempre é percetível à 
visão ou olfato, sendo necessária uma análise laboratorial. 

O objetivo deste trabalho foi avaliar a qualidade microbiológica 
de água para consumo humano em seis localidades nomeadamente, 
Bairro dos Casados, Santa Maria, Água Izé, Correia, Agostinho Neto 
e Santa Margarida em São Tomé. Foram colhidas um total de 6 amos-
tras, no mês de julho de 2020. Para averiguar a potabilidade destas 
águas verificou-se os seguintes parâmetros: contagem de microrga-
nismos a 36±2oC, Coliformes totais, Clostridium sulfito-redutores, En-
terococos sp. e Salmonella sp. Entre as amostras coletadas, somente 
67% apresentaram contaminação por salmonela e 100% apresentaram 
contaminação para todos os outros parâmetros analisados. O estudo 
demonstrou que as águas consumidas nas localidades acima mencio-
nadas se encontram fora dos parâmetros estabelecidos pelo Decreto-
-Lei nº306/2007 e pelo Decreto-Lei nº152/2017, sendo assim necessária 
a adoção de medidas de caráter preventivo e corretivo, de forma a 
assegurar a saúde da população que a consome.

Palavras-chave:  
Água potável; análise; indicadores da qualidade de água; bactérias.
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1 – INTRODUÇÃO

A água é considerada como sendo a luz da vida, pois é essencial para a ma-
nutenção dos mecanismos importantes no desenvolvimento humano (FARIA; 
PAULA; VEIGA, 2013). Portanto, é imprescindível que a água chegue a todos 
em quantidade e qualidade, pois, quando não isenta de microrganismos pa-
tológicos é altamente perigosa para a saúde humana (SÁ et al., 2005). A água 
apropriada para o consumo humano deve ser límpida, sem cor, sem odor e 
segura, ou seja, livre de quaisquer organismos patogênicos ou substâncias quí-
micas (UNGARI; PUGA; PETRACCA, 2018). Atualmente, devido ao crescimento 
acelerado da população mundial, é possível observar que esse bem precioso 
não tem chegado a todos na mesma quantidade e qualidade, principalmen-
te em alguns países em desenvolvimento. Além disso, as mudanças do clima 
que podem levar à alteração do regime de chuva caracterizado pelo aumento 
do índice pluviométrico com longos períodos de seca, pode prejudicar a re-
colocação deste líquido, afetando a disponibilidade da água potável a todos 
(UNGARI; PUGA; PETRACCA, 2018). Tendo em conta esta problemática, a ONU 
possui na sua agenda, o objetivo de garantir a disponibilidade e a gestão sus-
tentável da água potável e do saneamento para todos até 2030, na qual umas 
das finalidades é proteger e restaurar ecossistemas relacionados com a água, 
bem como apoiar atividades relacionadas com água e saneamento, incluindo 
a extração de água, dessalinização, reciclagem e tecnologias de reutilização 

A perfuração do solo em busca de fontes alternativas para o abastecimento 
da população pode ser uma das alternativas para solucionar este problema. 
Bortoloti apud Brasil (2018) menciona que, de acordo com o Manual de Ins-
peção Sanitária em Abastecimento de Água, consumir água proveniente de 
mananciais subterrâneos é uma alternativa de fontes de abastecimento. No 
entanto, segundo Bortoloti apud Przygodda (2018) é necessário um monito-
ramento dessas fontes, uma vez que na falta de barreiras de proteção em sua 
adjacência faz com que essa fonte esteja mais suscetível a enxurradas de água 
que podem conter fazes de animais carregadas de bactérias, pondo em risco 
a sua qualidade.

Cientificamente está comprovado que a contaminação da água pode levar à 
morte de seres humanos, bem como à destruição de ecossistemas (UNGARI; 
PUGA; PETRACCA, 2018). De acordo com Amaral apud Craun (2003), em 1981 e 
1988, 44% dos surtos de doenças de veiculação hídrica nos Estados Unidos foi 
causada pelo uso de água subterrânea contaminada, por causa do seu não tra-
tamento ou da sua desinfeção inadequada. Em Inglaterra, entre 1992 a1993, o 
surto de criptosporidiose ocorrido foi associado ao consumo de água de fonte 
subterrânea não tratada (AMARAL et al., 2003). Segundo o Departamento de 
Saúde Pública de Massachusetts (2014), esta doença é causada por um parasi-
ta denominado Criptosporidium parvum. As pessoas infetadas por este parasi-
ta apresentam sintomas como: diarreia líquida, cólicas, vómitos, entre outras 
(MASS.GOV, 2014). Segundo estudos realizados, na região norte do Brasil, nos 
últimos vinte anos foram registados 11.613 casos de cólera, 6.653 casos de fe-
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bre tifoide e 7.219 casos de leptospirose devido às condições deficientes de sa-
neamento, concretamente ligadas a água (SÁ et al., 2005). Na opinião de Vas-
concellos apud Shibata et al (2006), os grupos patogênicos mais comumente 
associados a doenças transmitidas pela água são aqueles encontrados em 
elevadas concentrações em fezes como coliformes totais, coliformes fecais e 
Escherichia coli. Além dessas, na água também podem ser observados outros 
microrganismos como enterococos, mesófilos e clostridium perfringens, bem 
como fungos e leveduras. 

São Tomé e Príncipe (STP) é um país insular formado por duas ilhas, apresen-
tando uma disponibilidade hídrica limitada, devido ao aspeto geológico e às 
características climáticas. Logo, o fornecimento de água às populações é uma 
tarefa excessivamente delicada, havendo a necessidade de racionalizar os re-
cursos existentes cujo aproveitamento deve ser feito com base numa gestão 
integrada, incluindo água das chuvas, águas subterrâneas, águas superficiais, 
bem como a reutilização das águas nas comunidades. No entanto, a realização 
desta gestão tem sido bastante deficiente, uma vez que o Estado Santomense 
não apresenta condições financeiras suficientes para obter a água de diversas 
origens e mantê-la potável, de forma a abastecer todas as comunidades (VAS-
CONCELOS, 2017). Segundo os dados apresentados pela Direção de Recursos 
Naturais e Energia em 2010, atualmente, a percentagem de população provida 
com água potável é de 60,7%, sendo que o distrito na qual se encontra a capi-
tal do país apresenta a taxa mais alta em relação a outros distritos (AFONSO, 
2016).

Em São Tomé, devido à falta de água em algumas localidades distantes da capi-
tal, vários projetos de perfuração de solo em busca de fontes de água têm sido 
concretizados. No entanto, essas fontes não estão sob a assistência da Em-
presa de Água e Eletricidade (EMAE) que é responsável pelo abastecimento 
e monitoramento da água no país. A maioria destas comunidades são criadas 
de forma desorganizada, o que resulta na ocupação de áreas impróprias para 
moradia sem infraestrutura mínima e saneamento básico, levando, assim, à 
contaminação dos ecossistemas aquáticos superficiais e subterrâneos (SÁ et 
al., 2005). 

Atualmente, existem trabalhos que abordam o estado hídrico da ilha de ST, 
porém ainda carecem de estudos sobre a natureza microbiológica das águas 
de perfuração. Dada a importância de estudar esses aspetos, pelo fato da con-
taminação da água constituir-se, na atualidade, como um dos maiores proble-
mas de saúde pública e ambiental. 

Desta forma, tem-se como hipótese do atual trabalho, que a água com alta 
presença de microrganismos patogênicos pode ser a principal causa de doen-
ças de origem gastrintestinal ocorridas em algumas comunidades pobres do 
país. 

Com base nisso, o objetivo do presente estudo foi avaliar a qualidade micro-
biológica da água de perfuração quanto à presença de bactérias do tipo coli-
formes totais, Enterococos sp., microrganismos totais a 36±2ooc e Clostridium 



   43

sulfito-redutores e Salmonella sp. que abastece seis comunidades, nomeada-
mente, Bairro dos Casados, Santa Maria, Água Izé, Correia, Agostinho Neto 
e Santa Margarida, na ilha de São Tomé (Figura 1), visando a ampliação dos 
conhecimentos sobre a qualidade microbiológica das águas de perfuração em 
locais ainda pouco estudados.

2 – MATERIAL E MÉTODOS

2.1 – Área de Estudo

O presente estudo foi desenvolvido nos seguintes distritos: Mé-Zóchi, Canta-
galo e Lobata conforme demonstrados na figura 1. As comunidades destes dis-
tritos (Figura 1), que possuem um ponto de água de origem subterrânea por 
meio do processo de extração, foram criadas de forma não urbanizadas, em 
que a maioria das habitações nelas presentes não apresentam saneamento 
básico. Além disso, em algumas dessas comunidades existe a prática de cria-
ção de animais, em que muitos ficam soltos ou em curral sem condições. 

A água obtida do processo de perfuração em todos os pontos de coleta (Tabe-
la 1) era armazenada num depósito e, em seguida, por meio de tubagem che-
gava a um chafariz, construídos de alvenaria providos de uma bica onde corre 
a água. Assim sendo, todas as coletas de água foram realizadas nos chafarizes. 
Por não estar sob a tutela da EMAE, a água nesses depósitos se encontra numa 
condição sem tratamento.

Figura 1. Mapa de São Tomé com indicação dos distri-
tos e as localidades onde foram efetuadas as coletas 
de água subterrânea. 
Fonte: https://d-maps.com/carte.php?num_car=4201&lang=pt
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Numeração 
dos Pontos Designação

P1 Água coletada num chafariz no Bairro dos Casados pertencente ao Distrito de 
Cantagalo

P2 Água coletada num chafariz na comunidade de Santa Maria pertencente ao 
Distrito de Mé-Zóchi

P3 Água coletada num chafariz na Comunidade de Água Izé pertencente ao 
Distrito de Cantagalo

P4 Água coletada num chafariz na localidade de Correia pertencente ao Distrito 
de Lobata

P5 Água coletada num chafariz na comunidade de Agostinho Neto pertencente 
ao Distrito de Lobata

P6 Água coletada num chafariz na comunidade de Santa Margarida pertencente 
ao Distrito de Mé-Zóchi

Tabela 1. Pontos de coleta.

2.2 – Coleta das Amostras 

O estudo ocorreu no mês de julho do ano de 2020, que corresponde à esta-
ção seca ou gravana do país, cobrindo um período de junho a agosto (P3LP..., 
2020). Assim sendo, as amostras foram obtidas durante a seca.

A coleta da água realizada seguiu a metodologia descrita pelo manual práti-
co de análise de água (FUNASA..., 2006). Embora as águas fossem de origem 
subterrânea, sem tratamento conforme informado pela Empresa de água e 
eletricidade (EMAE), foi feita uma canalização do depósito de armazenamento 
da água para uma torneira (chafariz). Assim sendo, a água foi coletada direta-
mente na torneira. No entanto, houve uma amostra (P2) em que a coleta foi 
realizada diretamente no depósito da água. Segundo a metodologia descrita, 
iniciou-se a coleta com a desinfeção da torneira com álcool a 96% embebido 
no algodão, posteriormente abriu-se a torneira e deixou-se escorrer a água 
durante 1 a 2 minutos. Em seguida, criou-se um campo de chama na torneira 
e abriu-se novamente a torneira e aguardou-se 2 a 3 minutos para escorrer a 
água (FUNASA..., 2006, p.16). Após este passo, coletou-se a água em frascos 
graduados de material de vidro borossilicato de um litro (3/4 do volume) este-
rilizados, logo depois tampou-se os frascos identificando-os e armazenando-
-os numa caixa térmica com gelo, sendo transportados no mesmo dia para o 
laboratório de microbiologia do Centro de Investigação Agronômico e Tecno-
lógico (CIAT/STP). Este procedimento de coleta foi realizado em todos os pon-
tos. Durante a coleta das amostras todos os dados foram preenchidos numa 
ficha de campo para colheita de água, utilizada pelo CIAT/STP.
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2.3 – Análise Microbiológica

Primeiramente, antes da execução das análises por Técnica de Filtração por 
Membrana, realizou-se a assepsia com álcool a 70% da bancada de trabalho. 
Após a limpeza, acendeu-se a chama do bico de Bunsen que permaneceu 
acesa durante a manipulação das amostras para a realização das análises. 
No entanto, para as análises, usando o método por incorporação, foi utiliza-
da a Cabine de Segurança Biológica marca Telstar em condições de assepsia, 
conforme acima mencionado. Para a determinação do número de coliformes 
totais, Enterococos sp. e Clostridium sulfito-redutores, foi utilizada a técnica 
de filtração por membrana, enquanto, para a contagem de microrganismos a 
36±2oC e Salmonella sp. foi utilizada a cabine de segurança biológica. A mem-
brana usada para a realização de todas as análises é de éster de celulose com 
uma porosidade de 0,45µm e 47mm de diâmetro da marca Condalab. Após a 
análise, todas as membranas foram devidamente descartadas, ou seja, des-
contaminadas em autoclave. 

As análises foram realizadas de acordo com a metodologia citada no Interna-
cional Standart Organization (ISO) e no Standard Methods for Examination 
of Water and Wast Water, sendo os procedimentos adotados pelo laborató-
rio de microbiologia do CIAT/STP, nomeadamente: contagem de microrganis-
mos a 36±2oC (Standard methods for examination of water and wast water 23 
edição e ISO 6222), Salmonella sp. (ISO 19250), Coliformes totais (ISO 9308-1), 
Enterococos sp. (ISO 7899-2) e Clostridium sulfito-redutores (ISO14189). Desta 
forma, o meio utilizado para a realização da análise de contagem de microrga-
nismos a 36±2oC foi o Plate Count Agar (CONDALAB), Coliformes totais o meio 
Meio ChroMagar CCA (CONDALAB), Enterococos sp. o meio Slanetz e Bartley 
(OXOID), Clostridium perfringens o meio Perfringens Agar Base (OXOID) e Sal-
monella sp. os meios: Xilose Lisina Desoxicolato (CONDOLAB), Rappaport Vas-
siliadis Soya Broth (CONDALAB), Muller Kauffman Broth Base (CONDALAB), 
Salmonella Shigella Agar (SHARLAU)e Triple Sugan Iron (OXOID). Todas as 
análises foram realizadas após a coleta de água, num período de 24h.

Para a análise de contagem de microrganismos a 36±2oC, as águas coletadas 
foram homogeneizados e retirados 10 mL da amostra de água com uma pipeta 
estéril e transferido para um frasco graduado de material de vidro borossili-
cato de 250 mL, contendo 90 mL de maximum recovery diluent (SHARLAU) e 
para análise de Salmonella sp. foi usada 10 mL da amostra de água, mais 90 mL 
de água peptonada tamponada (CONDALAB) e homogeneizado. Em seguida, 
para a análise de contagem de microrganismos a 36±2oC, foi transferido 1 mL 
da amostra mãe para um tubo contendo 9 mL de maximum recovery diluente, 
homogeneizou-se o conteúdo pelo vórtex da marca VWR e com outra pipeta 
estéril transferiu-se 1mL da diluição 10-1  até a diluição 10-3. Logo após se reali-
zar as diluições, foi colocado 1mL de amostra em placas. A forma de incubação 
foi feita de acordo com os ISO acima mencionados. 

Durante a realização das análises, todas as regras de biossegurança foram apli-
cadas de forma a prevenir os riscos inerentes que possam comprometer a saú-
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de humana. Com o surgimento do novo Coronavírus (SARS-CoV-2), as regras 
de biossegurança foram reforçadas em todos os laboratórios nacionais, por 
causa da alta virulência do vírus. Todos os dados foram tabulados no software 
Microsoft Excel 2010.

3 – RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados dos parâmetros microbiológicos analisados a partir das seis 
amostras coletadas encontram-se representados na Tabela 2. 

Local
Contagem de 

microrganismos 
a 36±2ºC

Número de 
colónias de 
Coliformes 

totais/100 mL

Número de 
colónias de 

Enterococos sp. 
/100mL

Pesquisa de 
Clostridium 

sulfito-redutores 
/100mL

Pesquisa de 
Salmonella sp.

P1 >300x101 UFC >150 UFC 21 UFC 13 UFC Presença

P2 1,7x104 UFC 100 UFC >150 UFC >150 UFC Ausência

P3 >300x101 UFC >150 UFC >150 UFC 17 UFC Presença

P4 7,6x103 UFC >150 UFC 27 UFC 71 UFC Ausência

P5 1,4x105 UFC >150 UFC >150 UFC 26 UFC Presença

P6 5,3x102 UFC >150 UFC 8 UFC 60 UFC Presença

Tabela 2. Resultados das análises realizadas.
Fonte: Autora (2021)

Todos os parâmetros analisados são importantes, pois servem como indicado-
res da qualidade microbiológica da água, permitindo desta forma avaliar se a 
água é apropriada para o consumo humano.

Todas as amostras coletadas, apresentam uma quantidade de bactérias fora 
do limite estabelecido pelo Decreto-Lei nº306/2007 (PORTUGAL..., 2007, 
p.5758) e pelo Decreto-Lei nº152/2017 (PORTUGAL..., 2017, p.6567; p.6568). 
Conforme mencionado nestes decretos, deve haver ausência de Coliformes 
totais, Enterococos sp., Clostridium sulfito-redutores e é desejável que o núme-
ro de colônias de microrganismos a 36±2oC não seja superior a 20. 

Neste trabalho foi constatado que 100% das amostras coletadas exibiram a 
presença de microrganismos Coliformes totais, Enterococos sp., microrganis-
mo a 36±2°C, Clostridium sulfito-redutores e 67% indicaram a presença do mi-
crorganismo Salmonella sp. (Figura 3).
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Figura 3. Percentagem dos resultados dos parâmetros microbiológicos das amostras 
de água subterrânea coletadas no distrito de Mé-Zóchi, Cantagalo e Lobata.
Fonte: Autora (2021).

Embora nas legislações vigentes para o controlo da qualidade da água, a pes-
quisa de Salmonella sp. não seja um indicador utilizado, a sua avaliação é de 
fundamental importância na saúde pública, visto que algumas cepas deste 
microrganismo são altamente patogênicas para o ser humano (RODRIGUES 
et al., 2016). De acordo com a Organização Mundial da Saúde (OMS), esta 
bactéria é persistente podendo sobreviver vários meses em água, sendo um 
dos microrganismos que geralmente causa febre, dor abdominal, diarreia, 
vómitos e pode levar a morte (WHO, 2018). Outro microrganismo patogêni-
co é a Escherichia coli, pertencente ao grupo das Coliformes totais, que cau-
sa algumas doenças como a infeção urinária, gastrointestinais e pneumonias 
(FERNANDES, 2014). A presença de Coliformes totais nas amostras coletadas 
indicam que essas águas subterrâneas apresentam contaminação por fezes 
(Figura 2 A). Todos os pontos de coletas estão dentro de localidades que 
apresentam um sistema de saneamento básico precário e, além disso, fazem 
criação de animais, os quais ficam soltos, sendo uma das principais fontes de 
contaminação. Esse resultado é similar ao estudo realizado por Zerwes et al. 
(2015), em que os pontos que estavam próximos das residências apresenta-
ram contaminação por coliformes. 
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Figura 2. Imagens do resultado das análises de filtração, ambas colhidas no Pon-
to 3. A imagem A corresponde à placa contendo bactérias do grupo Coliformes e 
a imagem B corresponde à placa contendo bactérias Enterococos sp.
Fonte: Autora (2021).

O grupo do género Clostridium também é considerado como indicador de ori-
gem fecal, sendo encontrado nos solos, lamas e águas residuais, onde os seus 
esporos possuem um período de permanência longo. Estes microrganismos 
são altamente perigosos para a saúde humana. A intoxicação pelos mesmos 
causa várias enterites e em alguns casos, nos primeiros momentos da intoxi-
cação provoca náuseas, vómitos e fadiga, evoluindo para paralisia muscular, 
diplopia, paragem respiratória seguida da morte (FERNANDES, 2014).

4 – CONCLUSÃO

Dos poços analisados, a maioria (P1, P3, P5, P6) encontrava-se contaminado 
com colônias de microrganismos a 36±2oC, Coliformes totais, Clostridium sulfi-
to-redutores, Enterococos sp. e Salmonella sp., estando somente as amostras 
P2 e P4 não contaminadas apenas por microrganismo Salmonella sp. Os valo-
res obtidos não estão dentro das normativas estabelecidas pelo Decreto-Lei 
nº306/2007 e o Decreto-Lei nº152/2017. De acordo com estes decretos, todas as 
amostras analisadas encontram-se impróprias para o consumo humano. 

Tendo em vista que o uso de água pela população destas áreas é bastante 
amplo, indo desde o consumo interno até à higiene em geral, é necessária a 
adoção de medidas de caráter preventivo e corretivo, ou seja, a monitorização 
da qualidade microbiológica destas fontes é importantíssima para assegurar 
a saúde da população que a consome. De acordo com o Despacho 12/1012, o 
governo do país criou uma estratégia no Setor da Água e Saneamento para 
água e saneamento para 2030, com a visão de que a população de São Tomé 
e Príncipe tenha acesso a água potável e saneamento adequados que garan-
tam a saúde da população. Entretanto, para que este objetivo seja alcançado é 
necessário que o governo desenvolva métodos para identificar financiamento 
adequado, de forma a garantir consumíveis e matérias nos estabelecimentos 
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envolvidos na segurança alimentar. Além disso, preparar e implementar pla-
nos de gestão e controlo.

O controlo periódico utilizando os produtos adequados para a desinfeção des-
sas águas é considerado como medida de caráter preventivo e corretivo. Estas 
medidas são importantes, uma vez que o consumo destas águas sem o devido 
tratamento pode ocasionar o aparecimento de diversas enfermidades como 
diarreias infantis, doenças epidémicas (febre tifoide), infeções urinárias, infe-
ções gastrointestinais, pneumonias, náuseas, vómitos, extremamente prejudi-
cial à saúde da população dessas localidades. 

Por fim, considerando que um dos fatores que leva à contaminação dessas 
águas subterrâneas é a presença de esgotos domésticos, é necessário que o 
Estado elabore ações preventivas como: construção de esgotos, construção 
de instalações sanitárias adequadas, bem como construção de infraestruturas 
que permitam utilizar água não tratada para fins específicos, de forma a pre-
servar as fontes de água. 
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CAPÍTULO IV
AVALIAÇÃO DA QUALIDADE  

DA ÁGUA SUBTERRÂNEA EM 
COMUNIDADES DA ILHA SÃO TOMÉ

FRANCISCA AFONSO RITA VAZ ALCANTARA  
MARZINA MOREIRA LOPES

O abastecimento da rede de água potável em São Tomé não atende 
toda a população, por isso uma grande parte da população consome a 
água do poço, assim, supõe-se que o elevado índice da ocorrência da 
febre tifoide no país seja causado pela água. Entretanto, pouco se co-
nhece sobre as suas reais proporções, potencialidades e fragilidades. 
O objetivo deste estudo consistiu na caracterização de parâmetros 
de qualidade das águas dos poços utilizadas para o consumo huma-
no na Ilha de São Tomé a fim de identificar eventuais anomalias na 
qualidade da água, com o intuito de propor medidas de prevenção de 
doenças de ligação hídrica. Para determinação das propriedades físi-
co-químicas das amostras de águas foram utilizados métodos titulo-
métricos e espectrofotômetro, de acordo com a metodologia descrita 
no Standard Methods for the Examination of Water and Wastewater.  
Foram colhidas amostras em 6 poços no período seco do ano de 2020 
e realizadas análises laboratoriais de cloreto, alcalinidade, CO2 Livre, 
dureza, cálcio ferro condutividade elétrica e pH onde se verificou valo-
res cujas concentrações não excederam o limite de potabilidade pre-
conizado pela Portaria nº 2.914/201(Brasil, 2011) e pelo Decreto-Lei n.º 
152/2017(Portugal, 2017). Considerando os resultados obtidos, torna-
-se importante o monitoramento da qualidade dessas águas.	

Palavras-chave:  
Hidroquímica, Águas subterrâneas, parâmetros físico-químicos, 
qualidade da água
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1 – INTRODUÇÃO

A água é um bem indispensável ao desenvolvimento e a subsistência da vida, 
apenas 3% das reservas existentes no nosso planeta são constituídas de água 
doce. Dos 3% somente 0,3% é possível usar para consumo humano, sendo 0,01% 
de origem superficial (rios e lagos) e 0,29% subterrâneas. As restantes fontes 
são constituídas por geleiras, vapor de água e lençóis existentes em grandes 
profundidades, o que torna impraticável economicamente o seu proveito para 
consumo das populações (Bachmann, 2007).

Em alguns territórios tem se tornado um recurso escasso e com qualidade 
comprometida. Os crescentes desmatamentos, os processos de erosão/asso-
reamento dos mananciais superficiais, os lançamentos de efluentes e detritos 
industriais e domésticos nos recursos hídricos têm contribuído para esta situa-
ção (Salvador, 2003).

Águas subterrâneas são consideradas todas as águas que se encontram abai-
xo da superfície do solo, na zona saturada, e em contacto direto com o solo ou 
com o subsolo (São Tomé, 2017).

As águas das fontes subterrâneas foram tradicionalmente consideradas como 
sendo uma das principais fontes de abastecimento por apresentarem excelen-
tes qualidades físicas e químicas, estando aptas para o consumo humano, mui-
tas vezes sem tratamento prévio (Baird, 2011). Em um contexto de crise hídri-
ca, que abrange além da escassez da água, falhas em ações sustentáveis, tanto 
por parte de políticas públicas, como por parte do cidadão comum, as águas 
subterrâneas assumem um papel de protagonismo (Vilar, 2016). O uso destas 
fontes, além de ser economicamente viável é uma alternativa de abastecimen-
to indispensável para as populações que não tem acesso a rede pública de 
abastecimento ou quando o abastecimento é irregular (Freitas et al, 2001). Os 
métodos para captação de água subterrânea são geralmente os poços artesia-
nos que se encontram entre duas camadas relativamente impermeáveis que 
auxiliam para que não ocorra contaminação com facilidade (Silva et al, 2003).

Entretanto, o crescimento desordenado associado à má utilização deste recurso 
vem sendo acompanhado do aumento de poços construídos, sem levar em con-
ta critérios técnicos adequados que permitam condições qualitativas básicas de 
potabilidade (Maranhão, 2004). Deste modo, a perfuração de poços com locação 
inadequada coloca em risco a qualidade das águas subterrâneas (Ana, 2007). 

Águas subterrâneas podem ser influenciadas por uma série de fontes de con-
taminação, o que pode comprometer a sua qualidade, quantidade e disponi-
bilidade. Podem ser apontadas como fontes de contaminação das águas sub-
terrâneas as seguintes causas: atividades de postos de combustíveis (Rupal et 
al., 2012; Nazeer et al., 2014), derivados de petróleo; cemitérios; agrotóxicos 
e pesticidas; suinocultura; atividades minerárias; metais pesados; aterros, li-
xões, depósitos sanitários, lagoas de estabilização; construção irregular de 
poços; fossas sépticas; nitrato; radioatividade (Scorsafava et al., 2010) 
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Em comunidades onde as redes de abastecimento de água canalizada são in-
suficientes para suprir toda a demanda, a busca de fontes alternativas, como 
a perfuração de poços, tem se tornado a principal solução que apresenta van-
tagens práticas e econômicas quanto a sua captação, além de ser abundante 
e de qualidade, dispensando tratamentos químicos (Vitó et al., 2016; Ramos 
et al., 2019). Nos países em desenvolvimento, como São Tomé e Príncipe, esta 
problemática vem se agravando pelos baixos investimentos em ações de sa-
neamento ambiental. O abastecimento da rede de água potável não atende 
toda população, por isso, parte da população consome a água subterrânea 
não tratada. Em várias comunidades de São Tomé, o uso de água de poço faz 
parte do cotidiano em matéria de abastecimento de água para consumo hu-
mano, seja pela facilidade de obtenção ou pela dificuldade de receber regular-
mente água de abastecimento. 

Em geral, os depósitos de água subterrânea são naturalmente protegidos, mas 
não estão isentos de agentes de poluição e contaminação (Ramos et al., 2019). 

Na ilha de São Tomé muitas são as comunidades que por falta do abastecimen-
to da água pública recorrem-se aos poços artesianos para obtenção das águas 
para os seus usos quotidianos. O conhecimento das qualidades dessas águas 
para o consumo humano, em termos das suas características físicas, químicas 
e microbiológicas são necessárias. De acordo com (Gloria et al., 2017) é neces-
sário um maior conhecimento das características dos recursos subterrâneos e 
dos pontos de exploração existentes. 

Portanto, escolher bem a água que bebemos e proteger rios, lagos e mares 
são cuidados essenciais à vida no planeta, (Tomás Plínio, 2003).

No presente estudo, o objetivo foi avaliar a qualidade da água do poço (água 
subterrânea) em distritos de Cantagalo, Mé-Zochi e Lobata na ilha de São Tomé.

2 – METODOLOGIA

2.1 – Caracterização das localidades

A ilha de São Tomé está situada na latitude 0° e longitude 6° 30' Este com uma 
área de cerca de 854 km² e é dominada por uma montanha vulcânica, que cul-
mina a 2.024 acima do nível do mar. O clima de São Tomé é sub-equatorial com 
precipitações muito elevadas. A precipitação média anual varia de 1000 mm na 
zona baixa (norte e nordeste) a mais de 6.000 mm na zona alta (sul e sudoes-
te). Os meses mais secos são junho, julho e agosto e os meses mais húmidos 
são março, abril e maio. A humidade relativa anual é 80% e a temperatura mé-
dia anual ao nível do mar é de 25,4 °C (Afonso, 1969).

Colheram-se amostras de água em 6 poços distribuídos nos distritos de Mé-
-Zochi (nas localidades de Cruz Maria e Riba Mato), Cantagalo (Água Izé e San-
tana) e Lobata (Agostinho Neto e Correia). A escolha dessas fontes de água 
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deveu-se à sua utilização pela população e à necessidade de conhecer a quali-
dade química e microbiológica das mesmas.

Na localidade de Cruz Maria, situada no centro da Ilha de São Tomé, com apro-
ximadamente 200 pessoas, é uma comunidade semi ubarnizada na qual o poço 
fica no centro da localidade. Ao redor desse poço há pequenas plantações de 
bananeiras e capim, por outro lado o poço encontra-se desprotegido (num 
reservatório pequeno enterrado no solo com uma abertura na parte superior 
onde se usa um recipiente para poder retirar a água).

Na localidade de Riba Mato situada no centro da Ilha, com aproximadamente 
363  habitantes, o poço está situado no meio da comunidade à beira da via pú-
blica com plantações de bananeiras e outras plantas herbácias (capins).

Na localidade de Correia, localizada na zona centro da ilha com uma população 
aproximadamente de 575 habitantes, semi urbanizada, o poço está situado 
no meio da comunidade com casas ao redor e com pequenas plantações de 
bananeairas, fruteiras e capins ao redor do poço.

Nas localidades de Água Izé e Santana, situadas no centro-sul da Ilha, e na lo-
calidade de Agostinho Neto no centro norte da ilha, os poços estão localizados 
em ruas com casas ao redor e de fácil acesso à população, pois foram feitas 
adaptações dos poços aos chafarizes públicos.

Comunidade Distrito População Tipo de cultivo 
nos arredores

Localização 
do poço

Formato  
de poço Uso da agua 

Cruz Maria Mé-Zochi 200 Sistema 
Agroflorestal 

Centro da 
comunidade

Poço Consumo 
humano

Riba Mato Mé-Zochi 360 Sistema 
Agroflorestal

Centro da 
comunidade

Chafaris Consumo 
humano

Água Izé Cantagalo 1500 Sistema 
Agroflorestal e 
cultivo de cacau 
biologico

Centro da 
comunidade

Chafaris Consumo 
humano

 Santana Cantagalo 2000 Sistema 
Agrofloresta

Centro da 
comunidade

Chafaris Consumo 
humano

Agostinho 
Neto

Lobata 1200 Sistema 
Agrofloresta  e 
cultivo de cacau 
biologico

Centro da 
comunidade

Chafaris Consumo 
humano

Correia Lobata 575 Sistema 
Agroflorestal

Centro da 
comunidade

Chafaris Consumo 
humano

Tabela 1. Caracterização dos poços de amostragem de água, nas sete comunidades da ilha de 
São Tomé, (2020)
Nota: Os dados foram fornecidos pelo Instituto Nacional de Estatística (INE, 2020).
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2.2 – Processo de coleta e acondicionamento das amostras de água

A coleta e o armazenamento das amostras de água foram, de acordo com 
os procedimentos de amostragem seguindo a metodologia preconizada em 
(APHA, 2005), para evitar ao máximo a presença de interferentes que pudes-
sem posteriormente prejudicar os resultados desta pesquisa. No processo de 
coleta do material, as águas foram armazenadas em frascos de vidro com ca-
pacidade de armazenamento de 1,0 L. Antes da coleta estas garrafas foram 
previamente higienizadas, no local de cada colheita elas foram lavadas com 
três enxagues com a própria água que iria ser coletada, desprezando-se os 
quinze primeiros segundos de vazão da água das torneiras, sendo por fim 
preenchidas por completo com as amostras. Para as amostras colhidas dire-
tamente no poço mergulhou-se o frasco até ao preenchimento total. Após co-
letadas as amostras foram identificadas e acondicionadas em caixa térmica e 
encaminhadas ao laboratório.

2.3 – Determinações analíticas 

Para determinar as propriedades físico-químicas das amostras de águas foram 
utilizados métodos titulométricos, potenciometria, condutivimetria e espec-
trofotômetria.

Foram realizadas três repetições por amostragem, permitindo parametrizar 
um valor médio utilizado como valor de referência para os cálculos posterio-
res. As análises foram realizadas no Laboratório de Agroquímica do Centro de 
Investigação Agronómica e Tecnológica de São Tomé e Príncipe (CIAT/STP). Os 
procedimentos de análise seguiram a metodologia do Standard Methods for 
the Examination of Water and Wastewater (APHA/AWWA/WEF, 2005). 

Para a classificação das amostras como própria para o consumo humano te-
ve-se como base os limites máximos estabelecidos pela Portaria Nº 2.914/2011 
do Ministério da Saúde do Brasil, que dispõe sobre os padrões de potabilidade 
da água para consumo humano (Brasil, 2011) e pelo Decreto-Lei n.º 152/2017 
(Portugal, 2017)

2.4 – Análise estatística

A análise de dados foi realizada com a IBM SPSS Statistics, versão 23. As aná-
lises de variância (ANOVA) foram realizadas com a localidade como variável 
independente e as médias de tratamento foram submetidos ao teste HSD de 
Tukey (p<0,05), sempre que apropriado.
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3 – RESULTADOS E DISCUSSÃO  

Os teores médios, que seguem na tabela II, são resultados da média de 3 re-
petições em que foi calculada a média e o desvio padrão, através de análise 
estatística explicado no item anterior.

Distrito Localidade
Cloreto 
(mg/L)

Alcalinidade 
(mg/L)

CO2 Livre 
(mg/L)

Dureza 
(mg/L)

Cálcio 
(mg/L)

Ferro 
(mg/L)

Condutividade 
Electrica  

(µm. cm-1)
pH

Média ± erro padrão (SE)

Mé-Zochi
Cruz Maria 35,1±2,9bc 180±2,5a 1,5±0c 139,1±1b 0,03±0a 2,0±0d 310,0±0,0b 8,1±0a

Riba Mato 44,8±1,4b 72±1,2f 0,3±0d 37,9±0f 0,00±0e 2,1±0cd 100,1±0,3e 7,9±0b

Cantagalo
Água Izé 37,0±1,4bc 120±2,5d 0,4±0d 94,6±1d 0,02±0c 2,7±0ab 243,6±0,2c 8,0±0a

Santana 25,3±1,6c 137±1,2c 1,5±0c 100,1±0c 0,02±0c 20,1±1a 241,6±0,3c 7,4±0c

Lobata
Agostinho 

Neto 40,9±2,9b 95±0,0e 2,8±0a 55,1±0e 0,01±0d 2,5±0b 146,9±0,2d 8,0±0a

Correia 62,4±1,4a 167±1,2b 2,4±0b 169,7±1a 0,03±0a 2,3±0c 369,0±1,0a 6,9±0d

†Médias seguidas da mesma letra na coluna não são significativamente diferentes pelo teste Tukey HSD (p=0,05).

Tabela 2. Média total dos teores dos parâmetros de qualidade observados nas águas -subter-
râneas em Cruz Maria, Riba Mato, Água Izé, Santana, Agostinho Neto e Correia na Ilha de São 
Tomé no mês de Julho a Agosto de 2020.

De acordo com a Portaria Nº 2.914/2011 do Ministério da Saúde, (Brasil, 2011) e 
o Decreto-Lei n.º 152/2017 (Portugal, 2017) os teores altos de concentração de 
cloretos podem barrar o uso da água devido o seu sabor. Teores anormais são 
indicadores de contaminação por água do mar. No presente estudo, encontra-
mos valores bem abaixo do exigido na Portaria nº 2914/2011 do Ministério da 
Saúde (Brasil, 2011).

Apesar de não estar entre os parâmetros listados pela Portaria nº 2914/2011, 
a análise da alcalinidade ganha importância por influenciar ao nível corrosivo, 
em altas concentrações pode afetar o sabor, que é considerado um dos prin-
cipais fatores de rejeição. Os valores encontrados neste estudo encontram-se 
dentro dos limites de 20- 2000mg.L-1 de CaCO3. (Colombo, 2013).

O CO2 livre em águas superficiais normalmente está em concentração menor 
que 10 mg/L (Brasil, 2004); neste estudo os valores encontram-se inferioriores 
a esta concentração. Altas concentrações podem contribuir para a corrosão 
das estruturas metálicas e materiais à base de cimento.

As análises realizadas à dureza indicaram valores médios entre 37,9 mg/L 
-169,6 mg/L, valores semelhantes aos observados por (Costa et al, 2005) e 
(Araujo CF et al, 2013). Valores muito abaixo do máximo permitido pela Porta-
ria nº 2914/2011 (500 mg/L). 

Os teores de cálcio encontrados nas águas subterrâneas da ilha de São Tomé 
foram de 0,00 mg.L-1 a 0,03 mg.L-1, valores inferiores ao estabelecido pela 
Portaria nº 2914/2011 do Ministério da Saúde, (Brasil, 2011). Os baixos teores 
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de cálcio podem estar relacionados com o facto de as águas subterrâneas não 
estarem próximas das rochas calcárias.

A Tabela II mostra que os valores encontrados referentes aos teores de ferro 
foram superiores ao recomendado pela (Conama, 2008), no entanto na loca-
lidade de Santana observaram-se valores extremamente elevados (20,1mg/L) 
quando comparados com outras localidades. Estudos mais aprofundados são 
necessários para uma melhor compreensão das causas desses valores.

Pelo Decreto-Lei n.º 152/2017 (Portugal, 2017) os Valores paramétricos da con-
dutividade elétrica de 2 500 μS/cm a 20°C, nas águas naturais é inferior a 500 
µS/cm/(ANA), sendo que os valores encontrados se adequam à norma. 

Neste estudo foram encontrados valores referentes ao pH de 6,9 a 8,1. Estão 
dentro dos limites exigidos na Portaria nº 2914/2011ç do Ministério da Saúde, 
(Brasil, 2011) que estabelece valores de pH das águas subterrâneas varia geral-
mente entre 5,5 e 8,5. 

4 – CONCLUSÕES 

Através dos resultados deste estudo foi possível verificar que as amostras de 
água dos cinco poços da região centro, centro norte e centro sul em São Tomé 
estão dentro dos parâmetros da portaria Nº 2.914/2011 do Ministério da Saúde, 
(Brasil, 2011) e o Decreto-Lei n.º 152/2017 (Portugal, 2017), a respeito dos parâ-
metros determinados, sendo eles cloreto, alcalinidade, CO2 Livre, dureza, cál-
cio ferro condutividade elétrica e pH. Concluímos que as águas subterrâneas 
de São Tomé analisadas neste estudo são aceitáveis para saúde e uso humano, 
necessitando, no entanto, de análises mais detalhadas dos demais parâmetros 
sanitários para confirmação da possibilidade do seu consumo público.

Com o estudo realizado percebeu-se a importância da utilização da água sub-
terrânea no abastecimento urbano em virtude da sua elevada quantidade, 
qualidade e relativo baixo custo de captação, tornando-se fundamental a sua 
proteção contra a poluição. Com isso, percebe-se que há a necessidade de 
uma monitorização por parte do órgão municipal, a fim de verificar periodica-
mente a quantidade e a qualidade da água desses poços, garantindo assim a 
segurança dos usuários.
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»

CAPÍTULO V
PERCEPÇÃO DO IMPACTO DO PROJECTO 

MUDANÇAS CLIMÁTICAS NAS 
COMUNIDADES RURAIS E PISCATÓRIAS 

EM SÃO TOMÉ E PRÍNCIPE

ADNEI SANCHES NUNES TAVARES

Os fenómenos das mudanças climáticas vêm sendo considerados pela 
comunidade científica como a mais séria ameaça por todo o mundo 
e São Tomé e Príncipe, sendo um país insular, não foge à regra. As-
sim sendo, para mitigação do problema foi concebido pelo Governo 
da República Democrática de São Tomé e Príncipe, executado / admi-
nistrado pela Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 
(PNUD), financiado por Global Environmenl Facility (GEF) e implemen-
tado pelo Ministério de Agricultura, Pesca e Desenvolvimento Rural, 
através da Direção da Agricultura, um projeto de adaptação aos efei-
tos das mudanças climáticas durante (4) quatro anos (2015 a 2019), 
adotando técnicas e comportamentos conducentes a um ambiente 
sustentável e para a melhoria da prevenção e gestão de riscos e de-
sastres naturais, reduzindo a vulnerabilidade das comunidades rurais 
e piscatórias. 

O estudo visou avaliar a perceção dos beneficiários sobre o impacto 
das ações do projeto de Adaptação aos efeitos de Mudanças Climá-
ticas nas comunidades Rurais e Piscatórias em São Tomé, tendo em 
conta as suas vulnerabilidades. Tratou-se de uma pesquisa descritiva 
e de abordagem quali-quantitativa. Como instrumento de coleta de 
dados foi utilizado um questionário, o qual foi respondido por 5 in-
tervenientes diretos/ responsáveis pelo projeto e (19) dezanove dos 
beneficiários do projeto, recrutados em (14) catorze comunidades, 
nomeadamente: Malanza, Canavial, Fernão Dias, Uba Budo, Lembá, 



»
São João de Santa Catarina, Paga Fogo, Bom Sucesso, Bem-Posta, 
Saudade, Soledade, Mendes da Silva e Monte Belo, Colónia Açoriana 
e Região Autónoma do Príncipe. Os resultados mostraram que quase 
todos os intervenientes, coordenação e beneficiários diretos do proje-
to conheciam os objetivos do mesmo, bem como a fonte de financia-
mento e as areias da sua atuação, sendo que os mesmos disseram que 
na sua perceção o mesmo projeto conseguiu atingir os seus objetivos, 
pois previa atingir (30) trinta comunidades rurais e piscatórias mais 
vulneráveis de S. Tomé e Príncipe nos diversos ramos (agricultura/hor-
ticultura, pesca, pecuária e transformação), bem como na melhoria de 
capacidades dos beneficiários em matérias de conservação, preserva-
ção do meio ambiente, assim como investimentos em infraestrutura, 
como por exemplo o processo de erosão costeira ter sido melhorado 
com a construção de barreiras de contenção e melhorias de pistas ru-
rais em algumas comunidades. 

Concluiu-se que com a intervenção do projeto os efeitos das mudan-
ças climáticas nessas comunidades melhoraram as condições de vida 
dos beneficiários diretos bem como da comunidade em geral, sendo 
que os mesmos viram os seus rendimentos económicos aumentar, 
melhorias nas técnicas de conservação e tratamento de água e solo e 
produção sustentável. Tudo isso conduziu a uma maior continuidade 
das ações para o aumento da produção e da produtividade do sector 
e melhoria contínua das vidas dos agricultores, criadores, pescadores 
e palaiês, com produtos de qualidade e em quantidade, que possam 
contribuir para a garantia de segurança alimentar e nutricional das co-
munidades alvo do projeto e população em geral.

Palavras-chave:  
Impacto económico, Impacto socioambiental, Segurança alimentar 
e nutricional, agricultura saudável 
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1 – INTRODUÇÃO

O fenômeno das mudanças climáticas vem sendo considerado pela comu-
nidade científica como a mais séria ameaça para todas as formas de vida do 
planeta, com impactos adversos sobre o meio ambiente, a saúde humana, a 
segurança alimentar, as atividades econômicas, os recursos naturais e infraes-
truturas físicas (MAROUN ET AL., 2007). Assim sendo, a Segurança Alimentar 
e Nutricional (SAN), enquanto estratégia nacional, deve ser multissectorial e 
participativa, consistindo na realização do direito de todos ao acesso de modo 
regular e permanente a alimentos de qualidade, em quantidade suficiente 
para satisfazer as suas necessidades dietéticas, de forma a que todos possam 
levar uma vida ativa e saudável sem comprometer o acesso a outras necessi-
dades essenciais, tendo como base práticas alimentares promotoras de saúde 
(ANDRADE; MICCOLIS, 2012).

A disponibilidade e o acesso aos alimentos são necessários mas não são su-
ficientes para garantir a segurança alimentar, podendo ocorrer situações de 
insegurança alimentar e graves problemas, uma vez que os alimentos, embora 
sendo fonte de vida, de saúde e de prazer, também podem representar riscos 
para a saúde humana, com a ingestão de alimentos contaminados por subs-
tâncias nocivas e indesejáveis como certos microrganismos, produtos quími-
cos e outros elementos utilizados no processo de produção e transformação.  
(ANDRADE; MICCOLIS, 2012)

Para se atingir os objetivos e metas definidas, impõe-se uma intervenção 
adequada na agricultura, pecuária e pescas, sectores estes responsáveis pela 
produção de alimentos, com particular atenção aos agricultores familiares em 
conjunto com um rol de medidas na saúde e nutrição, para se consumir cada 
vez mais produtos locais. Nos últimos anos tem-se verificado uma intensifica-
ção na estratégia de adaptação aos efeitos da mudança climática, de forma a 
contribuir para uma melhoria das condições de vida das comunidades rurais e 
piscatórias.

Para dar resposta a este problema foi concebido pelo Governo da República 
Democrática de S. Tomé e Príncipe, executado / administrado pelo Programa 
das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), financiado por Global En-
vironmenl Facility (GEF) e implementado pelo Ministério da Agricultura, Pes-
ca e Desenvolvimento Rural (MAPDR), através da Direção da Agricultura, um 
projeto de adaptação aos efeitos das mudanças climáticas. O referido projeto 
propôs-se a melhorar e reforçar a capacidade das comunidades rurais para a 
adaptação aos efeitos das mudanças climáticas em São Tomé e Príncipe, nos 
distritos de Caué, Mé-Zóchi, Região Autónoma do Príncipe, Lembá, Cantagalo 
e Lobata (CMPLCL), bem como a intervir nas comunidades rurais de forma 
resiliente junto ao meio ambiente, de forma a garantir uma melhoria na prá-
tica de produção no sector agropecuária e pesca, buscando a efetividade das 
condições de vida das mesmas comunidades, adotando técnicas e comporta-
mentos conducentes a um ambiente sustentável e ainda  para a melhoria da 
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prevenção e gestão de riscos e desastres naturais, num horizonte compreen-
dido de quatro anos, de 2015 até 2019. Isto porque a adaptação vem se confi-
gurando como necessária para responder de forma eficaz e eficiente aos im-
pactos esperados, não apenas pelas mudanças climáticas, mas também pela 
vulnerabilidade das comunidades rurais e piscatórias. 

Neste contexto apresentado, pretendemos dar resposta a duas questões: 
será que as ações do projeto contribuíram para a melhoria do impacto am-
biental? Será que as ações do projeto contribuíram para a melhoria do impacto 
socioeconómico do grupo-alvo? Para podermos responder a estas questões 
torna-se necessário executar uma pesquisa ao mais alto nível após a conclusão 
do projeto, de forma a se conseguir apurar, a curto e médio prazo, o resultado 
do impacto do projeto Adaptação ao Efeito de Mudança Climática desenvolvi-
do junto às comunidades rurais.

O objetivo deste trabalho foi avaliar a perceção dos beneficiários sobre o im-
pacto das ações do projeto Mudanças Climáticas nas Comunidades Rurais e 
Piscatórias em São Tomé e Príncipe, tendo em conta as suas vulnerabilidades.

2 – METODOLOGIA

2.1 – Caracterização do trabalho

Foi realizada uma pesquisa descritiva de abordagem quali-quantitativa para 
avaliação do Projeto de Adaptação aos Efeitos das Mudanças Climáticas em 
São Tomé e Príncipe (2015 a 2019). Os dados foram obtidos mediante aplicação 
de questionários junto a gestores e beneficiários do projeto, os quais foram 
elaborados para o fim desta pesquisa com base na literatura (Martins, Schlin-
dwein, & D’Agostini, 2010).

2.2 – LOCAL DO ESTUDO

O projeto foi desenvolvido nos cinco distritos do país (Figura 1), nomeadamen-
te Caué, Mé-Zóchi, Lembá, Cantagalo, Lobata e na Região Autónoma do Prínci-
pe, num horizonte de catorze (14) comunidades rurais e piscatórias, mediante 
a aplicação de questionários através de entrevistas semiestruturadas (Andra-
de & Miccolis, 2012). Nesta pesquisa foram entrevistadas as comunidades de 
Malanza, Canavial, Fernão Dias, Uba Budo, Lembá, São João de Santa Catari-
na, Paga-Fogo, Bom Sucesso, Bem-Posta, Saudade, Soledade, Mendes da Sil-
va e Monte Belo, Colónia Açoriana e Região Autónoma do Príncipe, aplican-
do questionários aos criadores, pescadores e palaiês, produtores hortícolas 
e agricultores, através de um processo de inquérito dinâmico e participativo.
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Figura 1. Mapa das comunidades da interven-
ção, S. Tomé e Príncipe (2015 a 2019)

2.3 – Participantes

Para o desenvolvimento deste trabalho foram entrevistados cinco (5) interve-
nientes direto/ responsável do projeto e dezanove (19) dos beneficiários do 
projeto recrutados em catorze (14) comunidades, nomeadamente: Malanza, 
Canavial, Fernão Dias, Uba Budo, Lembá, São João de Santa Catarina, Paga 
Fogo, Bom Sucesso, Bem-posta, Saudade, Soledade, Mendes da Silva e Mon-
te Belo, Colónia Açoriana e Região Autónoma do Príncipe entre os quais um      
elemento da coordenação do projeto, um elemento da direção de agricultura 
e desenvolvimento rural, um elemento da delegação de desenvolvimento Ru-
ral CADR, um elemento da delegação regional de agricultura na Região Autó-
noma do Príncipe, agricultores / horticultores, criadores, pescadores e palaiês. 

Foram convidados através de um contacto direto com os parceiros do projeto 
e os beneficiados de cada comunidade.

2.4 – Levantamento dos dados

Foi elaborado um questionário para avaliar o grau de conhecimento por par-
te dos beneficiários do projeto quanto aos motivos da sua implementação, 
duração, propósito, atividades desenvolvidas; quais as diferenças percebidas 
na produção agropecuária, na proteção social e ambiental e no rendimento fa-
miliar; quais os benefícios percebidos pelos beneficiários; quais os problemas 
que afetavam a comunidade e em que medida esses problemas foram solucio-
nados. Com a coordenação do projeto foi realizada entrevista com perguntas 
abertas, versando sobre a origem e motivação para o projeto e resultados per-
cebidos. O referido questionário foi aplicado presencialmente e por via tele-
fônica de modo a facilitar a comunicação, interação bem como a participação 
dos intervenientes e dos beneficiários diretos do projeto.

Para análise e verificação dos dados recolhidos foi elaborada uma planilha em 
Excel para permitir a sistematização dos dados recolhidas no terreno duran-
te as entrevistas. Os resultados evidenciarão se de facto houve melhorias de 
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condições de vida das famílias nas comunidades rurais e piscatórias (Andrade 
& Miccolis, 2012).

Para o processo, os dados qualitativos foram registados e considerados no 
trabalho final na forma de relato. Os dados quantitativos foram tabulados em 
números absolutos.

3 – RESULTADOS

No âmbito dos trabalhos feitos no terreno através de aplicação dos questioná-
rios/ entrevistas, entre vinte e quatro (24) entrevistados, cinco (5) coordena-
dores/intervenientes e dezanove (19) beneficiários. Todos os coordenadores 
manifestaram conhecimento da razão e os objetivos do projeto bem como o 
seu doador de financiamento. Entre os beneficiários, sete (7) alegaram não ter 
conhecimento da razão e os objetivos do projeto e seu financiador, pois não 
foram chamados a fazer parte ou a ser beneficiados do referido projeto desde 
o início.

Considerando a semelhança e ausência de divergência nas perceções dos 
coordenadores e beneficiários do projeto, as respostas serão apresentadas 
em conjunto, sem discriminar a opinião de um ou outro.

Os motivos do projeto salientados pelos entrevistados tanto para os coorde-
nadores/intervenientes como para os beneficiários foram: para mitigar alguns 
impactos que já existem em São Tomé e Príncipe por causa da alteração climá-
tica e erosão costeira, entre outros problemas, manter a biodiversidade e pre-
servação do meio ambiente, por causa da alteração das mudanças climáticas 
e ao aquecimento global entre outros problemas. A maioria de entrevistados, 
os coordenadores/intervenientes como para os beneficiários, disseram que a 
duração do projeto foi de quatro (4) anos e que foi financiado pelo GEF, com 
supervisão e gestão do PNUD, bem como a intervenção e parceria do estado 
de São Tomé e Príncipe.

Sobre as áreas da intervenção dos projetos os entrevistados apontaram: agri-
cultura, pesca, agropecuária, resiliência e ambiental. Os entrevistados relata-
ram que o projeto abrangia cinco distritos do país, a saber distrito de Caué, 
Mé-Zóchi, Lembá, Cantagalo e Lobata e a Região Autónoma do Príncipe, num 
total de trinta (30) comunidades rurais e piscatórias mais vulneráveis com vis-
ta à adaptação e fortalecimento de resiliência climática.

As principais atividades do projeto reconhecidas pelos entrevistados foram: 
a capacitação dos beneficiários e os intervenientes do projeto em matéria de 
mudança climática e contenção de erosão costeira, pesca, aumento de produ-
ção agrícola e hortícola através de técnica melhorada de produção em estufas/ 
abrigos e técnica de conservação e produção de composto orgânico, técnica 
de conservação e transformação de pescado, aumento de produção agrope-
cuário através de construção de pocilgas comunitárias para criação de suínos 
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em cativeiro. Sendo assim, as principais atividades económicas geradoras de 
rendimento das comunidades de intervenção do projeto são: agricultura/ hor-
ticulturas, pesca, pecuária e transformação de produtos locais.

 Segundo os entrevistados, a situação das comunidades antes da intervenção 
do referido projeto no que tange a produção agropecuária era um nível mé-
dio, no que refere a proteção social tinha um nível precário, ou seja, ruim. No 
que tange à proteção ambiental as mesmas comunidades tinham um nível mé-
dio, ou seja, já existiam algumas comunidades que aplicavam boas práticas e 
outras nem tanto. O rendimento monetário das famílias nestas comunidades 
variou de médio abaixo. Os beneficiários diretos foram as classes dos Agricul-
tores, Criadores, Pescadores, palaiês e transformadores dos produtos locais.

Relativamente aos problemas que afetavam as referidas comunidades antes 
da intervenção do projeto eram as Pragas e Doenças na plantação, falta de 
meios para conservar os produtos, animais soltos nas comunidades, falta de 
água para irrigar, seca devido à gravana, escassez de produtos fitofármacos 
no país e em algumas comunidades existia ainda o problema de cheias devido 
à falta de barreiras de proteção contra as ondas do mar, ou seja, devido a ero-
são costeira.

Em termos de tecnologias de produção e boas práticas agrícolas que foram 
orientadas, segundo os beneficiários entrevistados do projeto acima referido 
foram: melhoramento e conservação do solo e produção em abrigos; produ-
ção de composto orgânico e técnicas de produção e estufas/ abrigos. No que 
concerne ao combate de pragas e doenças afirmam que foram orientadas as 
seguintes técnicas: produção de inseticidas e fungicidas biológicas e as técni-
cas de preparação e aplicação de armadilhas de combate as moscas pregado-
ras; em relação à proteção ambiental e de melhoramento do saneamento do 
meio foram orientados a fazer a produção e criação de animais em cativeiro de 
modo a ter um ambiente mais limpo e saudável bem como a proteção do meio 
ambiente e tratamento de água de consumo e de irrigação. 

Após o término do projeto e das intervenções feitas, os resultados encontra-
dos ao  nível da produção agropecuária, proteção social, proteção ambiental e 
rendimento das famílias  verificaram-se numa melhoria significativa, segundo 
os entrevistados, pois foram construídas estufas/ abrigos para produção de 
hortaliças, pocilgas para criação de suínos e capoeiras em algumas comuni-
dades; foi construído um centro para transformação de pescado e colocação 
de arcas solares para conservação de pescados nas comunidades onde não 
existia corrente elétrica, foram ainda desenvolvidas as capacidades de técni-
cos através de formações de curta duração, financiamento direto de meios 
materiais mais resilientes ao clima, construção de reservatórios de água e efe-
tivou-se a distribuição de água para irrigação. Sendo assim, o rendimento dos 
beneficiários diretos do projeto de uma ordem de 0 a 5, se encontra segundo 
os mesmo numa média de 3 a 4 pontos e todos alegam que a produção à base 
biológica é mais rentável e saudável que à base de produtos químicos. Toda-
via garantem que houve uma melhoria em termos de segurança alimentar e 
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nutricional pois, em todas as comunidades beneficiadas pelo projeto, os resi-
dentes, e não só, consomem os produtos biológicos que são mais saudáveis 
e que de maneira sustentável promove uma melhor saúde e nutrição ao nível 
nacional. Esses produtos são comercializados nos mercados locais do centro 
da cidade. As figuras 2-7 apresentam alguns registos fotográficos do antes e 
depois das ações do projeto.

Figura 7. Registo fotográfico de C. 
Malanza (depois)

Figura 2. Registo fotográfico de 
Canavial (antes)

Figura 3. Registo fotográfico Cana-
vial (depois)

Figura 4. Registo fotográfico de 
Água das Belas (antes), S. Tomé e 
Príncipe

Figura 5. Registo fotográfico de 
Água das Belas (antes)

Figura 6. Registo fotográfico de 
Comunidade de Malanza(antes)
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4 – DISCUSSÃO

Estudos científicos sobre vulnerabilidade e adaptação às mudanças climáticas 
são assunto de grande realce pois já existem diversos estudos em várias re-
giões do mundo em situações diferentes daquela que vivemos em S. Tomé e 
Príncipe (DULLIUS; SILVA, 2017). Esses estudos têm sido realizados principal-
mente em regiões de clima árido e quente (DULLIUS; SILVA, 2017). O Clima de 
S. Tomé e Príncipe é quente e húmido, o que dificulta a comparação entre os 
estudos. Vários estudos que tratam de vulnerabilidades e adaptação aos efei-
tos das mudanças climáticas prendem-se a aspetos ligados aos grandes indica-
dores tais como o Índice de Vulnerabilidade Geral, o Índice de Vulnerabilidade 
Socioeconômica, o Índice de Vulnerabilidade Climática, o Índice de Segurança 
alimentar e nutricional, o Índice de Desenvolvimento econômico local, entre 
outros estão elencados nesses estudos. Guardadas as devidas proporções, à 
semelhança deste trabalho, esses mesmos indicadores foram os que mais me-
receram destaque neste trabalho visto que os coordenadores, intervenientes 
do projeto e os beneficiários diretos mostraram-se satisfeitos e salientaram 
o grande impacto direto que o projeto teve no seio das comunidades e no 
desenvolvimento da sua economia local em particular e em geral. Conside-
rando-se a análise global dos indicadores propostos, constatou- se o efeito 
positivo sobre as comunidades em geral e beneficiários diretos do projeto em 
particular, com incidência direta na melhoria da qualidade de vida das pessoas, 
ao tempo em que promovem a minimização das mudanças climáticas no local, 
colaborando, assim, para a redução da problemática em âmbito global.

5 – CONCLUSÃO

Para finalizar o presente trabalho, podemos dizer que grande parte dos in-
dicadores e aspetos de vulnerabilidades ali destacados através da implemen-
tação do projeto, foi respondida e teve um efeito positivo nas comunidades, 
pois o mesmo projeto deu resposta  ao problema que afetava as mesmas co-
munidades e ainda mais, também respondeu a um especto muito importante 
que tem a ver com a segurança alimentar e nutricional das comunidades em 
particular e da população de uma forma geral de S. Tomé e Príncipe. Sendo 
assim, conclui-se que as perguntas de partida ora apresentadas neste traba-
lho tiveram uma resposta altamente positiva na medida em que através das 
respostas recolhidas no terreno puderam verificar-se grandes melhorias em 
termos ambientais assim como em termos socioeconómicos das comunidades 
vulneráveis envolvidas.
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CAPÍTULO VI
CONSUMO DE HORTALIÇAS NAS 

COMUNIDADES RURAIS DA ILHA DE SÃO 
TOMÉ EM SÃO TOMÉ E PRÍNCIPE

ADALBERTO FERREIRA DO NASCIMENTO LUÍS 

A Organização Mundial da Saúde recomenda o consumo diário de 400 
g de frutas e hortaliças como medida para uma boa alimentação. O 
objetivo desse trabalho foi realizar um diagnóstico participativo dos 
itens consumidos, formas de aquisição e potencial de produção local 
de hortaliças pelas populações rurais afetas à Cooperativa de Expor-
tação de Cacau de Qualidade (CECAQ-11), em São Tomé e Príncipe. Tra-
ta-se de um estudo descritivo sobre a primeira etapa de uma pesquisa 
participante, na qual se realizou um diagnóstico rápido participativo 
por meio do diálogo do pesquisador, que é integrante da comunidade 
pesquisada, com chefes de família dessa mesma. Esse diálogo foi guia-
do por um inquérito de perguntas a 100 chefes de família de agricul-
tores, sendo 50 mulheres e 50 homens, com 30 ou mais anos de idade. 
Foram envolvidos 5 agricultores de cada uma das 20 comunidades da 
CECAQ-11. Foi observado baixo consumo de hortaliças e as principais 
razões prendem-se com a dificuldade de acesso pelas comunidades, a 
baixa renda e a falta de acesso à educação alimentar. Esses resultados 
mostram a necessidade de incentivo à produção local para ampliar a 
disponibilidade e o acesso a esses alimentos e de programas de educa-
ção alimentar e nutricional para um consumo adequado. 

Palavras-chave:  
Hortaliças, frutas, produção, alimentação, legumes. 
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1 – INTRODUÇÃO  

O consumo de hortaliças é de extrema importância para a prevenção de doen-
ças degenerativas ligadas ao envelhecimento precoce do organismo e outros 
problemas decorrentes da má nutrição. Segundo recomendações da Organi-
zação Mundial da Saúde (OMS) e da Organização das Nações Unidas para Agri-
cultura e Alimentação (FAO), o consumo mínimo de frutas e hortaliças para 
adultos deve ser de, pelo menos, 400g por dia, representando 2.200 kcal/dia. 
Programas para incentivar o consumo foram elaborados, principalmente em 
países desenvolvidos, como por exemplo, o “Five a Day” em que são reco-
mendados 5 porções de frutas e hortaliças diariamente (COSTA et al., 2012). 
Apesar das recomendações, os resultados de estudos indicam que a maioria 
das populações do mundo não consome quantidades adequadas de frutas e 
hortaliças (SILVA, 2011). No Brasil, por exemplo, país da Comunidade dos Paí-
ses de Língua Portuguesa (CPLP) tomado como referência no desenvolvimen-
to de políticas públicas relacionadas com a Segurança Alimentar e Nutricio-
nal (SAN), estudos indicam como barreiras para o consumo de hortaliças no 
país os aspetos financeiros, afetando em grandes proporções as mulheres, e 
o hábito reduzido de consumo de frutas por parte dessas populações (DOS 
SANTOS et al., 2019). Noutros países em desenvolvimento, estudos destacam 
entre os limitantes do baixo consumo de frutas e hortaliças: preços elevados 
(diante dos demais alimentos e em comparação com a renda das famílias); 
sistemas ineficientes de produção, distribuição e comercialização; e desconhe-
cimento da população sobre a importância daqueles alimentos para a saúde, 
sobretudo com relação a hortaliças (JAIME PC et al, 2007). 

Para São Tomé e Príncipe, em concreto, não foram encontrados estudos dedi-
cados especificamente ao consumo de frutas e hortaliças por parte da popu-
lação santomense, concretamente no meio rural. Todavia, segundo Almeida 
(2012) a população santomense consome mais frequentemente banana, pão, 
arroz e peixe - ou seja, as hortaliças ficam para um segundo plano. Apesar dis-
so, a partir do ano 2017, tem havido um esforço por parte do governo san-
tomense para incentivar o cultivo da população em geral de hortaliças, em 
quantidades suficientes. Como exemplo, os projetos de Reforço da segurança 
alimentar cujo foco é assegurar uma disponibilidade de alimentos produzidos 
localmente (FAO, 2017a). A este respeito, a FAO tem apoiado no sentido de 
produção de hortaliças (FAO, 2017b). Além disso, o Programa das Nações Uni-
das para o Desenvolvimento (PNUD), em colaboração com o Fundo Mundial 
para o Ambiente, desenvolve uma experiência piloto em São Tomé e Prínci-
pe para produção de hortaliças em estufas, debelando assim as questões de 
mudanças climáticas, isto no quadro do reforço das capacidades das comu-
nidades rurais para adaptação aos efeitos das mudanças climáticas (PNUD, 
2019). Um outro projeto relevante é o de Horticultura Urbana e Periurbana, 
desenvolvida pelo FAO (FAO 2017c). Soma-se a essa iniciativa o projeto OM4D 
“Mercado Orgânico para o Desenvolvimento” que tem atuado junto dos pro-
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dutores hortícolas para aumentarem a sua produção biológica e fornecê-la à 
população a preços razoáveis (IFOAM, 2017-2022).  

A atividade agrícola em São Tomé e Príncipe pode ser dividida em dois gru-
pos de culturas: as "de renda" e "alimentar". As de renda são asseguradas em 
grande parte pelos pequenos e médios agricultores, cultivando essencialmen-
te cacau, café e pimenta - “culturas de renda” direcionadas para o mercado 
externo, com certificação biológica. Por outro lado, encontram-se as "culturas 
alimentares", realizadas pelos chamados pequenos produtores, para produ-
tos como a banana de variedades diversas, fruta-pão, milho, matabala (espé-
cies correspondentes ao inhame e cará, no Brasil), mandioca e horticultura em 
geral. Note-se que para os produtos hortícolas os seus produtores são chama-
dos de horticultores. Esses asseguram a produção de hortaliças e frutas para 
abastecimento regular do mercado nacional. 

Procurando conhecer a situação e para depois poder propor ações para me-
lhorar ou reforçar o cultivo e daí aumentar o consumo de hortaliças entre os 
produtores agrícolas, foi proposta esta pesquisa buscando respostas para me-
lhorar o acesso de hortaliças entre agricultores e seus familiares residentes no 
meio rural e assim seu maior consumo. Dessa forma, o objetivo deste presente 
trabalho foi realizar um diagnóstico participativo dos itens consumidos, for-
mas de aquisição e potencial de produção local de hortaliças pelas populações 
rurais afetas à Cooperativa de Exportação de Cacau de Qualidade (CECAQ-11).  

2 – METODOLOGIA  

Trata-se de um estudo descritivo sobre a primeira etapa de uma pesquisa par-
ticipante, na qual se realizou um diagnóstico rápido participativo por meio do 
diálogo do pesquisador, que é integrante da comunidade pesquisada, com 
chefes de família dessa mesma. Esse diálogo foi guiado por um inquérito de 
perguntas a 100 chefes de família de agricultores, sendo 50 mulheres e 50 ho-
mens, com 30 ou mais anos de idade. Foram envolvidos 5 agricultores de cada 
uma das 20 comunidades da CECAQ-11. 

A CECAQ-11 situa-se na primeira região histórica de produção de cacau no Este 
e Sudeste da Ilha de São Tomé. As plantações de cacau concorrem com ou-
tros produtos, nomeadamente víveres, banana e matabala. As parcelas, na sua 
maioria, são declivosas, com período de chuvas que varia de 8 a 9 meses ao 
ano. Nessa região, o clima é propício para a produção local de legumes e ver-
duras, portanto as hortaliças. A CECAQ-11 envolve 1056 famílias. Para respon-
der aos inquéritos, foi uma amostra de conveniência, na qual as famílias foram 
selecionadas ao acaso pelo pesquisador que é também o gestor da CECAQ-11 e 
trabalha com essas comunidades há mais de 10 anos.  

O inquérito envolveu questões abertas e fechadas e foi elaborado pelo próprio 
pesquisador com base na sua experiência e consultas bibliográficas. O inquéri-
to foi composto por quatro dimensões. Na primeira, de informações gerais, as 
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questões foram voltadas a conhecer as características da família (sexo e idade 
do respondente, membros e posse e localização da terra), os gastos com ali-
mentação, a origem dos recursos e a responsabilidade pela compra da casa. A 
segunda dimensão tratou de obter informações sobre os alimentos consumi-
dos diariamente ou frequentemente, a partir de um recordatório de frequên-
cia num dia habitual (que alimentos costuma comer ao pequeno-almoço, no 
lanche da manhã, no lanche da tarde e no jantar). Ainda na segunda dimensão, 
os entrevistados foram inquiridos sobre os locais de aquisição dos alimentos 
(mercados tradicionais, mercado biológico/orgânico, produção própria, cam-
ponês da zona, ou outro). A terceira dimensão constou de questões que bus-
caram justificar o consumo ou não de hortaliças (conhecimento sobre o que 
sejam, dificuldade em consumi-las, motivação para o consumo regular ou o 
que justifica o não consumo regular e se elas estão disponíveis o tempo todo). 
A quarta dimensão levantou propostas para a melhoria do consumo diário de 
hortaliças (o que pode ser feito, disponibilidade do inquirido em cuidar de uma 
horta, como esses produtos poderiam ser vendidos na comunidade, se essa 
horta poderia ser coletiva e como seria gerida, bem como se haveria pessoas 
na comunidade preparadas e com espaço físico para produção de alimentos 
para toda a comunidade). 

O inquérito foi realizado individualmente pelo próprio pesquisador em visita 
junto aos produtores/chefes de família nas suas respetivas comunidades/ca-
sas. Na proposta inicial, estavam previstas rodas de conversa com os/as chefes 
de famílias das 20 comunidades, mas cumprindo as orientações de isolamento 
social, apenas o pesquisador se deslocou e buscou cumprir todos dos requisi-
tos de segurança. 

A análise do estudo teve como base as respostas obtidas nos respetivos ques-
tionários, tabulando-se em planilha de Excel os dados quantitativos. As variá-
veis qualitativas que expressaram a opinião dos inquiridos foram sistematiza-
das pelo pesquisador, que por fazer parte da comunidade complementou o 
presente relato com o que é do seu conhecimento.    

3 – RESULTADOS E DISCUSSÃO

Dos 100 chefes de família inquiridos (50 mulheres e 50 homens), todos pos-
suem parcela de terra e a idade variou entre 30 e 66 anos. 

3.1 – Renda para alimentação:

O dinheiro para compra dos alimentos é maioritariamente colocado pelos 
homens 65%, contra os 35% de mulheres. Já a deslocação para sua aquisição 
de alimentos é feita em 90% pelas mulheres. Além dos recursos obtidos na 
produção do cacau, as famílias obtêm outros rendimentos importantes, pro-
venientes essencialmente da comercialização da banana, matabala, búzio e 
prestação de outros serviços, como funcionário público em várias áreas. 
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Dos inquiridos, 74% afirma que a renda que aufere é insuficiente para se ali-
mentar convenientemente, incluindo porções regulares de hortaliças, gastan-
do em média 65-70% da sua receita mensal com alimentação. Dados do Insti-
tuto Nacional de Estatística (INE, 2017) indicam que a população santomense 
gasta, em média, 51% do seu orçamento mensal com alimentação e desses não 
se sabe quanto se gasta com hortaliças e frutas. Quanto menor a renda, maior 
é a proporção dos gastos com as necessidades básicas. 

Os produtos alimentícios são, na sua maioria, adquiridos fora das comunida-
des, ou seja, nos mercados da capital, encarecendo bastante o produto. Con-
tudo, há já nas comunidades alguns horticultores que fornecem esporadica-
mente as hortaliças aos consumidores locais a um preço mais módico. Nesse 
caso, a produção local poderia ser um fator de geração de renda e redução de 
gastos.  

3.2 – Alimentos que consome diariamente ou frequentemente:    

O inquérito demonstrou que a cesta básica para esse grupo é baseada em:  
banana-pão e banana-prata, peixe, matabala, fruta-pão, feijão, mandioca, ba-
tata-doce, arroz e esparguete, sendo que o arroz é consumido diariamente. 
No que respeita as hortaliças, temos: tomate, feijão verde, pimentão, cenoura, 
maquequê, beringela, cebola, alho, alface, pepino, abobora, couve, repolho, 
quiabo e outras verduras/folhas tradicionais apanhadas junto aos quintais ou 
mesmo nas parcelas (ponto, tartaruga, libô d’água, língua de gato, galo, folha 
de bengui, mússua, coentro, pega rato, dentre outras).  É importante destacar 
que o propósito do levantamento realizado foi o de obter um diagnóstico rápi-
do da diversidade de itens consumidos e por essa razão não foram atribuídas 
razões de frequência ou valores de quantidade consumida dos alimentos. 

Os resultados do inquérito também mostraram que 85 % dos produtores in-
quiridos só faz duas refeições (pequeno-almoço e jantar), sendo que para o 
pequeno-almoço come o que resta do jantar. Ao longo do dia, esses produ-
tores vão comendo algo improvisado. Nesse grupo de alimentos e de acordo 
com a época, temos as frutas como mamão, jaca, banana madura, sape sape, 
cajá-manga, manga, safú. Aqui se verifica como a produção local de frutos é 
importante para o suprimento das necessidades de fibras, minerais, vitaminas 
e parte da energia a esse grupo.   

As hortaliças consumidas são compradas também nos mercados tradicionais, 
normalmente nos centros das capitais distritais. Tivemos relatos de que, em 
algumas comunidades como Pedroma, Mato Cana, Bernardo Faro e Claudino 
Faro, já começam a aparecer horticultores locais que esporadicamente forne-
cem hortaliças às respetivas comunidades. No entanto, a situação de abasteci-
mento local de hortaliças está ainda muito desestruturada. 

Nessa esteira, os horticultores locais tendem a produzir de forma biológica, o 
que pode ser uma esperança para a melhoria de qualidade dos produtos hor-
tícolas a serem consumidos pelos agricultores e também uma fonte de renda 



   77

para os mesmos. Em suma, comprova-se a dificuldade de acesso às hortaliças, 
pela inoperância dos circuitos de comercialização, tais como feiras-locais, e as-
sim provocando irregularidade do abastecimento. No caso das comunidades 
de agricultores, para além de uma organização da produção e dos circuitos 
de comercialização nos espaços urbanos, a organização da produção poderia 
suprir as demandas locais, reduzindo o tempo de deslocamento para obter 
alimentos frescos. Sem contar que as hortaliças normalmente duram menos 
tempo que as frutas, tornando ainda mais necessária a produção próxima. 

Perguntamos também aos inquiridos se sabem da importância de consumo de 
hortaliças e frutas para a saúde e as respostas foram de que sabem, mas não 
têm como as comer em proporção regular, pois só fazem praticamente uma 
refeição e quando colocam as hortaliças é em porção bastante reduzida para o 
número de agregado por panela. Os custos com a aquisição de hortaliças não 
são tão elevados, mas não é hábito colocarem hortaliças em proporções reco-
mendadas, pois percebe-se também que há pouca literacia sobre alimentação 
adequada. Conhecer e reconhecer a importância do consumo de hortaliças 
poderia mobilizar estratégias para obtenção dessas mesmas, seja produzindo 
ou adquirindo.

3.3 – Propostas para melhoria da situação do consumo das hortaliças na 
dieta diária:

Os inquiridos responderam de forma unânime que para eles deve haver uma 
boa distribuição dos produtos, para que tudo não se concentre num único 
mercado que é a capital. Que, pelo menos uma vez por semana, com uma car-
rinha ambulante, deveriam organizar mercados locais de venda de hortaliças. 
Outra proposta é de se ter pequenas estufas para facilitar a produção regular 
nas próprias comunidades, uma vez que já existem alguns produtores prepa-
rados para fazerem a produção hortícola. Outros ainda optam pelo incentivo à 
produção individual, uma vez que já têm parcelas de terra e possam adicionar 
apenas as hortaliças. 

Os indicadores disponíveis sustentam que, do ponto de vista calórico e pro-
teico, os santomenses já atingiram um ponto satisfatório, em termos médios 
(ALMEIDA, 2012b). Contudo, e de acordo com o presente estudo, o consumo 
de hortaliças entre as pessoas do meio rural santomense afeto à CECAQ-11 
está abaixo dos padrões definidos pela OMS. Esse consumo é particularmente 
preocupante quando apenas tem uma refeição e mesmo assim as quantidades 
colocadas para confecionar essa refeição são mínimas por relegarem as horta-
liças para um segundo plano. As hortaliças são fontes importantes de fibras e 
vitaminas, o que poderá estar deficiente na dieta desse grupo. 

O trabalho, pensamos ser o pioneiro tendo por base os agricultores produto-
res de cacau. Atendendo à importância do consumo de hortaliças para a qua-
lidade da alimentação, esta temática tem sido posta em foco nas escolas de 
ensino básico, fazendo com que as crianças de hoje e homens do amanhã te-
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nham uma maior compreensão sobre os benefícios de frutas e hortaliças para 
a saúde e possam assegurar que futuramente o consumo seja eficiente para 
o bem da saúde de todos. A realização praticamente de uma única refeição 
ao dia, digna de nome (jantar), justifica também o baixo consumo desses pro-
dutos, sendo praticamente consumidos apenas à noite, na forma de saladas. 

Atendendo aos resultados deste estudo, são necessárias estratégias de massi-
ficação da produção junto às comunidades, bem como respostas eficazes para 
se poder levar o produto aos sítios mais recônditos onde está presente essa 
parcela da população. Faz-se necessário, também, abordar a questão da dieta 
alimentar saudável e da promoção de mercados locais de venda de hortaliças 
de forma permanente, com a contribuição dos próprios agricultores. Essa é 
uma forma encontrada para quebrar as disparidades entre os habitantes da 
cidade e os do mundo rural, considerando que os mercados tradicionais estão 
muito concentrados na capital do país.   

De todo o modo, campanhas de sensibilização podem ajudar na melhoria da 
qualidade da alimentação, abordando a questão de inclusão de hortaliças pelo 
menos em todos os jantares e a sua diversificação. Deve-se também sensibili-
zar os produtores para que eles mesmos comecem a produzir hortaliças nos 
seus terrenos, melhorando a dieta familiar, sem ter necessidade de os com-
prar. 

Porquanto, as comunidades pertencentes à CECAQ se situam na primeira re-
gião histórica de produção de cacau no este e sudeste da Ilha de São Tomé. 
Esta zona é composta de pequenas parcelas e por vezes de difícil acesso. As 
plantações de cacau por vezes concorrem com outros produtos, nomeada-
mente víveres, plantação intercalada de banana e matabala. As parcelas na 
sua maioria são declivosas, com um clima muito chuvoso, ou seja, 9 meses ao 
ano, com uma taxa de humidade acima de 90%, propício para muitas culturas, 
nomeadamente legumes e verduras. A zona tem grande potencial para a pro-
dução de banana, sendo um dos maiores fornecedores da banana ao mercado 
central da Capital.  

No tocante aos hábitos alimentares, há que investir em processos de educa-
ção alimentar e nutricional. Uma campanha, entre outras ferramentas, poderá 
contribuir para paulatinamente fazer perceber que há necessidade de se ter 
mais refeições, pois, o que constatamos não é somente a pouca renda que mo-
tiva o baixo consumo de hortaliças, mas também o hábito de não almoçar. Por 
exemplo, sabemos pela experiência própria que gastam diariamente valores 
com bebidas e outras fatiotas que poderiam chegar para um almoço modesto 
em casa, ou mesmo para compra de muito mais hortaliças. Mas essa mudança 
precisa fazer sentido à comunidade, para tanto há que se investir nos proces-
sos de formação comunitária.

Por tudo isso, sugerimos a realização de outros estudos participativos que inci-
dam especificamente na questão de onde produzir as hortícolas, que necessi-
dades de formação têm e que tipo de distribuição deve ser feita para garantir 
um acesso fácil e regular a esses produtos por parte dos produtores.  
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4 – CONCLUSÕES

O consumo de hortaliças nas comunidades rurais é insuficiente. O hábito de 
apenas tomar o jantar prejudica ainda mais esta situação. Há que se incen-
tivar a produção de hortaliças nas diferentes comunidades a fim de, por um 
lado, proporcionar um aumento de produção de hortaliças e garantir preços 
a altura dos bolsos dos agricultores e, por outro lado, estimular o aumento de 
consumo desses produtos. Para tanto, são necessárias políticas públicas que 
facilitem a organização dos produtores e consumidores, viabilizem os insumos 
e assistência para a produção e promovam processos de educação alimentar 
e nutricional. 
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CAPÍTULO VII
INCORPORAÇÃO DAS PLANTAS 

TRADICIONAIS NEGLIGENCIADAS NA 
CULINÁRIA MODERNA SANTOMENSE

ELLEN FERNANDES ANTÓNIO DE CARVALHO

Atualmente, a base alimentar das famílias santomenses tende a adotar 
um estilo ocidentalizado, tendo na cesta básica produtos importados 
como arroz, massas, óleo, chouriços, refrigerantes, caldos, massa de 
tomate, frango congelado e seus derivados, enquanto os produtos lo-
cais como o inhame, matabala, isaquente, folha de tartaruga, folha de 
beldroega, folha de agrião, entre outros, ficam relegados para segun-
do plano. O presente trabalho teve como objetivo avaliar o consumo 
de produtos locais e produtos importados. A pesquisa foi desenvolvi-
da em São Tomé e Príncipe, na ilha de São Tomé, e nela foi aplicada um 
questionário de frequência alimentar para avaliar o nível de consumo 
de 90 produtos alimentares durante o ano de 2021, onde participaram 
124 indivíduos de 5 distritos. Os produtos mais consumidos foram a 
cebola, o tomate, o arroz e a banana, enquanto os menos consumidos 
foram a folha de matabala, a beldroega, a folha de batata-doce, a folha 
de abóbora e a folha de pimpinela. 

Palavras-chave:  
Modernidade alimentar, Segurança alimentar e nutricional, 
consumo de alimento, alimentos negligenciados.
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1 – INTRODUÇÃO 

As mudanças sociais, económicas e culturais influenciaram a forma de ali-
mentar das diferentes populações espalhadas pelo globo, trazendo consigo 
ruturas nas relações que estas mantinham com o seu meio, os seus alimentos 
(LEITE, 2006).

Segundo Fischler (1995), os sistemas alimentares passaram, em pouco tem-
po, de alguns ecossistemas muito diversificados a outros hiperespecializados 
e integrados em vastos sistemas de produção agroalimentar em escala inter-
nacional. Deste modo, aumentou consideravelmente a produção mundial de 
alimentos, ao mesmo tempo em que desapareceram numerosas variedades 
vegetais e animais que haviam constituído a base de dietas de âmbitos mais ou 
menos localizados (CONTRERAS, 2011).

Por outro lado, fatores como preço acessível dos alimentos importados, tem-
po de cozedura rápido, manuseamento fácil, entrada das mulheres no merca-
do de trabalho, falta de paciência, falta de tempo e pouco recurso financeiro 
por grande parte da população condicionaram a forma de alimentar das dife-
rentes populações.

Uma listagem de todas as plantas comestíveis do mundo não existe; no entan-
to, são enumeradas cerca de 12.500 espécies potencialmente alimentícias, per-
fazendo 3.100 géneros e cerca de 400 famílias, em sua maioria angiospermas 
(TERRA; VIERA, 2019). (Kunkel,1984).  

A disponibilidade dos vegetais no circuito comercial é dominada por algumas 
poucas plantas1, gerando assim dietas restritas que não contemplam certos 
nutrientes e compostos importantes para o metabolismo, fazendo com que, 
às vezes, sejam compensadas com o consumo de suplementos (CALLEGARI; 
FILHO, 2018). Para contrariar essa tendência crescente de dietas restritas, 
torna-se necessária uma maior diversificação no consumo de plantas, propor-
cionando uma alimentação variada e equilibrada e proporcionando, assim, ao 
nosso organismo todos os nutrientes necessários ao seu funcionamento.

Nesse sentido, as plantas negligenciadas, plantas em desuso, as plantas ali-
mentícias não convencionais (PANCs), plantas selvagens, entre outras deno-
minações conforme o local são plantas que podemos consumir; muitas delas 
tiveram ou ainda têm algum consumo tradicional em determinadas regiões ou 
culturas, mas estão caindo em desuso (CALLEGARI; FILHO, 2018).

De acordo com Kinupp e Barros (2007), as plantas alimentícias não convencio-
nais são aquelas que possuem uma ou mais partes ou produtos que podem 
ser utilizados na alimentação humana, tais como raízes, tubérculos, bolbos, 
rizomas, talos, folhas, brotos, flores, frutos e sementes (TERRA; VIERA, 2019). 

1	 90% Dos alimentos que consumimos esta resumido em 15 alimentos (o arroz, feijão, milho, 
trigo, cevada, cana, banana, beterraba, soja, sorgo, amendoim, coco, batata, batata-doce e 
mandioca),
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Em alguns países, elas são utilizadas para consumo alimentar de muitas famí-
lias, sendo as mesmas consumidas in natura, refogadas, em formas de doces, 
cocadas, dentre outros (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2015).

Estas plantas possuem uma vasta e rica variabilidade genética, e estão clas-
sificadas em várias categorias (alimentícias, medicinais, ornamentais), sendo 
encontradas em diversos ambientes, feiras, mercados, hortas, quintais, mato, 
em regiões nas quais fazem parte do contexto alimentar e cultural (OLIVEIRA, 
2019).     

O pouco ou o não consumo destas plantas deve-se ao desconhecimento dos 
seus atributos culinários, ou estão em extinção devido ao esquecimento ou 
imposição das grandes produções agrícolas, particularmente da monocultura 
(PADILHA et al., 2017). São plantas que vinham sendo consumidas, mas com a 
mudança dos hábitos alimentares ficaram esquecidas. Muitas são encontradas 
espontaneamente nas habitações, hortas, campos, parcelas e nas florestas. 
Não sendo do conhecimento de muitos, pois elas são conhecidas pela sua uti-
lização que vai passando de geração em geração, conhecendo o nome comum 
e a utilização específica, quer para confeção de alimentos quer para uso me-
dicinal.

Por outro lado, elas apresentam benefícios que vão desde o combate à des-
nutrição às novas oportunidades de negócios e geração de renda. Como a sua 
produção é livre de agrotóxicos, pode ser um aliado na construção de uma 
alimentação saudável assim como impulsionador da atividade econômica na 
abertura de novos nichos de mercado, relacionados à gastronomia além de 
que estão inseridas no contexto de promoção de dietas saudáveis e ricas em 
biodiversidade (JESUS, 2020).

Estas plantas contêm elevado valor nutricional, que pode ser um contributo 
para o combate à fome, e para fazer face à insegurança alimentar. No entanto, 
precisam de uma melhor divulgação bem como pesquisa sobre as suas pro-
priedades nutricionais, sendo uma forte ferramenta educativa para obtenção 
de novos hábitos alimentares saudáveis (DUARTE, 2017).

Antes da globalização e da importação, os hábitos alimentares da população 
Santomense eram caracterizados por culturas alimentares de subsistência 
como a banana (mussa sp), matabala (xanthosoma sagittifolium L), mandioca 
(manhiot esculenta), batata-doce (Ipomeia batata L), fruta-pão (Artocarpus 
communis), milho (Zea Mays L), gengibre (Zingimber officinale roscae), co-
queiro (cocos nucifera L), inhame (Dioscorea alata), isaquente, couve (Bras-
sica sp), cebola, abobora (curcubitas spp.,), maquequê (solanus sp), açafrão 
(curcuma), diversas folhas como a folha de ponto (Achryranthus aspera), fo-
lha micoco (ocimumgratissimum), ossame (aframomum melegueta), azeite de 
palma (dendê), coentro (Eryngium foetidum), entre outras (ALMEIDA, 2012).         

Atualmente, a base alimentar das famílias santomenses tende a adotar um es-
tilo ocidentalizado, tendo na cesta básica produtos importados como arroz, 
esparguetes, óleo, chouriços, refrigerantes, caldos, massa de tomate, frango 
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congelado e seus derivados, entre outros, marginalizando os produtos locais 
como o inhame, a matabala, o isaquente, o azeite de palma, as folhas, os tu-
bérculos, as sementes e as frutas que foram em tempos muito utilizadas na 
dieta alimentar local (DUARTE, 2017).

Apesar disso, o país ainda pode tirar partido das plantas e frutas negligen-
ciadas, uma vez que muitos delas fazem parte da biodiversidade da flora das 
ilhas, encontrando-se nos quintais, parcelas agrícolas, até mesmo no mercado 
e nas feiras agrícolas.

Por outro lado, a gastronomia do território apresenta uma grande diversidade 
e riqueza, resultante de diferentes combinações e formas de preparação dos 
produtos agropecuários, pesqueiros e florestais (BAPTISTA; TIBÉRIO; FON-
SECA, 2008). De salientar que, em São Tomé e Príncipe, muitos pratos tradi-
cionais de elevado valor gastronómico e cultural, como calulu, djogo, blablá, 
feijoada, rancho a moda da terra, soôs, lussua, kizaka, senguê, molho de pei-
xe, fuba mexida, izagoa, Obobo, izaquente, sopas, saladas são confecionados 
tendo na base produtos locais, como a utilização de folhas, hortaliças, frutos, 
raízes, cereais e azeite de palma. Com o passar dos tempos, associados às 
ofertas alimentares dos programas mundiais de apoio à alimentação, seguidas 
da importação comercial de cereais, leguminosas, óleos, etc., o consumo dos 
produtos locais foi paulatinamente afastado da culinária santomense.   

A comida tem uma ligação umbilical com a cultura, reveste-se de memória, de 
simbologia, além de que diz muito sobre o modo de vida de um povo, é marca-
dor da sua identidade e da sua cultura (SCHMIDT; FARÍAS, 2015).

Diante do exposto, o objetivo geral da presente análise consiste em avaliar o 
consumo de produtos locais2 e produtos importados que fazem parte da cesta 
básica que compõem a dieta alimentar da população Santomense; os objeti-
vos específicos prendem-se com: valorizar as plantas tradicionais negligencia-
das, resgatar as dietas alimentares, contribuir para a melhoria da dieta alimen-
tar das populações de baixo rendimento económico, partindo do pressuposto 
que, nos últimos anos, tem-se verificado que o consumo alimentar está em 
transformação - mudança de hábitos alimentares, observando um forte aban-
dono da diversidade das plantas nativas na culinária para o consumo de res-
tritos produtos importados, e produtos agrícolas da agricultura convencional, 
devido à globalização e aos fatores económicos.

2	 Produtos alimentares locais (folhas, raízes, tubérculos, cereais, frutos) que fazem parte da 
biodiversidade local, da gastronomia local.
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2 – METODOLOGIA 

Este trabalho tem uma metodologia aplicada, descritiva e quantitativa, basea-
da em pesquisa bibliográfica e documental de assuntos já investigados por 
outros autores e que estão, de certa forma, relacionados com o nosso tema 
em estudo.

2.1 – Amostra

Administrativamente, São Tomé e Príncipe tem 7 distritos, sendo os mais po-
pulosos os Distritos de Água-Grande (com 72.670 habitantes) e Mé-Zóchi (com 
49.977 habitantes). Utilizamos uma amostragem não probabilística intencio-
nal; o tamanho da amostra foi de 124 indivíduos. 

Os participantes do estudo foram selecionados, considerando um conjunto 
de critérios pré-definidos: chefe de família ou seu representante, maior de 18 
anos, independentemente do sexo, podendo ser cidadão das comunidades 
urbanas ou rurais, individualidades ligadas à SAN (segurança alimentar e nu-
tricional), escolas, ministérios (funcionários públicos), palaiês (vendedoras de 
frutas, legumes, verduras e de peixe), prestadores de serviços (setores priva-
dos, taxista, motoqueiro, comerciantes).

2.2 – Estrutura do inquérito

Utilizou-se o questionário semiestruturado, com perguntas maioritariamente 
fechadas, contendo algumas abertas. Estruturalmente, o questionário apre-
sentou uma nota introdutória e duas secções de coleta dos dados. A parte 
introdutória continha as explicações sobre as finalidades do inquérito em 
questão. A primeira secção do inquérito, a secção A, incidiu sobre os dados 
pessoais e socioeconómicos do inquirido, contendo 14 questões fechadas, en-
quanto a Secção B visou coletar os dados relativos ao hábito alimentar da po-
pulação santomense. Esta secção foi subdividida em 2 partes: a primeira alusi-
va ao hábito alimentar propriamente dito, contendo 15 questões; e a segunda 
que apresentou aos inquiridos dois quadros contendo produtos alimentares 
locais e importados - o primeiro quadro fazia referência ao consumo de pro-
dutos alimentares de produção local e importado com um total de 51 produ-
tos alimentares; o segundo quadro fazia referência a 39 frutas. Os inquiridos 
deveriam assinalar com uma cruz a frequência com que consumiram cada um 
dos produtos ao longo do ano de 2021, selecionando entre as opções nunca, 
raramente, 1 vez por semana, 2 ou mais vezes por semana, 1 vez por mês, 2 ou 
mais vezes por mês.

Os produtos apresentados no primeiro quadro foram selecionados por serem 
aqueles que maioritariamente fazem parte das diferentes confeções gastro-
nómicas feitas pelas famílias santomenses, tendo como base o prato tradicio-
nal, o “calulu”, ou de refeições ligeiras como a banana frita com peixe ou ome-
lete, arroz, esparguete e chás. Já o segundo quadro referia-se às frutas locais, 
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apesar de conter 2 frutas recentemente introduzidas, como o caso da “goiaba 
de projeto” e a pitaya, ambas introduzidas no âmbito da cooperação entre São 
Tomé e Príncipe e o governo de Taiwan.

2.3 – Coleta de dados

Para a coleta dos dados, foi previamente aplicado um pre teste a cinco indiví-
duos a título experimental, onde o tempo médio observado de aplicação foi 
de 20 minutos. Isso permitiu-nos verificar os possíveis erros de compreensão 
de algumas questões, razão pela qual algumas questões inicialmente formula-
das foram retiradas do inquérito.

A aplicação dos inquéritos para a coleta dos dados foi realizada nos meses de 
junho e novembro de 2021. Em junho, aplicaram-se os inquéritos no distrito de 
Mé-Zóchi, principalmente na área de saúde daquele distrito, no Ministério de 
Negócios Estrangeiros Cooperação e Comunidades e também numa agência 
bancária, a Afriland Bank. 

Em novembro, os inquéritos foram feitos no distrito de Lembá, principalmen-
te na comunidade de Santa Catarina e no distrito de Água-Grande.

Devido à situação de pandemia, os questionários foram apresentados via on-li-
ne e em papel aos inquiridos, e estes preencheram-nos eles mesmos, e depois 
enviados à autora do trabalho.

2.4 – Análise estatística dos dados

Para fazer a análise estatística dos dados dos inquéritos, estes foram lançados 
numa matriz do ficheiro Excel, onde as colunas corresponderam às questões 
ou variáveis dos inquéritos e as linhas aos dados dos inquiridos. A obtenção 
das tabelas e dos gráficos advieram dos resultados dos cálculos das frequên-
cias absolutas. 

Para a frequência do consumo dos produtos tabelados no quadro 1 e 2, onde 
os inquiridos assinalaram com uma cruz as vezes que consumiram estes pro-
dutos, foi utilizada uma escala para número de vezes em que os produtos 
foram consumidos, em que: nunca consumido, assumiu o valor de zero (0), 
raramente consumido o valor de um (1), consumido 1 vez por semana foi atri-
buído o valor de dois (2), consumido 2 ou mais por semana o valor de três (3), 
consumido 1 vez por mês assumiu o valor de quatro (4), consumido 2 ou mais 
vezes por mês foi anotado com o valor de cinco (5).

Os produtos menos consumidos resultaram da soma das frequências dos ali-
mentos nunca consumidos e raramente consumido, enquanto os produtos 
mais consumidos advieram da soma das frequências dos produtos consumi-
dos 2 ou mais por semana e 2 ou mais vezes por mês.
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3 – RESULTADOS

Foram inquiridas um total de 124 pessoas de 5 distritos, onde 39,52% reside em 
Água Grande, seguido de Mé-Zóchi com 26,61%, Lembá com 21,77%, Cantagalo 
com 3,22%, e Lobata com 2,42%. No que tange ao sexo, 57,63% é feminino e 
42,37% masculino. Concernente à idade, a faixa etária com maior número de 
participante concentrava-se no intervalo de [20 a 30 anos], com 42,74%. Quan-
to ao nível académico, 45,97% é universitário enquanto a 1ª a 4ª Classe e 5ª a 9ª 
Classe tiveram, ambos, 15,32%.

Distrito Sexo Idade Escolaridade  
do Inquirido

Água Grande 39,52 Feminino (F) 57,63 [18-19] 5,65 Sem 
escolaridade 2,42

Mé - zochi 26,61 Masculino 
(M) 42,37 [20-30] 42,74 SR 6,45

Lembá 21,77 [32-40] 17,74 1ª à 4ª Classe 15,32

Cantagalo 3,23 [41-50] 14,52 5ª à 9ª Classe 15,32

Lobata 2,42 [51-60] 6,45 10ª à 12ª Classe 9,68

Sem resposta 
(SR) 6,45 [61-70] 4,03 Universitário 45,97

SR 8,87 Mestrado 4,03

Doutoramento 0,8

Tabela 1. Dados pessoais - percentagem dos inquiridos concernente ao distrito, sexo, idade e 
nível académico.

Quanto à atividade laboral, 25% é funcionário público, 23,38% não respondeu 
enquanto 9,67% é agricultor. Concernente ao rendimento familiar, 31,45% aufe-
riu um salário de [1500  a 3500 dobras]; seguido de [1100 a 1500 dobras] com 
21,77%. Ficou evidente que 61% dos inquiridos vive em habitação própria. Quan-
to ao tratamento do lixo, 47,58% deita lixos em terrenos baldios e 37,45% tem 
recolha de lixo pela câmara. Ficou evidente que, por ordem de prioridade das 
despesas em função do orçamento familiar, foi na alimentação onde se gastou 
maior parcela do orçamento familiar [29,03% e 34,68%], seguido da EMAE (Em-
presa de Água e Energia) com 15,32%, posteriormente educação com 19,35% e 
transporte com 17,74%.
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Atividade Laboral/Setor Rendimento familiar Habitação própria Tratamento do lixo

Banca 4,032258065 SR 11,29 SR 1,6129 Em casa 
(estrume) 13,7097

Comerciante 7,258064516 [1100 a 1500] 21,77 Sim 61,2903 Pela Câmara 31,4516

Domestica 1,612903226 [1500 a 3500] 31,45 Não 18,5484 Compostagem 4,83871

Estudante 5,64516129 [3500 a 7000] 18,55 Aluguer 18,5484  Terreno baldio 47,5806

SR 23,38709677 [8000 a 15000] 10,48 Deitam ao Mar 0,80645

Sirvente/
segurança/

ajudante/
barbeiro

6,451612903 [16000 a 
20000] 4,032 SR 1,6129

Motorista 6,451612903 [20000 a 
25000] 0

Agricultor 8,064516129 [> 25000] 2,419

Carpintaria 1,612903226

Função Pública 25

Palaiê e 
pescador 9,677419355

Empreendedor 0,806451613

Tabela 2. Dados socioeconómicos: atividade laboral, rendimento familiar, habitação e tratamen-
to de lixo
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Prioridade 1 8,87 13,71 29,03 8,06 8,87 5,65 6,45 4,84 6,45

Prioridade 2 4,03 15,32 8,06 10,48 10,48 12,10 11,29 8,06 10,48

Prioridade 3 0,81 12,10 6,45 12,90 8,87 4,84 19,35 5,65 13,71

Prioridade 4 3,23 4,84 6,45 17,74 9,68 7,26 14,52 1,61 16,94

Prioridade 5 4,03 24,19 34,68 7,26 9,68 9,68 19,35 8,06 31,45

Tabela 3. Dados socioeconómicos: Prioridade em função do rendimento familiar

Quanto aos hábitos alimentares propriamente ditos, no que tange ao número 
de refeições realizadas, constatamos que 59,02 % fez três refeições por dia se-
guido de 33,61% com duas refeições por dia, posteriormente 4,92% com mais de 
três refeições por dia. Somente 2,46% dos inquiridos fez uma refeição por dia.
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Foi possível notar que 52,46% não consumiu sopa, 27,87% raramente consumiu, 
e somente 19,67% disse consumir. Concernente ao consumo de salada, 65,32 % 
consumiu salada enquanto 20,97% raramente consumiu e somente 13,71% disse 
não consumir.

Para o consumo de frutas, 87,90% comprou frutas enquanto 12,10% não com-
prou. Por outro lado, 60,48% não consumiu frutas como sobremesa enquan-
to 39,51% disse consumir frutas como sobremesa. No que tange a compra de 
hortaliças, 98,39% dos inquiridos comprou hortaliças enquanto 1,61% disse não 
comprar hortaliças. Concernente à perceção dos preços dos produtos produ-
zidos localmente, 72,22% disse serem mais caros; 16,66% acessível e 11,11% preço 
variável.

Nº. Refeições por dia Consumo Compra de hortaliças

1 2,46 Sopa Salada Frutas como 
sobremesa

2 33,61 Sim 19,67 65,32 87,90 Sim 98,39

3 59,02 Não 52,46 13,71 12,10 Não 1,61

> 3 4,92 Raramente 27,87 20,97

Tabela 4. Percentagem dos inquiridos concernente ao número de refeições realizadas por dia e 
consumo de sopa, saladas, frutas e aquisição de hortaliças

Quanto ao quadro que conteve os produtos alimentares de produção local e 
importado, com um total de 51 produtos alimentares, 23 produtos mostraram 
ser menos consumidos: folha de matabala, beldroega, folha de batata-doce, 
folha de abóbora e folha de pepinela. Já os produtos mais consumidos foram 
a cebola, o tomate, o arroz, a banana, o esparguete, a couve e a salsa.

No quadro onde foram apresentadas 39 frutas, ficou evidente que as frutas 
mais consumidas foram: bananas diversas, cajamanga, jaca, laranja, limão, en-
tre outras, enquanto as frutas menos consumidas foram: cola, caju, mangos-
tão, gueguê, grumichama, salambá, tamarino, pitaya, castanha de fruta pão, 
romã, micondó entre outros.
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Gráfico 1. Produtos alimentares menos consumidos

Gráfico 2. Produtos alimentares mais consumidos

Gráfico 3. Frutas mais consumidas 
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Gráfico 4.  Frutas menos consumidas

Apesar do questionário não ter a opção não conhece, um dos resultados obtidos 
revelou que na faixa etária [18 a 19 anos] 50% disse não conhecer folha de lussua, 
folha /olho de pepinela e folha de agrião, enquanto 40% não conhece beldroega 
e 25% não conhece folha mambleble e alfabaca. No que tange as frutas menos 
consumidas, 50% disse não conhecer tamarino, romã e pitaya, enquanto 40% não 
conhece grumixama e nêspera e 33,3 % não conhece mangostão.

Na faixa etária [20 a 30 anos], 14,28% disse não conhecer folha de agrião, 13,68% 
não conhece tomate de madeira.

Na faixa etária [41 a 50 anos], 14,28% disse não conhecer anona, enquanto 10% 
não conhecer caju.

4 – DISCUSSÃO

Uma vez que os produtos apresentados tiveram como base a sua utilização 
na gastronomia tradicional local, a discussão dos resultados será orientada de 
modo a contribuir para o aumento do consumo dos produtos estudados, a 
valorização das plantas tradicionais negligenciadas e a sua contribuição para a 
melhoria da dieta alimentar das populações, principalmente as que possuem 
um baixo rendimento económico, contribuindo deste modo para a segurança 
alimentar e nutricional das mesmas.

Comparando o nosso trabalho e outros estudos na mesma área, os resultados 
obtidos demonstraram que os produtos apresentados são bastantes popula-
res em alguns locais, e impopulares noutros locais (KELEN et al., 2015). Por 
outro lado, a forma de utilização/modo de preparo é variada em detrimento 
da cultura em que esta inserida. 

Não só em São Tomé e Príncipe como noutras paragens, o consumo das plan-
tas tradicionais tem diminuído, quer em áreas rurais quer em áreas urbanas, e 
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entre todas as classes sociais, resultado da globalização e do crescente uso de 
alimentos importados, verificando-se mudanças significativas na alimentação 
alimentar, apesar de serem fontes alternativas de nutrientes disponíveis ao 
consumidor a baixo custo (BOTREL et al., 2020).

Em São Tomé e Príncipe, após 1990, deu-se a liberalização do livre comércio, 
que, acrescido do colonialismo vivenciado, fez com que muitos tivessem há-
bitos e costumes portugueses. O arroz, o trigo e o óleo vegetal são alguns 
dos exemplos de produtos que não são produzidos localmente mais que são 
muito consumidos.

Certos produtos locais, como a matabala, inhame, izaquente, batata-doce, 
azeite de palma, mandioca tendem a ter preços mais elevados em relação aos 
produtos importados (arroz, esparguete, óleo). Por outro lado, a falta de in-
dústrias transformadoras adequadas aos produtos locais contribui para a so-
brevalorização do que é importado em detrimento do que é local.

Por outro lado, a disponibilidade dos vegetais no circuito comercial é dominan-
te por algumas espécies convencionais, como o tomate, cebola, arroz, salsa, 
entre outras, por serem culturas de maior rendimento económico. 

Em função do rendimento familiar, os países em desenvolvimento gastam 
proporcionalmente mais na alimentação, enquanto os países desenvolvidos 
gastam menos3. Segundo a Estratégia Nacional da Redução da Pobreza II - 
2012-2016 no que concerne ao perfil de pobreza baseado no custo das necessi-
dades básicas, 66,2% da população santomense é pobre, isto é, não consegue 
satisfazer as necessidades básicas para que um indivíduo possa gozar de um 
nível de vida digno.

Segundo a Organização Mundial de Saúde, grande parte da população não 
ingere os valores mínimos recomendados de sais minerais e vitaminas. Pode 
aumentar-se o consumo desses minerais pelo consumo de frutas, sopas e sa-
lada, por serem refeições rápidas, simples e economicamente fáceis de fazer.

De forma muito resumida podemos afirmar que são muitos os fatores que 
concorrem para que os produtos locais não sejam amplamente consumidos 
pelas populações, incluindo: o desconhecimento do produto em si, formas de 
utilização, perda de saberes, disponibilidade no mercado, preço, produção, 
demanda, dados nutricionais, preferência, mudanças de hábitos alimentares, 
abate de árvores, falta de campanhas de sensibilização para plantio, falta de 
indústria transformadora (FEIO, 2003). 

A Declaração de Roma sobre a Segurança Alimentar e respetivo Plano de Ação 
da Cimeira Mundial da Alimentação4 visa “encorajar, onde apropriado, a produ-

3	 Os europeus gastam cerca de 14% dos seus rendimentos em alimentos; nos Estados Unidos, 
esse valor é inferior a 10%.

4	 FAO (1996): Declaração de Roma Sobre a Segurança Alimentar Mundial e Plano de Acão da 
Cimeira Mundial da Alimentação
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ção e o uso das colheitas alimentares, respeitando as culturas locais, tradicionais 
e insuficientemente utilizadas, incluindo os cereais, sementes oleaginosas, legu-
mes, tubérculos, frutas e verduras, promovendo hortas familiares e, onde pos-
sível, escolares, assim como uma agricultura urbana, mediante o emprego de 
tecnologias adaptadas e o fomento da utilização sustentável” (objetivo 2.3.c). 

Por serem populares em diferentes culturas, adaptadas às condições edafocli-
máticas de cada país, custos com fitofármacos reduzidos ou inexistentes, de-
veriam ser consideradas como complemento significativo de uma dieta equili-
brada, por serem boa fonte de proteínas, minerais e vitaminas (DUARTE, 2017).

De modo a melhorar o rendimento dos agricultores, pessoas individuais ou 
coletivas, tendo espaços disponíveis na sua área residencial, podem imple-
mentar hortas fixas ou em vasos e promover o cultivo de algumas espécies 
tradicionais negligenciadas que complementariam na redução das despesas; 
por outro lado, em situações de alguma catástrofe, os agricultores não sairiam 
totalmente fragilizados, uma vez que é visível o interesse pelos produtos isen-
tos de agrotóxicos (CRISTÓVÃO; TIBÉRIO; ABREU, 2008).

A realização de levantamentos etnobotânicos sobre as espécies utilizadas na 
alimentação permite conhecer a ligação que os povos têm com os seus recur-
sos vegetais, bem como possibilita a introdução de novas espécies promisso-
ras para o enriquecimento do potencial agrícola, aumentando a diversidade na 
mesa das populações, além de divulgar as funções destas para os indivíduos e 
sua relação com o meio ambiente. 

A perda da identidade gastronómica é visível em São Tomé e Príncipe, mas 
também noutras paragens. O desaparecimento dos velhos hábitos na gastro-
nomia trouxe efeitos negativos nas dimensões da alimentação. A identidade 
e o patrimônio são novos recursos da modernidade, onde se espera que tais 
produtos evoquem um território, uma paisagem, alguns costumes, uma refe-
rência de identidade (CONTRERAS, 2011) 

De forma a contrariar este cenário onde é visível uma diminuição do consumo 
de produtos locais, é necessário promover o seu consumo, através da:

–	 Cultura: o consumo de produtos locais ajuda a preservar a cultura e a 
identidade, porque não só preserva a cultura gastronómica das regiões, 
como também promove que o conhecimento ancestral passe das gera-
ções mais antigas para as atuais. 

–	 Comida: um património histórico e cultural revela muito sobre o modo 
de vida de um povo, é marcador da sua identidade e da sua cultura, 
por isso a utilização dos produtos locais utilizados na gastronomia é 
uma mais-valia para a contribuição na valorização desses produtos, 
fazendo com que os mesmos não deixem de ser consumidos e assim 
sejam passados de geração em geração (SCHMIDT; FARÍAS, 2015). Um 
dos exemplos clássicos é o consumo da banana, um dos produtos mais 
consumidos, presente nas refeições de muitas famílias santomenses e 
acompanhante do principal prato gastronómico - o calulu. 
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–	 Comercialização: há nichos de pessoas que estão a consumir produ-
tos locais motivados pelos benefícios que os mesmos representam na 
saúde (BALDERMANN et al., 2016). Não obstante, agora mais do que 
nunca, devido à recente volatilidade dos preços dos alimentos, devem 
consumir-se os alimentos produzidos o mais próximo possível do local 
de habitação, frequentar os mercados tradicionais, de modo a consu-
mir produtos localmente produzidos. 

–	 Políticas públicas assertivas de promoção de produtos locais assim 
como criação de fileiras de produção de diferentes produtos: a de-
pendência dos produtos importados favorece a balança comercial do 
exportador e não do importador. Urge refletir e atuar sobre o sistema 
alimentar global, já que as necessidades de uma população mundial que 
se prevê vir a atingir os nove mil milhões em 2050 precisam de ser satis-
feitas com recursos essenciais, que se tornam cada vez mais escassos.

Dado que a alimentação é transversal a diferentes setores, é fundamental tra-
balhar com diversos setores desde os media, escolas desde o berçário, até 
às universidades, passando pelos centros de pesquisas, instituições ligadas a 
saúde, educação, finanças, agricultura, para promover o consumo de produ-
tos locais.  

No âmbito das políticas públicas de produção agrícola, poder-se-ia deslocalizar 
o fornecimento de alguns bens alimentares importados para a produção local . 
Pois a manutenção da agricultura em zonas rurais ajudaria na preservação dos 
agricultores nas áreas destinadas a atividades agrárias, de produtos típicos de 
cada região, aumentaria desse modo a produção, e consequentemente contri-
buiria para o aumento do nível económico da região.

Não se pode modificar a oferta alimentar existente atualmente no mercado, 
mas podemos modificar a forma de confecionar as refeições - dietas alimenta-
res em nossas casas, incrementando os produtos localmente produzidos, con-
ferido maior ênfase aos produtos negligenciados, integrando-os nas nossas 
rotinas diárias (DIREÇÃO GERAL DA SAÚDE DE PORTUGAL, 2018).

Sublinha-se, ainda, a diversidade biológica riquíssima das ilhas (folhas, frutos, 
raízes, sementes, tubérculos, animais, pescado), que pode ser utilizada na ali-
mentação das populações rurais, por estarem a um palmo de distância (VAZ; 
OLIVEIRA, 2007).

5 – CONCLUSÃO

Está mais que evidente que após a liberalização do mercado houve alterações 
nos hábitos alimentares, tornando-nos mais ávidos de produtos importados 
que vêm substituindo os alimentos produzidos localmente.

Os resultados deste estudo atestam claramente uma diminuição do consumo 
dos produtos localmente produzidos. 
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A incorporação de plantas negligenciadas é uma alternativa a adotar, de modo 
a promover a diversificação alimentar, almejando assim ter uma alimentação 
saudável, incrementando nas nossas dietas produtos que outrora foram utili-
zados na nossa gastronomia, integrando-os nas rotinas diárias, tendo em con-
ta a sazonalidade dos mesmos. Ao fazê-lo, estaríamos a valorizar os produtos 
locais, recuperar a gastronomia tradicional, valorizar a diversidade, resgatar 
os saberes e a cultura e, consequentemente, estaríamos a contribuir para a 
segurança alimentar e nutricional.
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CAPÍTULO VIII
EFEITO DE CALDA FERMENTADA 

DE PLANTAS NO DESEMPENHO 
AGRONÓMICO DO TOMATEIRO

ALEX SOUSA PONTES LOPES BANDEIRA

O tomate (Solanum lycopersicum L) é uma das hortaliças mais consu-
midas no mundo, e é produzido de forma convencional na ilha de São 
Tomé, São Tomé e Príncipe. No presente estudo, avaliou-se o efeito da 
Calda Fermentada de Plantas (CFP) de brotos jovens do tomateiro na 
produtividade do tomate. A experiência foi delineada em “split blo-
ck” com três concentrações de CFP: Sem adubação (T0), proporção 
de 5ml/1L H2O (T1) e proporção de 10ml/1L H2O (T2); e duas variedades 
de tomate Bôbô forro (variedade nativa) (V1) e Mongal (variedade co-
mercial) (V2).

Os resultados demonstraram que o CFP afetou significativamente a 
produtividade total e a massa média fresca, mas não afetou número 
total de fruto por variedade. Os tratamentos T1V2 e T2V2 apresenta-
ram melhores resultados com uma média de 0,5±0,00; média ± erro 
padrão (SE) para a produtividade total. A variedade comercial Mongal 
respondeu melhor a adubação quando comparada com a Bôbô forro. 
Em suma, pode-se concluir que a utilização de Calda Fermentada de 
Planta pode ser uma alternativa na transição agroecológica devido ao 
baixo custo de produção e disponibilidade local.

Palavras-chave:  
Agricultura sustentável, impacto ambiental, segurança alimentar, 
agroecologia, adubação
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1 – INTRODUÇÃO  

A agricultura foi sempre um sector económico de vital importância em São 
Tomé e Príncipe. O tomate (Solanum lycopersicum L) é uma das hortaliças 
mais produzida e consumida no mundo (Freitas et al., 2011), e o uso inadequa-
do de fertilizantes químicos nesta cultura é uma prática bastante frequente 
em São Tomé e Príncipe. Além disso a cultura de tomate é uma das hortaliças 
mais exigentes em adubação e conhecer as exigências nutricionais, os prin-
cipais sintomas de deficiências e o modo de corrigi-las são requisitos funda-
mentais para o êxito da cultura (Leitão et al., 2011). O Nitrogênio, o potássio 
e o Fósforo, constituem os três macronutrientes imprescindíveis para o bom 
desenvolvimento da cultura de tomate (Almeida, 2011).

O uso intensivo e inadequado de fertilizantes químicos no maneio da cultura 
pode aumentar os custos de produção, além de proporcionar grandes riscos 
para o ambiente com a contaminação do solo e dos recursos hídricos (Júnior 
et al., 2011). Deste modo, torna-se necessária a aposta num sistema de produ-
ção sustentável, com recursos a técnicas que além de baixo custo, salvaguar-
dam o ambiente e a saúde do produtor (Benício et al., 2011). Diversos tipos 
de fertilizantes orgânicos foram desenvolvidos nomeadamente: estrumes, 
compostagens, adubação verde, biofertilizante líquido e Calda Fermentado 
de Plantas (CFP).

CFP consiste na fermentação de brotos jovens de plantas com auxílio de açú-
car bruto ou melaço por um período de 7 dias. O material deve ser proveniente 
de plantas de crescimento rápido e de crescimento vigoroso. O açúcar masca-
vo extrai os sucos do material vegetal via osmose, e também serve como fonte 
de alimento para os microrganismos que realizam o processo de fermenta-
ção. O fraco teor do álcool produzido durante a fermentação extrai clorofila 
(solúvel em etanol) e outros nutrientes da planta (Miller et al., 2013). A CFP é 
usada em soluções para tratamentos de sementes, solo e nutrição de plantas. 
Recentemente, em São Tomé e Príncipe surgiu um movimento biológico com 
objetivo de transformar o país em 100% BIO. Diversos atores têm trabalhado 
no processo de conversão da agricultura convencional para agroecologia ou 
agricultura biológica mais “amiga do ambiente”.  Nesse sentido, o presen-
te estudo teve como objetivo avaliar o uso de Calda Fermentado de Plantas 
como alternativa a fertilizantes químicos na produção de tomate. 
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2 – MATERIAIS E MÉTODOS 

2.1 – Caracterização das localidades

O ensaio decorreu entre 7 de julho a 9 de outubro de 2020, na Base Experimen-
tal de Cultura Alimentares e Fruticultura do Centro de investigação Agronô-
mica e Tecnologia de São Tomé e Príncipe (CIAT/STP) (Latitude: 0243721; Lon-
gitude 0037878; Altitude 100 m UTM), São Tomé. O clima do local, segundo a 
classificação de Köppen, é o tipo tropical de savana (Aw), com precipitação 
anual e temperatura média de 1285 mm e 25,4°C, respetivamente. O solo onde 
foi instalado o ensaio é classificado como solos ferralíticos (Cardoso e Garcia, 
1957; FAO, 2006). Nesta parcela foi cultivada anteriormente a cultura de alface 
no sistema convencional, com uso de fertilizantes químicos.  

2.2 – Delineamento experimental

O ensaio foi delineado em talhões subdivididos (“split block”) em que os ta-
lhões principais ou grandes talhões são as variedades e os pequenos talhões 
(sub talhões) as concentrações de adubação (Tabela 1). Foram efetuadas qua-
tro repetições por cada tratamento. A dimensão de cada bloco foi de 4m×2,5m 
e dimensão total da parcela foi de 100m2.

Fatores Tratamentos

T0=Sem adubação

T1=CFP na proporção (5ml/1L H2O)

T2=CFP na proporção (10ml/1L H2O)

V1=Bôbô forro (variedade nativa)

V2=Mongal (variedade comercial)

T0V1

T0V2

T1V1

T1V2

T2V1

T2V2

Tabela 1. Detalhes de experimento e tratamento

2.3 – Aspetos básicos da técnica cultural 

2.3.1 – Instalação de cultura

As duas variedades de tomate, Mongal e Bôbô forro (variedade nativa), foram 
semeadas em abrigo. As mudas foram transplantadas 25 dias após a semea-
dura num compasso de 50m na linha e 50m entre linha. A escolha deste com-
passo deveu-se ao facto de ser o mais usado pelos agricultores nesta região, 
principalmente na variedade Bôbô forro por apresentar um crescimento vigo-
roso. Antes da transplantação das mudas para o terreno, efetuou-se a aração 
da área com motocultivador.
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2.3.2 – Adubação Foliar

A adubação foliar foi feita com a CFP, produzido a base de folhas de toma-
teiro e tomate verde. A preparação da calda foi feita por fases, sendo que na 
primeira fase, que corresponde a 7 dias depois da instalação da cultura até 
o início da frutificação, foram usadas folhas de tomate, e, na segunda fase, 
que corresponde ao início de frutificação até ao início da maturação, foi usado 
tomate verde. A aplicação da calda foi feita com um pulverizador manual, di-
retamente sobre as folhas, em intervalos regulares de 7 dias, sendo a primeira 
aplicação realizada 7 dias após o transplante e estendida até o início da fruti-
ficação. Após esse ciclo, a mistura utilizada passou a ser produzida à base dos 
frutos de tomateiro. Os materiais vegetais para a elaboração da mistura foram 
colhidos nas primeiras horas do dia, de forma a assegurar maior frescura. A 
colheita foi realizada no campo, e com o auxílio de tesoura de poda. Após a 
colheita, os materiais colhidos foram transportados no balde para o laborató-
rio, onde foram colocados em uma mesa lisa e cortados em pedaços pequenos 
para facilitar a extração do suco, e colocados em uma bacia juntamente com 
o açúcar para efetuar a mistura, numa proporção de 3Kg de folha para 1Kg de 
açúcar (Natividad et al., 2011). Uma vez devidamente misturado, o material foi 
colocado em um saco de pano devidamente amarrado, e colocado em um bal-
de de plástico. Feito isso, o balde foi coberto com um pano para permitir que 
um pouco de ar entre no balde, e para que o gás produzido durante o proces-
so de fermentação pudesse sair. O recipiente com a mistura foi devidamente 
armazenado em um local fresco e com sombra, livre de insetos e roedores. 
Após 7 dias, o extrato fermentado foi coletado e colocado em um frasco de 
vidro escuro, e coberto por um pano para permitir que o gás saísse durante 
a fermentação e, em seguida, guardado em local fresco e com sombra. A me-
todologia usada para produção da CFP a base de frutos de tomate verde foi a 
mesma usada na produção de CFP à base de folha de tomate

2.3.3 – Tratos culturais e tratamentos fitossanitários 

Foi efetuado monitoramento constante do cultivo, assim como aplicação de 
técnicas necessárias para o bom desenvolvimento da cultura, como o caso de 
poda, controlo de ervas daninhas, amarração e colocação de estacas e trata-
mento fitossanitário. O controlo de ervas daninhas foi realizado com objetivo 
de evitar a competitividade por nutrientes entre as ervas daninhas e as plan-
tas. Essa técnica foi realizada em todas as fases de desenvolvimento da cultu-
ra, mas com maior frequência na fase vegetativa. O tratamento fitossanitário 
foi realizado 15 dias após a transplantação da cultura para o terreno, e tinha 
como objetivo efetuar o controlo de pragas e doenças, e garantir a proteção 
das plantas. Para o efeito, foi utilizado o sabão inseticida, uma mistura feita 
a base de sabão azul, alho, óleo vegetal e água. A concentração utilizada foi 
10L H2O:200g de sabão, 50ml de óleo vegetal e 50g de alho. Para a sua prepa-
ração, primeiramente o sabão foi cortado em pedaços pequenos, colocados 
em um recipiente com água e deixados a dissolver de um dia para outro. No 
dia seguinte, depois do sabão estar completamente desfeito e com aspeto 
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de massa, foi adicionado óleo vegetal, à medida que o óleo era adicionado, 
usou-se um pedaço de madeira para ir remexendo a mistura. Em seguida foi 
adicionada água à mistura, quantidade necessária para completar a concentra-
ção, e alho devidamente triturado. Depois da mistura estar pronta, foi coada 
e deixada no recipiente por alguns minutos para assentar devidamente e só 
depois foi colocada no pulverizador e aplicada nas plantas. Para evitar danos 
a planta, a mistura foi aplicada nas primeiras horas do dia, período que as ra-
diações solares estão menos intensas. Efetuou-se podas de formação e manu-
tenção 20 dias após a transplantação das mudas, bem como a colocação de 
tutores e amarração.

2.4 – Colheita

A colheita foi realizada manualmente, de forma escalonada em 24 plantas por 
cada tratamento e as restantes plantas foram deixadas como bordaduras. Em 
cada tratamento foram deixadas duas linhas de bordadura e os frutos colhi-
dos nas plantas que constituíram as bordaduras não foram tidos em conta. A 
primeira colheita ocorreu no dia 11 de setembro de 2020 e estendeu-se até 9 
de outubro. Os frutos foram colhidos entre rosa-esverdeado e róseo ou seja 
entre 3 e 4 na escala de maturação (Paula, 2013).

2.5 – Determinação analítica 

Foram avaliadas as características quantitativas por tratamento, nomeada-
mente: número de frutos por planta, massa fresca do fruto e produção.  

2.5.1 – Massa fresca do fruto 

Após a colheita. os frutos foram pesados em uma balança digital marca Kern e 
Sohn GmbH, modelo EW 1500-2M, com precisão de 0,01 g.

2.5.2 – Produção total do tomateiro 

A produção média de frutos (kg planta-1), para cada tratamento, foi calculada 
com base no número de frutos por planta e na respetiva massa fresca. A partir 
dos dados de produção por planta, calculou-se a produtividade da cultura (Mg 
ha-1). A produção total (PT) é a soma da produção comercial e a produção de 
frutos descartados.

2.6 – Análise estatística

A análise de dados foi realizada com a IBM SPSS Statistics 23. Análises de va-
riância (ANOVA) foram realizadas com a concentração de adubação e varieda-
de como variáveis independentes e as médias de tratamento foram submeti-
dos ao teste HSD de Tukey (p<0,05), sempre que apropriado.



   103

3 – RESULTADOS

A Tabela 1 mostra os dados da produtividade total (P total) de tomate, número 
total de frutos (NTF) por planta, número total de frutos por hectare, massa 
média fresca por fruto (MMFF) em função da dose de extrato fermentado (T0, 
T1, T2) e variedade de tomate (V1 eV2) e as diferenças estatisticamente signifi-
cativas para cada variável analisada.

Tratamento

P total 
(Mg ha-1)

NTF planta-1 
(nº)

NTFC ha-1 
(nº)

MMFF

(g)

Média ± erro padrão (SE)

T0V1 0,3±0,00ab 3,3±0,01a 132000±0,01a 7,5±0,00ab

T0V2 0,2±0,00ab 4,8±0,02a 192000±0,02a 4,9±0,00ab

T1V1 0,1±0,00b 3,1±0,01a 124000±0,01a 1,9±0,00b

T1V2 0,5±0,00a 2,4±0,02a 96000±0,02a 12,7±0,00a

T2V1 0,3±0,00ab 3,0±0,01a 1200000,01a 9,9±0,00a

T2V2 0,5±0,00a 3,7±0,02a 148000±0,02a 11,6±0,00a

†Médias seguidas da mesma letra na coluna não são significativamente diferentes  
pelo teste Tukey HSD (p=0,05).

Tabela 2. Valor médios de produtividade total (P total) de tomate, número total de frutos (NTF) 
por planta, número total de frutos por hectare, massa média fresca por fruto (MMFF) em função 
da dose de extrato fermentado (T0, T1, T2) e variedade de tomate (V1 e V2).

3.1 – Produtividade de total do tomateiro

Os resultados relevaram que a CFP e variedade afetaram significativamente 
a variável produtividade total, tendo os tratamentos T1V2 e T2V2 registando 
as maiores produtividades total com um valor médio de 0,5±0,00 Mg ha-1, en-
quanto o tratamento T1V1 obteve a menor produtividade com um valor médio 
de 0,1±0,00 Mg ha-1 (Tabela 2).

3.2 – Número de fruto por planta

O tratamento que obteve a maior quantidade de frutos foi T0V2, com média 
de 4,8±0,02 frutos por planta, e o que obteve menor quantidade de frutos foio 
tratamentoT1V2 com 2,4±0,02 frutos por planta, mas sem diferenças signifi-
cativas. Assim como não se registou diferenças significativas entre os demais 
tratamentos para essa variável (Tabela 2). 
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3.3 – Número total de frutos por hectare

Verifica-se que o tratamento T0V2 obteve maior quantidade de fruto por hec-
tare com média de 192000±0,02 frutos por hectare e o tratamento T1V2 obte-
ve menor quantidade de fruto por hectare com 96000±0,02 frutos, mas sem 
diferenças significativas, assim como não se verificam diferenças significativa 
entre os demais tratamentos para essa variável (Tabela 2). 

3.4 – Massa fresca média do fruto

A massa média fresca por fruto variou entre 1,9±0,00 e 12,7±0,00 g, para os 
tratamentos T1V1 e T1V2, respetivamente e com diferenças significativas. Tam-
bém não se verificaram diferenças significativas entre os tratamentos, T1V1, 
T2V1 e T2V2, nem entre os tratamentos T0V1 e T0V2 (Tabela 2).

4 – DISCUSSÃO  

Investigou-se a eficiência do uso de Calda Fermentada de Planta como alter-
nativa a fertilizante químico na produção de tomate na ilha de São Tomé. A 
variedade Mongal respondeu melhor à adubação com CFP quando comparado 
com a variedade Bôbô forro. O tratamento T0 (testemunha) com variedade 
Bôbô Forro obteve maior produtividade e número de fruto em comparação 
com T1 da mesma variedade, registando diferenças significativas para a variá-
vel produção total. Este resultado deveu-se ao facto de o local onde decorreu 
o ensaio ser uma zona agrícola onde o uso de fertilizantes químicos é muito 
frequente e o tratamento T0 coincidiu num bloco onde anteriormente havia 
cultura de alface. Chaves (2014) constatou que o efeito residual de alguns nu-
trientes contribui muito para a culturas seguintes nos primeiros anos de cul-
tivo.

A transição agroecológica é um processo de longo prazo, de duração incerta, 
e que varia de um lugar para outro, a depender de cada especificadas edafocli-
máticas e situacional do agroecossistema (Pacheco et al., 2021). Assim sendo, a 
conversão de um agroecossistema é necessário considerar os seguintes níveis: 
1. Incrementar a eficiência das práticas convencionais para reduzir o consumo 
e uso de insumos caros, escassos e ambientalmente nocivos; 2. Substituir prá-
ticas e insumos convencionais por práticas alternativas, onde a estrutura do 
agroecossistema não se altera significativamente; 3. Redesenhar o agroecos-
sistema de maneira que o mesmo funcione sobre as bases de um novo conjun-
to de processos ecológicos (Corrêa, 2007). Siqueira (2011) aponta a queda de 
produtividade das culturas e o aumento da demanda de mão-de-obra como 
dois grandes obstáculos enfrentados no processo de transição agroecológica.

Não se verificou diferença significativa entre os tratamentos T1 e T2 na varieda-
de Mongal. Denona et al. (2020) também constataram que as concentrações 
mais altas de CFP não afetaram o rendimento da cultura, num estudo com a fo-
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lha de mostarda (Brassicajuncea L.). Cenários idênticos também foram consta-
tados por Llamelo et al. (2016) em estudo com a cultura de Milho (Zea Mays L.).

5 – CONCLUSÕES 

Perante os resultados obtidos, embora provisórios e atendendo às caracterís-
ticas do local onde se realizou o ensaio, pode-se concluir que a CFP é uma alter-
nativa válida à adubação química e pode ser utilizada no processo da transição 
agroecológica devido ao baixo custo de produção e disponibilidade local. Por 
outro lado, a variedade comercial Mongal respondeu melhor à CFP quando 
comparada com a Bôbô forro.
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CAPÍTULO IX
POTENCIAL DE USO DE EXTRATOS DE 

PLANTAS NO CONTROLO DA LAGARTA DE 
CARTUCHO (Spodoptera frugiperda)

LUÍS MANUEL AFONSO PIRES DOS SANTOS

A lagarta de Spodoptera frugiperda (J.E.Smith, 1797) é uma séria li-
mitação na plantação da cultura de milho em São Tomé e Príncipe. 
Nesse sentido, testou-se em condições de laboratório o efeito dos ex-
tratos de folhas para um possível controlo da lagarta de Spodoptera 
frugiperda. O ensaio foi delineado em blocos ao acaso, com sete trata-
mentos e três repetições. Sendo T0 (Testemunho), T1 (Cidrela 50g), T2 
(Cidrela 100g), T3 (Neem 50g), T4 (Neem 100g), T5 (Cidrela 50g*Neem 
100g) e T6 (Cidrela 50g*Neem 50g). Os resultados mostram que a dose 
letal que pode matar 50% da praga (DL50) ocorreram antes do segun-
do dia após a aplicação para os tratamentos T1, T2, T4 e T6, quando 
comparado com os tratamentos T3 e T5 que ocorreram após o segun-
do dia de aplicação. Em suma, os extratos de folhas de neem e de ce-
drela poderiam ser utilizados para um possível controlo da lagarta de 
S. frugiperda em condições de laboratório.

Palavras-chave:  
Inseticidas botânicos, agricultura orgânica, agricultura biológica, 
controlo alternativo. 
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1 – INTRODUÇÃO

O milho (Zea mays L.) é uma planta originária da América Central, pertencente 
à família Graminae (Moreira et al., 2017), com ampla distribuição geográfica. É 
apontado como um dos cereais mais cultivado e consumido no mundo, princi-
palmente por fazer parte da alimentação humana, animal e fornecer matéria-
-prima para a indústria. Na África subsaariana é considerado o alimento básico 
e fonte de renda para muitas famílias (Grigulo et al., 2011). O milho assume 
uma importância estratégica na alimentação humana e animal em São Tomé e 
Príncipe. Por ser uma das culturas de cereais mais versátil, estudos anteriores 
em áreas tropicais mostraram que seu crescimento e produtividade provavel-
mente serão afetados pelas mudanças climáticas (Costa et al., 2021).

Nos últimos anos, tem-se notado uma diminuição significativa na produção da 
cultura do milho em São Tomé e Príncipe, devido a problemas fitossanitários, 
especialmente decorrentes dos estragos diretos e indiretos provocados por 
diferentes pragas. Entre as principais pragas da cultura no mundo, está a lagar-
ta do cartucho, Spodoptera frugiperda (J. E. Smith) (Lepidoptera: Noctuidae), 
considerada a mais importante praga de milho (Toscano et al., 2012). Os prejuí-
zos causados por esta praga ocorrem em todos os estágios de desenvolvimen-
to da planta, podendo provocar perda de produção entre 15% a 34% (Sanches, 
2014). Nas ilhas de São Tomé e Príncipe, os danos causados por essa lagarta 
foram mais notáveis em abril de 2016 (Nagoshi et al., 2018).

A lagarta do cartucho sofre metamorfose completa (holometabolia), passan-
do pelas fases de ovo, largata (6 fases de crescimento e desenvolvimento), 
pupa e adulto (mariposa) (FAO, 2019). 

A fêmea coloca massas de ovos sobre uma das faces da folha, em média 1500 a 
2000, de coloração verde-clara. Os ovos eclodem entre 2 e 4 dias. A fase larval 
dura de 12 a 29 dias. As larvas, com cerca de 5 cm de comprimento, destacam-
-se por apresentarem coloração escura, três linhas longitudinais amareladas 
na parte dorsal. Na cabeça, possuem suturas que se cruzam formando um “Y” 
invertido facilitando a identificação do género (Duarte, 2019). As larvas em 
desenvolvimento, inicialmente, raspam as folhas criando um efeito de janela 
característico. As lagartas alimentam-se das folhas das plantas, reduzindo a 
área foliar, afetando sua capacidade fotossintética e, consequentemente, a 
produção. Atacam também a espiga do milho, destruindo os grãos ou abrindo 
caminho para ataques de outros insetos (Figueredo et al., 2006).

O controlo químico é o mais utilizado a nível mundial para o controlo de S. 
frugiperda, embora cause o risco para a saúde humana e a contaminação do 
meio ambiente (Araújo et al., 2019). Além disso, o mercado consumidor torna-
-se cada vez mais exigente por produtos livres de resíduos químicos.

A adoção de técnicas alternativas para o maneio integrado de S. frugiperda 
(como o uso de feromonas visando uma melhor monitorização dos adultos e 
um possível controlo através da captura em massa, utilização de parasitoides, 
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predadores, fungos entomopatogénicos e de extratos de plantas) é bastan-
te vantajoso do ponto de vista ambiental. A Azadiractina, composto bioativo, 
presente em maior quantidade nas folhas e nas sementes do Neem, tem vindo 
a ser usado como alternativa no controlo de pragas. Esses compostos bioati-
vos presentes na planta possuem ação anti-alimentar, sobre o regulador do 
crescimento, a reprodução podendo levar à morte de insecto-praga (Mossini 
& Kemmelmeier, 2005). 

As atividades biológicas de várias espécies pertencentes ao género Cedrela 
(Meliaceae) têm sido descritas. Há relatos que algumas tribos indígenas da 
Amazônia utilizam Cedrela no tratamento da malária, vómito e diarreia. Al-
guns compostos bioativos do género Cedrela apresentam atividade biológica 
(ação inseticida e inibidora do crescimento larval) sobre insetos pertencentes 
à ordem Lepidoptera, incluindo S. Frugiperda (Matos, 2010). Para além de se-
rem facilmente degradáveis e menos agressivos para o ambiente, o uso desses 
extratos tem vantagens para os agricultores são-tomenses, dada a dispersão 
de cedrela na nossa floresta e a fácil adaptação do neem às condições climáti-
cas locais, bem como o baixo custo na preparação dos extratos. 

O objetivo deste trabalho consiste em avaliar em condições de laboratório 
o efeito dos extratos de folhas de Neem (Azadirachta indica Juss.) e Cedrela 
(Cedrela odorata) para um possível controlo da lagarta de Spodoptera frugiper-
da na cultura do milho. 

2 – METODOLOGIA 

2.1 – Caracterização das localidades

O ensaio decorreu no laboratório de Entomologia, da Base Experimental de 
Cultura Industrial, do Centro de Investigação Agronómica e Tecnológica de 
São Tomé e Príncipe (BECI-CIAT/STP) (Latitude: 0° 20'11 N; Longitude 6° 43'38 
E; Altitude 300 m), situada em Potó, Madalena, Distrito de Mé-Zóchi, São Tomé 
e Príncipe. 

2.2 – Delineamento experimental

O delineamento experimental utilizado foi o de blocos ao acaso e constou de 
sete tratamentos e três repetições: T0 (Testemunho), T1 (Cidrela 50g), T2 (Ci-
drela 100g), T3 (Neem 50g), T4 (Neem 100g), T5 (Cidrela 50g*Neem 100g) e 
T6 (Cidrela 50g*Neem 50g) para um litro de água (adaptado de Viana et al., 
2006a). Cada unidade experimental foi composta por cinco placas de petri 
contendo uma larva cada, totalizando 35 larvas por repetição. 
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2.3 – Preparação e aplicação dos extratos

O preparo dos extratos foi realizado no laboratório de Entomologia do CIAT/
STP. Para o preparo do extrato, as folhas foram colhidas com talos e secas à 
sombra numa fina camada, por um período de aproximadamente duas sema-
nas. Em seguida, as folhas foram separadas dos talos e colocadas num almofa-
riz, trituradas para a obtenção do pó. Adicionou-se, para obtenção dos extra-
tos aquosos, 50 e 100 gramas de Neem (Azadirachta indica A. Juss. Meliaceae) 
e de Cedrela (Cedrela odorata) para cada litro de água, adicionou-se também 
50 gramas de Cidrela para 50 e 100 gramas de Neem para cada litro de água, 
para a mistura entre os extratos, deixando-os em repouso por 24 horas (Viana 
et al., 2006). A aplicação dos extratos constituiu-se de pedaços de folhas de 
milho mergulhadas nos extratos e servidas como alimentos às lagartas (Viana; 
Prates, 2003). A temperatura do laboratório foi de 25ºC e a humidade relativa 
foi de 90%. 

2.4 – Condução do experimento e coleta de dados

As larvas de S. frugiperda em diferentes idades foram colhidas no campo de 
produção de milho do CIAT, colocadas em placas de Petri, onde se ofereceu, 
diariamente, pedaços de folhas de milho embebidas em extratos aquosos 
(Wrublak et al., 2006). Avaliou-se a mortalidade das lagartas por um período 
de oito dias consecutivos. 

2.5 – Análise estatística

A análise dos dados foi efetuada com o software SigmaPlot (versão 10.0) para 
clarificar o intervalo entre aplicação dos inseticidas botânicos e a frequência 
de aplicação para determinar a dose letal que pode matar 50% da praga a con-
trolar (DL50).

3 – RESULTADOS

Avaliou-se, em oito dias consecutivos, a mortalidade das lagartas submetidas 
à dieta alimentar à base de folhas de milho mergulhadas nos extratos aquo-
sos de folhas de Neem e de Cedrela (Gráfico 1). A aplicação desses extratos 
apresentou elevada percentagem de mortalidade da lagarta. Os melhores re-
sultados foram alcançados pelos tratamentos T1, T2, T4 e T5 que provocaram 
50% de mortalidade (DL50), antes do 2.º dia de aplicação. Os tratamentos T3 
e T6 apresentaram valores de mortalidade inferiores a 50%, antes do 2.º dia 
de aplicação. Os tratamentos T3 e T6 promoveram 50% de mortalidade da la-
garta após o segundo dia de aplicação dos extratos. Todos os tratamentos 
apresentaram diferença significativa em relação a T0 (testemunha). Muito em-
bora o tratamento T3 só tenha provocado 50% de mortalidade com a segunda 
aplicação dos extratos, podemos observar que o mesmo provocou 100% de 
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mortalidade da lagarta no 6.º dia de aplicação dos extratos, ressaltando, com 
isso, uma maior eficácia em relação aos resultados dos outros tratamentos. Os 
tratamentos T2 e T6 ficaram abaixo de 80% de mortalidade em todo período 
em que decorreu o experimento e os tratamentos T1, T4 e T5 ficaram entre 80 
e 97% de mortalidade da lagarta.

Gráfico 1. Mortalidade por tratamento T0 (Testemunho), T1 (Cidrela 50g), 
T2 (Cidrela 100g), T3 (Neem 50g), T4 (Neem 100g), T5 (Cidrela 50g*Neem 
100g) e T6 (Cidrela 50g*Neem 50g) observada em lagartas de S. frugiper-
da, em condições de laboratório.

4 – DISCUSSÃO 

Investigou-se a eficiência do uso de extratos de folhas de neem e de cedrela 
para um possível controlo da lagarta Spodoptera frugiperda, em condições do 
laboratório. 

Os resultados obtidos neste experimento mostraram que os extratos aquosos 
de folhas de neem e de cedrela causaram alta percentagem de mortalidade 
nas lagartas de S. frugiperda. Segundo Schmutterer (1990), o efeito derivado 
dos extratos do neem provoca defeitos morfogenéticos e pode causar a mor-
te de Lepidopteros. Várias pesquisas desenvolvidas com o extrato de folhas 
de neem têm apresentado resultados satisfatórios. O principal modo de ação 
do extrato de folhas de neem é por meio da ingestão (Viana; Prates, 2005). Re-
sultados obtidos em trabalhos de Montes-Molina et al. (2008), com extratos 
de folhas de neem verdes, apresentaram moderada eficiência no controlo de 
S. frugiperda, contrastando com os resultados do presente experimento, que 
apresentaram elevada eficiência. Por outro lado, Hernández (1995) e Campos 
(2012) observaram alta percentagem de mortalidade da lagarta em trabalhos 
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usando extrato de neem. Embora o uso de extrato de C. odorata não seja ainda 
muito desenvolvido e divulgado, Viana & Prates (2003) observaram mortalida-
de de lagarta acima de 80% após o 7º dia de aplicação, para esse extrato. Esses 
resultados são semelhantes aos obtidos neste trabalho, onde se observou alto 
nível mortalidade para o extrato de cedrela. 

A vantagem de se usar, neste trabalho, folhas em vez de sementes reside na 
facilidade de se obter grande quantidade de folhas para o preparo do extrato 
aquoso. Ressalta também a importância de uniformizar a distribuição da cal-
da sobre a parte da planta a ser protegida, de forma a garantir a eficácia dos 
tratamentos.

5 – CONCLUSÃO

Com base nos resultados alcançados neste experimento, podemos concluir 
que os extratos aquosos de folhas de neem e de cedrela apresentam efeito in-
seticida e podem ser, por isso, usados como inseticidas botânicos no controlo 
da lagarta de S. frugiperda. Ensaios de campo são necessários para confirmar a 
eficiência do efeito inseticida das folhas de cedrela, bem como a sua utilização 
na agricultura orgânica. 
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CAPÍTULO X
A TRANSIÇÃO DA HORTICULTURA 

CONVENCIONAL PARA BIOLÓGICA EM 
SÃO TOMÉ E PRÍNCIPE ATRAVÉS DOS 

SISTEMAS PARTICIPATIVOS DE GARANTIA

CARLOS RENATO RAMOS TAVARES

A transição da agricultura convencional para agricultura bioló-
gica certificada em São Tomé Príncipe através dos Sistemas Parti-

cipativos de Garantia. A certificação através dos pares é feita através 
do processo de controlo mútuo na base de confiança e respeito pelas 
regras comuns assumidas, fortalece a coesão, a justiça, a celeridade 
no sistema de controle interno, permitindo assim a maior renda. Ao 
se estabelecerem, a agricultura biológica de qualidade e o sistema de 
mercado permitem que os pequenos produtores - e não só - melho-
rem as suas condições de vida, obtenham bons rendimentos a baixos 
custos de produção, democratizem o acesso ao mercado bio por parte 
da população local e contribuam de forma sustentável para a garantia 
da vida e manutenção nos vários ecossistemas. A unificação do setor 
biológico a nível nacional tem contribuído para o desenvolvimento da 
cadeia de valores, facilitando o surgimento de políticas públicas que 
garantam a assunção do processo por parte de todos atores (Estado, 
setor privado, Sociedade Civil, parceiros de cooperação, confissões 
religiosas e não só), através de um processo catalisador, sinergético e 
dinâmico, que contribua para o alavancar outros setores. Daí a criação 
do Movimento Biológico, que congrega todas as partes interessadas, 
inclusive os certificados pelos Sistemas Participativos de Garantia.

Palavras-chave:  
Agricultura familiar, sustentabilidade, mercado biológico, mercado 
orgânico, preço justo.
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1 – INTRODUÇÃO 

São Tomé e Príncipe tem vindo a construir um caminho importante e reco-
nhecido internacionalmente na promoção da agroecologia e da certificação 
biológica de qualidade, o que é ilustrado com quase um quarto de toda a sua 
área agrícola alocada à produção biológica. Dados de 2019, recentemente pu-
blicados, atestam que São Tomé e Príncipe é o país africano com a maior per-
centagem de área agrícola dedicada à produção biológica e o terceiro país à 
escala mundial (logo atrás de Liechtenstein e Áustria) (PAS, 2021).

São Tomé e Príncipe é, atualmente, o país da Comunidade dos Países de Língua 
Portuguesa (CPLP) com maior área agrícola dedicada à produção biológica e 
agroecológica. Esta conquista é fruto de um trabalho permanente e concerta-
do, que envolve múltiplos atores, aliados e parceiros.

São evidentes os ganhos significativos no sistema de produção agroflorestal 
do cacau, de coco, do café, da pimenta do reino, da baunilha e mesmo em 
maioria dos casos da cultura da palmeira, onde podemos encontrar também 
uma grande diversidade de cultivos alimentares como a banana, a mandioca, a 
matabala e diferentes árvores de fruto, com destaque para jaqueira, o fruteiro 
pão, a mangueira e muito mais. Por outro lado, as culturas hortícolas represen-
tam, atualmente, uma atividade que envolve muita mão-de-obra juvenil na sua 
produção e mulheres na comercialização; neste contexto, os grandes desafios 
prendem-se com a pouca superfície de terra disponível, o aumento galopante 
dos horticultores devido a natureza da precocidade do cultivo das hortaliças 
e vegetais, o abandono das atuais explorações para a abertura de novas áreas 
de produção, com foco para a entrada nos parques Obôs (florestas), a substi-
tuição das culturas industriais para a instalação das hortícolas. 

Estas tendências são consequência do uso excessivo de pesticidas de síntese 
na horticultura (o que tem causado efeitos nefastos na saúde e no ambien-
te), das técnicas e práticas para a produção sustentável ainda dominadas por 
apenas uma pequena franja destes atores, uma parte partilhando o sistema 
híbrido (convencional x biológico ou convencional x agroecológico).

Daí que o calcanhar de Aquiles reside na produção hortícola e na alimentação 
de gados, aves e não só que são, na sua maioria, importados.

A crescente consciencialização quanto aos problemas existentes do ponto de 
vista ambiental, da segurança alimentar e nutricional, da saúde pública, da sus-
tentabilidade do sistema, tem conduzido à busca de melhor qualidade de vida 
e procura por uma alimentação saudável por parte dos consumidores, que co-
meçam a preocupar-se mais com a forma como os alimentos são produzidos e 
como chegam às mesas das famílias.

Nos últimos anos, é vontade de diferentes atores, e assumido pelo governo, 
fazer da produção agrícola 100% bio. Para tal, pretende-se adotar políticas pú-
blicas que estimulam a produção biológica no país, entre as quais: facilitar o 
acesso a bio insumos disponíveis no mercado internacional, reduzir a utiliza-
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ção de insumos de síntese, baixar as taxas de importação dos referidos pro-
dutos, e promover a produção local de bio pesticidas para o mercado interno. 

Nesse sentido, no presente artigo são relatados os desafios encontrados para 
a implementação de Sistemas Participativos de Garantia (SPG), através do pro-
jeto Mercado Orgânico para o Desenvolvimento (OM4D, sigla em inglês), que 
contou com o financiamento do Ministério Holandês de Relações Exteriores e 
foi implementado pela Federação Internacional de Movimentos da Agricultura 
Orgânica1 (IFOAM, sigla em inglês), em parceria com o Instituto de Louis Bolk-A-
gro Eco. O objetivo geral do projeto supracitado consistiu no fortalecimento da 
agricultura biológica e dos sistemas de mercado relacionados, permitindo que 
os pequenos produtores melhorem as suas condições de vida através da cria-
ção de oportunidades para os mais necessitados e sejam integrados nos mer-
cados biológicos nacionais e internacionais, unificar o setor biológico a nível 
nacional, através da dinamização da agricultura biológica e o desenvolvimento 
do mercado nacional com base nas cadeias de valor e de um processo de de-
senvolvimento de políticas publicas que passa por ações de lobby e advocacia.

2 – METODOLOGIA 

2.1 – Caracterização das localidades

O processo de conversão decorreu em 7 (sete) comunidades com horticultura, 
sendo 2 (duas) no Distrito de Mé-Zóchi (Amparo I e S. Carlos), 1 (uma) no Distri-
to de Cantagalo (Pinheira) e 4 (quatro) no Distrito de Lobata (Caldeira, Santa 
Luzia, Santa Clara e Água Sampaio), na ilha de São Tomé, São Tomé e Príncipe. 
A duração do projeto foi de quatro anos (2017 - 2021). Os países beneficiários 
com o projeto foram Burkina Faso, Gana, Togo e São Tomé e Príncipe.

2.2 – Procedimentos para certificação SPG

1.	 Identificação de comunidades e produtores (ver o posicionamento das 
parcelas de forma a evitar contaminação);

	 Tiveram lugar reuniões com seis comunidades, onde se abordaram os 
objetivos e vantagens da certificação SPG. Trabalhou-se com trinta e 
seis produtores de hortaliças que receberam um apoio do projeto para 
a conversão das suas parcelas em biológico.

2.	 Formação sobre boas práticas agrícolas/Agroecologia e SPG;
	 As formações foram feitas seguindo as normas de produção e proces-

samento biológicas da IFOAM-Organics.
3.	 Adaptação/criação de normas de produção biológica, desenvolvimento 

de outros instrumentos administrativos para a certificação (Roteiro de 

1	  IFOAM - Organics International https://www.ifoam.bio/
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verificação, cadastro e plano de maneio da parcela, termo de compro-
misso, documento de aprovação de conformidade e certificado);

4.	 Conversão das parcelas;
5.	 Exercícios de visitas de pares;
6.	 Visitas de pares para a certificação; 
7.	 Desenvolvimento de selo da iniciativa;
8.	 Estabelecimento de espaço para a venda; 
9.	 Intercâmbio com outros SPGs de países de língua portuguesa (Moçam-

bique).

3 – RESULTADOS 

3.1 – A criação de um movimento biológico em São Tomé e Príncipe

A criação de um movimento biológico em São Tomé e Príncipe foi retratada na 
primeira componente (recenseamento das partes envolvidas no setor biológi-
co) através de Análise RAAKS (Avaliação Rápida do Sistema de Conhecimento 
Agrícola no setor bio), uma metodologia utilizada na universidade holande-
sa. Para a baseline, foram realizados workshops com as partes envolvidas na 
produção bio ao nível local para a apresentação, discussão e aprovação dos 
resultados.

A criação e a legalização do referido movimento incluíram a aprovação do Re-
gulamento interno e, finalmente, do plano de ação. Hoje a plataforma conta 
com um website do Movimento Bio STP - MB-STP2, e os produtores certifica-
dos pelo SPG encontram-se inseridos neste movimento.

Os membros desta plataforma beneficiaram, ainda, de um curso sobre lide-
rança em agroecologia e agricultura biológica (OLC, sigla em inglês) e financia-
mento de 3 projetos individuais de iniciativas agroecológicas.

Foto 1. Encontro com as partes interessadas 

2	 Movimento Biológico de São Tomé e Príncipe: (http://stp-bio.net)

A TRANSIÇÃO DA HORTICULTURA CONVENCIONAL PARA BIOLÓGICA EM  
SÃO TOMÉ E PRÍNCIPE ATRAVÉS DOS SISTEMAS PARTICIPATIVOS DE GARANTIA



PROCESSOS FORMATIVOS EM SEGURANÇA ALIMENTAR  
E NUTRICIONAL EM SÃO TOMÉ E PRÍNCIPE120

Foto 2. Cerimónia oficial com o Ministro de Agricultura, Representante MB-S-
TP, Responsável de Projecto OM4D e pates interessadas (dezembro de 2020). 

3.2 – Introdução da certificação participativa SPG em São Tomé e Prínci-
pe (certificação bio para o mercado local) 

Após a identificação de 6 comunidades-piloto (Pinheira, Amparo II, S. Carlos, 
Santa Luzia, Santa Clara e Água Sampaio) e 34 horticultores, criou-se o grupo 
de trabalho, foram aprovadas as normas e o roteiro de verificação (audito-
ria no terreno - questionário, a chamada visita de pares para a verificação da 
conformidade) e, finalmente, teve lugar a decisão de aprovação da produção 
como biológica.

Foto 3. Grupo de trabalho SPG

Foto 4. Visita de pares através do roteiro de 
verificação da conformidade
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A visita de conformidade foi realizada pelo chamado grupo de trabalho, ou 
seja, um representante de cada comunidade a ser certificada. O objetivo é que 
o grupo de trabalho se desloque para uma determinada comunidade (atra-
vés do roteiro de verificação) e verifique a conformidade em diversas hortas/ 
campos dos enfileirados. Esta é uma primeira fase em que o referido grupo vai 
construindo capacidades na comunidade; no futuro, serão os produtores das 
comunidades em questão que farão esta verificação de conformidade entre 
eles e produzirão um relatório, e caberão ao grupo de trabalho questões mais 
a nível nacional e regional, como sejam, a atribuição de certificados conforme 
os relatórios apresentados, a atribuição de selos para as embalagens, a pro-
moção de estratégias de transição e a massificação por parte deste grupo.

Comunidade Números 
participantes

Género Horticultores 
certificadosMasculino Feminino

Amparo II 4 2 2 4

Santa Clara 6 3 3 2

Água Sampaio 6 4 2 1

São Carlos 6 5 1 1

Santa Luzia 6 5 1 2

Tabela 1. Número de horticultores certificados na primeira fase

Dos 40 horticultores iniciais, 10 foram certificados, sendo 3 senhoras (2 em 
Amparo II e 1 em Santa Luzia) e 7 homens (2 em Amparo II, 2 em Santa Clara, 1 
em Água Sampaio e 2 em Santa Luzia).

3.3 – Apoio a cadeias de valores sobretudo para certificação bio, através 
de terceiros (certificadora ECOCERT) para exportação do cacau.

A ex-empresa Bela Vista sede e as comunidades de Valle Flor e de Valle dos 
Prazeres (que faziam parte de um agrupamento de produtores de cacau que 
não possuíam nenhum sistema de certificação biológico) foram apoiadas no 
âmbito do projeto supracitado, bem como a certificação dos produtos agroflo-
restais (produtos florestais não lenhosos) transformados pela ONG Fluta Non, 
com matérias-primas fornecidas pelos produtores da Cooperativa de Exporta-
ção de Cacau Biológico (CECAB).
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Foto 5. Certificação na Unidade de Armazenamento de Bela Vista

3.4 – Lobbying e Advocacia Social para políticas públicas para promoção 
interna e externa do país

A assinatura do protocolo de colaboração São Tomé e Príncipe 100% Bio, em 
22/05/2020, entre a Direção de Agricultura, o Centro de Investigação Agronó-
mica e Tecnológica de Potó (CIAT) e o OM4D refletiu os esforços de todas 
as partes na promoção e desenvolvimento de sistemas alimentares locais, a 
sensibilização para a importância de implementar boas-práticas de agricultura 
(sustentável, de base agroecológica), a valorização da produção, transforma-
ção, o fomento da comercialização e do consumo de produtos locais, o inter-
câmbio de experiências entre os produtores locais e da sub-região africana 
para a transferência de conhecimentos e, finalmente, a replicação de boas 
práticas agroecológicas.

Foto 6. Assinatura do Protocolo em 27 de maio de 2020

Foi realizada a compra de um lote de bioinsumos no Gana e Benim, através do 
projeto OM4D, para controlar pragas e doenças, em que o CIAT tinha como 
responsabilidade testar os mesmos produtos através de um protocolo próprio 
e divulgar os resultados através dos serviços da Direção da Agricultura e do 
Centro de Apoio ao Desenvolvimento Rural (CADR).



   123

Foto 7. Lote de bioinsumos importados

Ainda no âmbito destas dinâmicas, realizou-se a mesa-redonda com todas as 
partes envolvidas na produção bio, que refletiu sobre os problemas e possíveis 
soluções em relação à produção bio ao nível local, o preço da certificação, gru-
pagem de produto, mercado, formação e acesso a fontes de financiamento.

Outras ações relevantes desenvolvidas no âmbito do projeto supracitado: 
–	 Participação na conferência internacional sobre agricultura orgânica 

(Senegal 2019, Gana 2020)
–	 Participação na Biofach em fevereiro de 2020 e na BIOFACH virtual em 

fevereiro 2021
–	 Realização e participação nas feiras nacionais 1 de maio e 30 de setembro
–	 Participação virtual na conferência produção Bio Paris (agosto de 2021) 
–	 Encontro de comité nacional consultivo - NAC 
–	 Consultoria-Estudo de viabilidade de Bela Vista como cooperativa 
–	 Sinergias com o Projeto PAS- formação em agroecologia. 
–	 Curso 
–	 OLC 
–	 Sinergias com o Projeto de fileiras de exportação, componente horticultura.

Foto 8. Participação na Biofach, em fevereiro de 2020, Nuremberg-Alemanha
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Foto 9. Foto família, Comité nacional consultivo

4 – CONCLUSÃO

A importância do projeto supracitado no fortalecimento da agricultura bioló-
gica e dos sistemas de mercado relacionados é evidente, já que permite que 
os pequenos produtores melhorem as suas condições de vida através da cria-
ção de oportunidades para os mais necessitados e sejam integrados nos mer-
cados biológicos nacionais e internacionais. Permite também unificar o setor 
biológico a nível nacional, através da dinamização da agricultura biológica e 
o desenvolvimento do mercado nacional com base nas cadeias de valor e de 
um processo de desenvolvimento de políticas publicas que passa por ações de 
lobby e advocacia.

Contudo, a conversão à horticultura biológica ainda é vista com receio pela 
maioria dos produtores, já que existem desafios limitantes como a falta de bio 
insumo e o facto da produção destes fitofármacos localmente serem ainda em 
pequena escala.
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